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EDITORIAL 

Visconde de Pelotas 
José Antonio Corrêa da Camara 

•< A Defes~ N acional >>, fie l a seu 
program a de culto cívico, insere h oje 
mais um heroi em · sua galeria de 
\·arões ilustres da P a tria. 

Seria inutil ressaltar a influencia 
educativa que acarr·e ta a contempla ­
ção dos nobres feitos d os grandes 
vultos do passado. Ob vio porem, não 
será, -relrembrar que, no estudo e na 
meditação sobr~e a vida, a carreira, 
as ações, o s f,eitos valo rosos dos 
grande s ho mens que nos a ntecederam 
na senda d a vida, encontra1nos dire tri z 
segura J?a ra guiar-nos no presente. 

E ssa rem emoração dos varões ilus­
tres que conconeram para que se 
construísse tão solida quão dig na­
mentJe nossa P a tria, exerce sobre nós 
um duplo 'e salutar ·efe ito: 

- m elhora-nos pela gratidão. que 
em n ós d esperta, pela excitação 
de nossos sentimentos de vene­
ração ; e torna-nos mo destos a o 
mesmo tempo que nos convida 
ou predispõe a melho r cumprir ­
mos nossos dev,eres nacionais; 

- mrostra - nos o que d e fa to é 
a essencia d e nossa g ra nde P a-

tria, contribuindo para me lhor 
conhecê-la, mais amá-h e, por­
tan to, melhor servi-la. 

* * * 

É ainda na g uerra do Pa ragua i 
que vamos buscar mais uma perso­
nalida de caracterís tica de nossa raça. 
Nesse longo e m al compreendid o 
período da vida naciona l, encontrou 
o passado rico manancial d e homens 
de virtude e patriotismo. ·Qualidades 
de inte ligencia, sobretud o de caráter 
e de a mor da P a tria levado a té o 
maximo sacrifício, a í m edra ram sem 
hesitação, viçosamente: 

D e outro lado, dá-nos essa g uerra 
exemplos decisivos de chefes militares 
imponentes, impolgantes, que sabiam 
suprir por seu heroismo, por sua au­
dacia, pelo ascendente sobre os co­
m andados, as mume ras d eficiencias 
de prepa ra ção com que a guerra se 
desenrolou. 

'< A De fesa N acional >> enriquece 
hoj e sua galer ia com o gener.aL fe ito 
na guerra, vulto milita r proeminente 
da fase fina l da cam panh a, o Vis-
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conde de Pelotas, cava leriano inteli­
g~n te e audaz. 

* * * 
Não pretendemos traçar a biogra fia 

do Visconde de Pelotas. S upera ria o 
folego deste elogio, a exposição por­
menorisada da vida militar e política 
de }osé Antonio Corrêa da Cama.··a. 

D o que foi a sua vida milita r pode­
r emos ser informados por a lg umas 
proposições dos maiores ,·u1tos ela 
nossa historia. 

Ouçamos em primeiro luga r ·o Du­
que ele Caxias. 

É , em pleno campo ele batalha , 
em A va í, que irem os colher sua pri­
m eira expressão sobr·e o V iscondc de 
Pelotas. Borma n, um dos m elhores 
his toriadores da Guerra elo Parag uai, 
rela tando a ba talha , informa -nos que, 
terminada esta, desfilando a 5.a D. C. 
cleante elo Cmt. ep1 Ch efe, quando o 
Coronel Cama ra pres ta,·a continencia 
á Caxias este, respondendo, exclam ou : 

{< Genera l, felicito-o pelas suas bri­
lhan tes cargas ! ;> E dias depois, um 
d ecreto imperia l · legalisa,·a esta pro­
m oção, rea lisacla na arena ainda 
r evolta da luta. P oucos a nos após, 
refer indo-se á Camara em car ta sobre 
o sucesso de Aquidaban , escreveu-lhe 
Caxias : 

<1 Não m e surpreendera m seus feitos 
e m Cerro - Corá, e a pr ova é que, 
q uando aqui cheguei elo Paraguai, 
perg untando o Imperador o que e u 
julgava dos generais que tinha então 
deixado no E xercito, n ão tive a m enor 
d uvida em lhe responder que, a m e­
lhor cabeça militar que a í deixára era , 
infelizmente, a elo brigadeiro mais m o­
derno, pois, si não o fosse, eu o teria 
p roposto pa ra m eu substituto ». 

Foi tambem em carta, de 14-5-1 8; o, 
que Caxias declarou á C ama ra : « Si 

em Lom as Va len tinas o tivesse n o rn t: 
flan co ... na noite d e 21 d e Dezen' 
bro, ta lvez nesse dia tivesse terminad 
a g uerra ». 

L eía mõs agÇ>ra , 1esta frase do g rar 
ele Osorio, teset·ita em uma tira d 
papel, m ome ntos ap.ós á bata lha d 
Avaí: « Cama ra é um bra vo in tel' 
gente ». O sorio, ba leado na boe< 
sem p oder articular pa la vra, exprimi 
des ta fórma sua admiração p elo vale 

1 
d e Cama ra . 

Que fa le agora o Ma rech a l Cond 
d 'Eu. 

Q uando cÓm anclante em ch efe 
a o traçar o p lano d e cam panha da­
Cordilheiras, escrevia ao Viscon d e d, 
P elotas : .« Não ins is to, porque confit 
m a1s em V. Ex. elo que em m in 
m esm o ». E m a is tard e, em carta dt 
4-5-1 87o : « Tudo quan to eu poderi. 
dizer á V. Ex. elo m eu agradecimentl' 
é poucol. em r elação ao que sinto < 
ao q ue V. E x. m ercoe. Basta di ze1 
q ue á V. E x. se deve unicam en te t 

g ra ndioso resultado que ha tanto tem 
po precisa vam e esperavam o I m pe 
rador e a Nação. Em fim, pa ra tudt 
e em tudo confio em V. E x. ». 

São os seguin tes os termos d. 
ordem do d ia · elo m esmo .Marecha' 
Conde cl 'E u, após a jornada ele A qui 
da ba n : « Terminando, o direi, que 
qua ndo eu n ão t ivesse colhido outro 
r esulta do d e m eus t raba lhos, da r -m e-ia 
por satisfeito, em ter feito brilha r e 
evidencia re m -se p ela pratica os n ota 
v eis ta len tos elo Brig ade iro ] osé An 
tonio Corrêa ela Cam ara , em q uen1 
o Brasil tem h oje em d ia un1 general 
a inda no vigor dos a nos e capaz de 
levar a cabo os m ais a rduos com e ti 
m entos e de honra r a sua P a tr ia p c 
rante o mundo civilisado ». 

Rio Branco, o polí tico h a bil e d ip lo 
ma ta sagaz, em carta ao G al. Cam a r. 
assim se m a n ifestava : 



Visconde de Pelotas 
~· .. ~· ~.-, (José Antonio Corrêa da Camara) 
-~ , .. 
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«E u só m e ufano de uma cousa : 
é de ter profe tisado á V. Ex., que lhe 
estava m er ecida m ente d estina da a 
mais brilhante corô a d e louros das 
que .os nossos bravos generais conh e­
ceram nesta guerra! » 

Taunay, o milita r ilustre e escritor 
brilhante, assim se refere sobre a ação 
do Visconde d e Pelotas: 

«Ao passo q ue V. Ex. d ava conta 
daquela difícil tarefa ma nifestava á 
nossa Patria que e la tem um chefe 
de Ex.ercito que para o futuro poderá 
guia-la nos combates. V. Ex. satisfez 

1 ao mesmo tempo a anciedade do 
presente ·e as aspirações do futuro. 

~ A fronte de V. Ex. engrina ldou-se não 
com os louros classicos da vitória , mas 
com a gratidão n acional. O triunfo 
de V. Ex. foi imenso para a posteri­
dade. V. Ex. colocou- se acima das 
apreciações .dos seus contemporaneos 
e reservou p a ra s i o juizo da historia. 
V. Ex. m edio a palmos a s distancias 
ao N. do Parag ua i, esses palmos são 
hoje passos de g igante ;>. 

* * * 

Eis em traços rapidos, m as expres ­
sivos e seguros, o perfil militar do 
Visconde de Pelotas, cuja vida é 
exemplo de patriotismo digno d e ser · 
m editado. 

Rende ndo homenagem ao heroe­
d e Aquidaba n , em pre ito de justiça, 
<< A Defesa Nacional >i contribue ao 
m esmo tempo, dess'arte, para que d o 
presente possa d erivar um melhor 
futuro. 

É condição, nccessaria e bastante, 
para que isso se d ê, sabermos todos, 
na paz, notadamente aqueles que tê m 
responsabilidades de chefe, pelo ex em ­
pio, pe lo trabalho calmo e energico·, 
pela ação sincera antes de m a is n ad a , 
suprir a falta de uma escola de expe­
riencias tal como a da guerra, que 
caldeou a tempera dos chefes do 
passado. 

Basta que cada um ame de fato 
a Patria como a amaram nossos g ra n ­
d es ho m ens. Basta que cada qual 
átue, por palavras, p ensam entos e 
a tos com p lena sinceridade . .. 

···································································································································• 
Convocação de Assembléa Geral 

de "A Defesa Nacional" 

De ordem do Sr. Presidente e de 
acôrdo com o disposto no art. IO dos 
Estatutos, são convocados os Srs. So­
cios de «A Defesa N acionai» para se 
reunirem em Assembléa Geral no dia 
16 de Outubro do corrente ano, ás 16 
horas, na séde desta Sociedade no edifí­
cio do Quartel General do Exercito, á 
praça ela R·epublica, R io de Janeiro. 

Relembro aos Srs. socios o disposto 

I 
no Art. 2 .0 , § 1.0 «0 socio tem os se­
guintes direitos: 

á) - v ,ota r e ser votado para a Di­
retoria e Conselho de' Administração, sen-
do que pa ra ser votado é necessario es­
tar domiciliado no Rio de Janeiro e para 

. votar ter desig nado por esc ripto, um de-

legado para representa-lo em caso de 
impedimento. 

E ssa delegação implica na autoriza­
ção de subs tabelecimento». 

Art. 10.0 - «A Diretoria e o Conse­
lho de Administração serão eleitos obe-

. ' decendo aos segumtes preceitos : 
a) - têm voto todos os socios, mas 

s6 podem ser votados os socios residen­
tes no Rio de J~aneiro e que previamen­
te acceita re m a sua candidatura· 

b) - o manda to se rá bienal : 
' c) - a eleição l'eal~sar-s·e-á com qual-

quer numeAro no I .o cl1a '-:til ela z .a quin­
zena do mes de Outubro as 16 horas em 
assembléa geral dos socios». ' 

(a.) J osé Faustino Filho - Secretario. 
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História Militar 
Pelo t.o Ten. de Artilharia Henrique Oscar Wlederspalm 

A HISTóRI A MILITAR é o manual Bourbons, que levou a França á derro-
rda arte da guerra. Foi a mestra genial ta em 1870. 
de ~ apoleão, Moltke. von Schlieffen, T antas vezes se ouve que os p receitos 
Foch e de todos os generais e chefes da gu erra na E:;uropa não se jus tificam 
que a tradição e vene ração do passado de maneira alguma nas nossas campa­
nos traz á menória como guias para o nhas. Como si houvesse princípios de 
futuro. Continúa sendo a conselheira e guerra especiais para a ELiropa, para a 
guia de todos ·aqueles que se candidatam Asia, para a America do Sul. 
aos postos de comando e que aspiram á Só o desconhecimento do q u e é 
direção brilhante de uma campanl1a. História Militar e a as nossas campanhas 

Em out ras eras estas qualidades só desde os alvores da nossa nacionalidade 
eram adquiridas nas guerras que os prin- pódem explicar estas asserções . A cam­
cipes e senhores feudais moviam. Assim panha que levamos ao Paraguai de r86-l 
se formaram Gustavo Adolfo, E;ugenio a J 870 é fertil em ensinamentos que 
de Savoia, Turenne, \ Vallenstein e tan- outros coll1eram na Guerra da Seces· 
tos outros. Assim nasceram todos os são e na Grande Guerra de 19 14 a 1918. 
caudilhos desde E spartaco até U rqui- E' lamentavel que o jacobinismo repu· 
za e os dos nossos tempos . E tudo isto a blicano de 1 889 fizesse puder tudo o 
preço de sangue pelos erros que a fa lta que poderíamos ter a prendido desde en-
de experiencia forçava a cometer. tão. 

::\.asceu a His tó ria 1\llilitar na luta en- Para evitar a perda dos ensinamentos 
tre Cain e Abel e não será sua ultima que levaram a Prussia e a E:uropa de· 
pao-ina as lutas na ~Vlandchuria, em São pois a queb rar as azas das aguias na-
Pa~lo no Chaco e em Letícia. poleonicas de 1 8 t 3 a r 8 r 5 foi q ue se 

' fundou em Berlim a Academia de G uer· 
i\ as condições mode rnas aquêle estu- ra e o Grande Estado Maio r. Na F ran­

do e aprendisagem experimental e _rra- ?; !ill Escola de Guerra, foi Foch quem 
tica é impossível. E é ~ntão a H_J s tó- 1mc10u a lu ta pelo renasc imento do e . . 
ria :\Iilitar que vem supnr esta defJcen- pirita elas campanhas napoleonicas. .\ 
cia benefica, pois é o conteúdo de to?a Grande Guerra provou que, como na 
experiencia adquirida nos tampos g lono- Alemanha em 1870, tambem h ouve en· 
sos mas sang rentos das batalhas a cus- tão um Grande E.s tado Maior f rancês. 
to de tanto sacrifício. E a reprodução Das obras de von Schlieffen, verd a­
de:;tes não se póde justificar. Como guia d~iro guia ~spiritual tio exercito germa· 
das batalhas que se ferirão, no espírito m co de hoJe, e da história de n ossas 
das que já se ferir,aJ!l , é a verdadeira. e ca. mpanhas platinas e do Paraguai, s ur· . 
unica m estra da tatrca e da estratég1a. gm em nosso espírito a convicção de 

Foi a História Militar que permitiu que a doutrina audaciosa do antig o chc· 
\'i n o-ar I ena em Sedan. E,m 1 87o 0 me- fe ~o Estado Maior a lemão é exequi,·el 
tud~ \'enceu á rotina e Moltke aniquila- aqm e mesmo a mais aconselhavel em 
va com uma preparação eficiente e ra- face elos nossos fracos efetivos iniciais. 
ci~nal do Estado Maior e dos comandos . V.on der Goltz aconselhou tão judi· 
na paz para a guerra, o espét ro do exer- cwsamente que «aquêles que esc reverem 
cito que fora um dia o «Grande Armée» sobre estratégia e tática deveriam se 
de i\ apoleão. abste~ de ensinar tudo que n ão dissesse 

O «Genio da Guerra)> produziu .lVIon- respe1to a uma esttatégia e tática N .\ 
tenotte, Dego, Ulm, Austerlitz, I ena, CION AI S, apenas proveitosa á naçãtl 
Frieclland e Bautzen após ter estudado para a qual escreve)>. E' o moto de u)ll 
Plutarco e Frederico. Foi a Hjstória dos principais capítulos de uma exem 
:\Iilitar que gerou Napoleão e Moltke. plar obra de Foch. 
Foi tambem ela que permitiu surgissem _ Temos um_ <;ax:ias, cujas campanha­
\'On Schlieffen , Foch, Ludendorff e ou- ~ao caracten s t1camente schlieffen iana~ 

tros mais. Foi tambem seu inteiro es- corno paradigma de general em chefr 
quecimcnto, após a res tauração elos As vitó rias que n os proporcionou contr.1~ 
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o heróico Paragu ai, as diversas pacifica­
-ções no o rte, Centro e Sul são seus 
laureis. Ao seu lado fig ura Ma rques de 
Souza, o Conde d e P o rto Alegre, com 
a inicia tiva d e \Jó ron e a conquista de 
Curu zú. «Na guerra os homens nada 
são; um H omem é tudo», disse Napo­
l eão. 

E m nossos dias n ada ma is prejudicial 
á paz que a impropriamente chamada 
onda pacifista, ch eia d e má fé, que pro­
cura avassa lar o mundo. Está na pro­
pria na tu reza a luta, es ta lu ta que exis­
te em germen nas com petiçôes do co· 
mercio, das in cl us trias e tambem elos 
créclos políticos. Se folhea rmos as pagi­
nas da Histó ria desde 19 18, encontra­
remos com surp reza m ais ele r 5 g uerras 
q ue flagela ram a ·ce rra em seus dife ren­
tes recantos. T ambem as lutas intesti­
nas não deixam de ser c rueis gUte rras 
entre huma nos mais irmãos ainda q ue 
os ele dife ren tes n acionalidades. U ma 
nação vitima ela s g uerras ctvls ma is ou 
menos continuas não pócle receber o epí­
teto de pacifista. 

Nunca cl eYemos esquecer a di finição 
de Clausewitz : 

«A guerra não pertence ao domínio 
-elas a rtes e ciencias ,e sim a o da pro­
p ria sociologia. E' u m conflito de in­
teresses ma iores que se resolve a custa 
<le sangue. E ;' esta sua dife rença dos 
<lemais. 

l\J,eJhor _que qualquer arte, pócl e se r 
comparada ao come rcio, que não passa 
de um conflito e ntre inte resses e ativi­
d ades humanas. Sendo a guerra bas­
tante mais relaciona da á política, que 
tambern não deixa d e se r uma modali­
-dade de comercio em m aior escala, é 
n o seio dela que se desenvolve e origi­
na . .-\s diretivas da campanha já se en­
contram na politica como as proprieda­
des elos v iventes em seus embriões». 

Para a propria salvaguarda do ho­
mem e suas a tividades ante as conse­
quencias desta competição _sangrenta, é 
necessario uma preparação cuidadosa na 
paz para a guerra. Competem aos E S· 

tados Maiores realizar ~ ve rdadeira pro­
fila:xia deste fenomeno social afim de 
evita r su rp rezas desag radaveis e irreme­
dia,·eis mesmo. 

D isse um dia Rui Barbosa tratando 
da situação elo Extremo O riente que «as 
nações que confiam mais em seus direi­
tos que em seus marinheiros e soldados 
preparam a propria ruína». E s tará fada­
da a desaparecer do concerto das nações. 

A g uerra é contudo o lance extremo. 
o inevitavel de certas situações raciais, 
políticas e economicas. As causas ime­
dia tas nunca passam ele méros p retextos 
para desencaclea-la. E , se u m dia for· 
mos obriaaclos a lançar mã o dela , con­
tra os na

0

turais anceios ele paz, a naçã0 
exig irá do Es tado 'Maio r que vença. 

. Testa emergencia convem pensa r 
como Clausewitz: 

«A vitó ria é o preço do sang ue. E· 
necessario adotar seus processos ou não 
faze r guerra alguma. T odas a s razões 
ele humanidade que surg i ram n ada con­
segui rão que maiores poss_ibiliclades ele 
se r batido por um adve rsa n o menos sen­
timental I>> 

E como F och : 
«Ü E:stado Maior n ão tem apenas po r 

fim suster mate rialmente o exercito afim 
de assegura r a mobilização e a concen­
tração, mas tambem prepa ra-lo e . ins­
t rui-lo p a ra as necessidades da g uerra 
moderna, e sobretudo formar um cor­
po de estado ma io r imbuído inteiram~n ­

te el e sua dou trina afim ele garanti r , 
com esta unidade u e vistas, a conve.r­
gencia de todos os esforços du rante a 
execução». 

ASPETrOS GEOGRAFIGOS SUL AMERICANOS 
Pelo Capitão Mario Travassos 
Prefa cio de Pandiá Calogeras 

A VENDA N ESTA R E D AÇÃ O 

Preço: 5$000 
Assinantes : 4$000 Soeios: 3$000 
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O problema da instrução na Companhia de Infantaria 
Notas para os alunos da E. M. P. compiladas de outras fornecidas 

na E. A. O. em 1932. 

Pelo Cap. J. B . de Mattos 

(continuação do n. 229). 

Atribuições dos diferentes Comandantes den­
tro do R. 1.:- As atribuições dos diferentes 
Comandantes d entro do R. I. decorrem, em 
síntese, das prescrições regulamentares que ex­
pressam: « O Cmt. de um corpo é o respon­
savel pela sua instrução (R. I. S. O.- 65) » e o 
Cmt. de uma unidade (Cia. e unidades supe­
riores) é o seu instrutor permanente e res­
ponsavel (R I. Q. T. · e R. E. C. I. - Introdu­
ção - 125) ». 

Essa responsabilidade, traduz-se na fiscali­
zação do trabalho de seus subordinados, tra­
balho este que tem por fim o cumprimento 
do .programa que o chefe organiza como in­
strutor. 

ê por meio do programa que ele corporifica: 

- a classificação por ordem de importancia 
e de urgencia das materias a ensinar ; 

- a unidade de direção; 

- a divisão do trabalho; 

- a preparação dos instrutores. 

Já expuzemos «os grandes marcos do racio­
cínio » para o estabelecimento dum programa, 
e evidenciamos que os princípios regulamentares 
constituem um fator a ser conjugado com outros 
variaveis. 

Eis a razão 
gramas feitos 
regulame ntar e 

da necessidade de serem os pro­
anualmente e não termos um 
portanto permanente. 

Meditando sobre a situação com que se apre­
sentam ~torpos do Rio, e os dos Estado::;, onde 
já se rvi , posso vos afirmar, que se im põem 
soluções diferentes. 

Nos Estados, geralmente na data da primeira 
incorporação, os claros são preenchidos (volun­
tarios e sorteados), permitindo o desenvolvi­
mento normal da instrução. 

Aqui, na data da primeira incorporaç."io, as 
sub- unidades n.'io conseguem o 1/3 dos homens 
a incorporar e com a segunda, que se realiza 
um mez após., ating;e o terço e raramente pouco 
mais, sendo os claros preenchidos mezcs após 
com o voluntariado aberto no Norte do País. 

Resulta daí um espaço mmtmo de 3 meses 
entre o inicio da instrução ( t.a incorporação) 
e o completo do efetivo, encontrando o ul timo 
contingente a instrução muito adiantada e acar­
retando um prejuízo para o metodo seguido e 
os resultados a obter. 

ê oportuno o emprego do raciocínio para 
solucionar o caso e o deixar bem claro no 
programa. 

Nos Estados do Norte, teremos instrução 
simultanea e seriada do mesmo modo para 
todas as sub- unidades, aqui se impõe uma 
o rdem de urgencia por Btls. ou Cias., isto é, 
na t .a incorporação seria dado efetivo a um 
Btl. na 2.:1 a outro e finalmente os voluntarios 
duma 3.a incorporação iriam para outro. 

Esta distribuição proporcionaria homogenei­
dade dentro dos Btls. e permitiria a aplicação 
de processos, metodos e dosagem de meios, 
de modo que todos podessem iniciar o 2.<> 
período nas mesmas condições. 

Expliquemos melhor, para o Btl. que Hll­

ciasse a instrução com a l.a incorporação, o 
programa a executar exigia o preparo de fuzi­
leiros, atiradores de metralhadoras e especia­
listas, etc., do Btl. que iniciasse a instrução 
na 2.a incorporação; o mes mo programa; en­
tretanto para o que iniciasse depois da 2.a 
incorporação, .apenas o preparo de volteadores 
e serventes; no inicio do 2.o período a troca 
de elementos colocará todos os Btls . na mesma 
situação e durante o 2.o período os da 3.a 
incorporação aperfeiçoariam a instrução dos que 
só foram preparados como volt eadores. 

O que propomos para os Btls. dentro do 
R. I. , poderá ser feito nas Cias. dentro dos Btls. 

Não ha a preocupação de inovações, apenas 
procuro demonstrar a necessidade de se faze r 
um programa que possa ser executado, isto ér 
que resulte do emprego justo dos conhecimen­
tos proporcionados pelos regulamentos e dos 
meios á disposição dos chefes. 

Resta, para completar a presente, transcrever 
os quadros abaixo, dumas notas da E . A. O . 
do ano de 1932, nos quais se acham bem 
defirridas as atribuições dos deferentes Cmts.: 
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ESTABELECE 

Q .. Programas de Instrução 

Do Cm!. 
da R / M. 
f ix a nd o 
datas das 
manobras 
de fim de 
ano e par- a)- P rogra­
Uclpando ma de Ins­
R il em ! r a· trução do 
balhos di- Contigente. 

10P eriodo (QO/ 
Q3)-4 mezes -
o sofd. no a mbi­
to do G.C. e pe­
ça (Q l ). Mas no 
30 mez 10 exer· 
c icio de comba­
te do Pelotão 
(S eção). 

Não ha especiafi­
s ação (57) (I) sub­
divide em fases 
sucess ivas e indi- I 
cando os resulla­
dos a serem obti­
dos no fi m de cada 
um deles e as datas 
em que procederá 
as veriíicações pe­
riodicas. r lg idos di- (R ecrutas) 

retamen!e j 
por aque- I - 6 mezes-

op d e:. 7 f- es pecla flsação, 1 erlo 0 ( ..., e os sofds. perplca-le coman­
do. 13 8) 2 mezes :- zes e dlflgentes 

0 sofd. no a mbi-l aperfeiçoados nu­
to do P e lotão ma função unlca 
(S eção). (57). 

b) - PROG RAMA DE I. DOS SOLDADOS 
ANTIGOS ( 9 5) Ins trução especial s ó no 10 
perlodo; no 3 ° mes junto aos recrutas. 

c)- PROGRAMA de I. DOS CANDIDATOS Á 
CABO (117, 118, 11 Q) 2 0 mez de lns tr.-4 mezes. 

d)- PROGR AMA DE I. DOS CANDIDATOS Á 
SARGENTOS (121). 

d)- PROGRAMA DE I. DOS l 
ESPECIALISTAS- TUR- Trns . S . S. sap. 
MAS- (54, 56 e Q4) (co- Obs. S. V. Con­
meça no 30 mez, mobiflsaveis dutores. 
no fim do 10 Periodo). 

empregados permanentes e artijices (5Q, 6 0 e 64). 
Oficiais 70, sg­
!s. 66/6Q cabos 

e) - PROGRAMA DE I. DOS 164/65. 
QUA DROS e Com tropa bem 

; sofd 
(podendo abrange r todo o I antigos no 1°Pe­
ano de Ins trução). riodo e a partir 

do 2 0 por unida­
des organlca.s. 

Quadros de 
Trabalho 

Repartição de 
meios materiais 

Cabe-lhe a repar­
tição entre as uni­
dades de maneira 
que todos poss am 
utlflsar os meios de 
que dispõe o R. I.: 
safas de confe ren­
cias, c aixas de 
areia, es tandes e 
material de tiro, es ­
tadios e ma teria l 
de Ins trução fls lca, 
e tc. 

Observações 

. O Cmt. do corpo, 
em caso de neces ­
s idade, fixa rá dire ­
trizes para a apflca­
ção dos processos 
de Ins trução exer­
cidos de combate, 
das oficinas de Ins­
trução, dos espe­
clafls tas, etc. bem 
como as co mpeti­
ções que servirão 
de base ás verifi­
cações pe rlodlcas. 

Submele,seus Pro­
gramas á aprecia­
ção do Cmt. da 
R. M.. 

Aprova, após exa­
me em que fará as 
observações ne­
cessarias, os Pro­
gramas apresenta­
dos pelos Cmts. de 
B a talhões. 
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C m f. do I U ni cores· Do Cmt. 
Bll. ponsavet do R. I. 

perante (P rogra-
1 seu Cml. mas) 

de R. I. 
pela Ins-
trução de 
sua uni-

dade. 

Cml. da I Intelra-
Cia. mente res-

ponsavel 
pela Ins­
trução de 

sua unida-
de. 

Do Cml. 
do B tl. 

ESTABELECE 

Programas de Instrução 

f)- PROGRAMA DE I. P ARA O PERIODO 
DE COMPANHIA (96). 

g)- PROGRAMA DE I. PARA O P E RIODO 
DE BATALHÃO (99/101). 

h)- PROG RAMA PARA O PERIO DO DE 
.MANOBRAS (101/103 s e tiver cabimento). · 

{ {

a)- PROG. DE I. 
10) - INSTRU- p P ARA o 1° P E-

ÇÃO DO rogra- RIODO. 
CONTIN- ma l pdor b)- PROG . DE I. 
GENTE. per 0 o. P AR A o 2° PE-

RIODO . 

c)- fixando pa ra cada assunto o que se deve 
afcançar - Fim - e o tempo consagrado; bem 
como dando a progressão pa ra as marchas. 

20)- INSTRUÇÃO { PROGR AMAS semelhan­
DOS QUA- tes aos de R . L e s ubordlna­
DROS. dos ás condições indicadas. 

d)- PROGRAMA DE INSTRUÇÃO PARA O 
PERIODO DE CIA 

e)- PROGRAMA DE L P ARA O PÉRIODO 
DE BATALHÃO. 

(Recrutas). P ormenorl-

a)- PROGRAMA DE INSTRU- { 
ÇÃO PARA O 1° PERIODO 

b)- PROGRAMA DE INSTRU- sados. 
ÇÃO PARA O PERIODO DE 
COMPANHIA (20 P erlodo). 
(Organisados antes da ins trução de que tra­
tam, como os demais). 

Quadros de 
Trabalho 

a)- Um QUADRO 
DE TRABALHO 
por mez, decom­
pos to por semana 
do desdobramento 
do Programa do 
P eriodo; 

b)-conflrma e m ca­
da s emana as dis­
posições do Qua­
dro de Trabalho pa­
ra a semana s e­
guinte , fixando o 
fim a a tingir. 

a)- QUADRO DE 
TRABALHO 

MENSAL(140) III. 

b) - QUADRO DE 
TQABALHO 

SEMANAL- Ins ­
truçã o r e partida 
pelos dias, dis tri­
buição dos Instr. 
pefas missões, di­
visão das turmas e 
emprego pormeno­
rtsac\o do tempo. 

Repartição de 
meios materiais 

R e p a r tl ç ã o de 
meios e ntre as 
Clas.; parllcipação 
destas no serviço 
dlario; da tas e hs . 
de fun cionamento. 

Observaçõ~s 

I 
Submete seus Pro­
gramas á aprecia­
ção do Cmt. do R . L 
- Aprova os Qua-
dros de T rabalho 
das Cias . envia-os, 
como Informação 
ao Cmt. do R . L 

Submete seus Qua­
dros de Trabalho á 
apreciação do Cmt. 
do Btl. 
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c)-Q U A DRO De 
T RABALHO DIA­
RIO, para o dia s e­
guinte, consigna n­
do duração do tem­
po reservado á Ins­
trução, a rotação 
dos homens e fra­
ções nas turmas e 
pequenas oficinas e 
as variantes em ca­
s o de mau tempo. 

d)-a lnda , confor­
me a importancla 
do exerclclo,ajicha 
do exerclo a reafl­
s ar nota sucinta 
(134) (N). 

I · 

OBSERVAÇÕES : - I - Os nume ros citados em algarismos entre parentesls Indica m os numeros dos a rtigos da Instrução do 
R. E . C. I. que s e relaciona m com os assuntos tratados. 

II - O p rograma para o Curso de Candidatos a cabo está, pelo R . E. C. I. contido no Programa de Ins­
trução do Contingente; pa rece, entretanto, não haver Inconveniente em faze-lo em documento separado, 
uma vez que nele seja visado só a formação de futuro's monitores , sendo s eu adestramento de soldado 
feito dentro das condições fixadas pelo Programa de Recrutas - fica respeitado, ass im o arl. 138. 

ID - Como parece Isso uma repetição do QUADRO DE TRABALHO M.ENSAL do Cmt. do Btf. e como 
o a rt. 134 não mencione essa atribuição do Cmt. da Cla., admite-se que a exlgencla do a rt. 140 
diga respeito ás Cias. que não recebem aquele QUADRO DO B TL. - (cas o do B . C.). 

IV - A Juizo do Cnp. - Dls pensavef se o exerclclo está e ntregue a oficia l; necessarlo se a sargento que 
não tenha a suficiente pra llca do ensino. 
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Azimute de marcha 
(Notas de aula para a E. M. P. • Sec. de 1.) 

Pelo Cap. J. Dias Campos Jr. 

A direção para uma tropa que pro­
g ride no decorrer elo combate sendo de 
p rimordial importancia, afim de e,·itar 
a mistu ra ou a divergencia dos ele­
mentos, faz com que todo chefe, em 
particula r os dos escalões tes ta, tenha 
o ma..'Cimo cuidado em sua conservação. 

« A indicação da direção é comple­
tada pelo azimute. Ás vezes, na falta 
de pontos de direção caracterís ticos ou 
que possam ser vistos durante um per­
curso extenso, só se fornece á tropa 
esse azimute ». (R. E-. C. I., li n .o r88). 

Toma-se, pois, mister que os oficiais 
e os sargentos por menor g raduação que 
tenham, estejam familiarisados com a 
leitura ou com o transporte para a carta 
do azimute de uma direção. Operações 
estas por demais simples, são no entanto 
causa de muita confusão e erro dada a 
fal ta de doutrina ainda existente não só 
quanto ao sentido do crescimento, como 
em relação á origem dos ang ulos azi­
mutais. 

I - Definições necessarias. 

A~IMUTE de uma direção é o angulo 
que esta direção faz com a linha Norte­
Sul, tambem chamada linha meridiana 
ou simplesmente meridiana. 

i\iERIDIAN A é a intersecção do 
plano de um meridiano com um plano 
tangente á superfície da terra n o ponto 
ocupado pelo observador. E ste ultimo 
plano é o plano do horizonte no lugar. 

Quando se considera u ma porção res­
trita da superfície terrest re · pó~e-se tomar 
a meridiana como sendo a mtersecção 
desta superfície com o plano de um me­
ridiano. 

MERID IANOS são circulas cujas cir­
cunferencias passam pelos pólos e divi­
dem a Te rra em dois hemisferios: o 
oriental, do lado do levante, e o oci­
dental, do lado do poente. 

POLOS MAGNEJ'ICOS c P OLOS 
GEOGRAFICOS - A Terra encarada 
como u~ grande iman tem os seus pólos 
magnet1cos deslocados em relação aos 
seus. pólos geometricos, ditos pólos geo­
g raflcos ou verdadeiros. I s to faz com 

que a agulha imantada, sob a ação do 
magnetismo te rrest re se coloqu e, quando 
suspensa em liberdade, em uma direção 
sensivelmente constante, a do meridiano 
magnetico, diferente da do m e ridiano 
verdadeiro. 

DECLINAÇÃO é o a ng ulo forma do 
por estas duas direções, is to é, pela 
linha N. S . magnetica com a linha ~. , . 
verdadeira. A declinação é dita oci­
dental ou Oeste quando a ponta ~ o rte 
( azul) da agulha está deslocada para 
Oeste ela linha I . S.. verdadeira: ela 
é dita orien tal ou L es te, no casó con­
trario. 

K.M. N.V. 

B/ 

Quando o azimute é estabelecido em 
relação á linha N . S . geogra fica, ele é 
chamado A%IMUTE GEOGRAFI CO ou 
VER-DADEIRO ; quando estabelecido 
em. rela ção á linha N. S. magnetica é 
des1gnado por AZIMU TE MAG NE­
TICO . 

II - Sentido do crescim ento dos azi­
mutes. 

Divergem os a utores - p odendo-se 
grui?a-los por na<;:ionalida de - quanto ao 
sentido do crescimento dos angulos azi­
mutaes. 

Assim, os alemães e ing lesês contam­
nos a partir do Norte de o á 360". n.o 
sentido ~o movimen to dos p ontei ros . de 
um relogw. E' o chamado sentido. di ré to 
ou positivo e conhecido pelo indica ti,·o 
NESO, uma vez que os angulos crescem 
d e Norte para Les te, Sul e Oeste. E s te 
azi';lute tem a clesjgnação de azimute geo­
clesico, por serem contados desta i11anci­
ra em Geodesia os angulos azimutaes. 
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Os francezes contam-nos do N orte, de 
o á 36oo, porem n o sen tido inverso ou 
trigonome trico ; os angulos c rescem, p or 
conseguinte, n o sentido N OSE ou senti­
elo contrario ao da marcha dos pontei­
ros do relogio. E les chamam este an­
gulo de ORIENT AÇÃO quando despre­
sam a conve rgencia dos m eridianos. 

Os brasile iros que no levantamento es­
pedito seguem o metodo francês, prefe­
rem, como os americanos do N orte, no 
levantamento regula r contar os a zimutes 
de o á 9oo, por quadrantes, a partir do 
:--J orte e do Sul pa ra Leste e Oeste ; dão­
lhe, então, a den ominação de RU l\IO. 
Quando se lê o a ng ulo declara-se logo o 
quadrante ; a ssim, 2 5o N. E. quer dizer 
que a direção é de 25o a partir do Nor­
te magnetico para L este. E s te modo de 
conta r os azimutes é o empregado em 
navegação. 

E pa ra cita r mais um processo, o uni­
versa l utílisado pelos astronomos : os an­
gulos c rescem ele O é:'t 36oo, porem a 
partir elo Sul e no sentido cliréto. 

* ** 
E m Aviso Minis teria l de I r de Agosto 

ele 1 92 r, o sentido do c rescimento elos 
azimutes foi fi.xado no E xe rcito Francês. 
Adotou-s-e então, como SE NTIDO O FI­
CIAL, o sentido dire to ou NE SO, os azi­
mutes crescendo de O á 36oo. F oi assim 
regulamentad o o que desde a G rande 
Guerra já presc revia o «Manuel du Chef 
ele Section» e o que já e ra ha muito usa­
elo na a rtilharia . Como esse novo senti­
do contrariava o que estabeleciam os au­
tores civis, batisaram os militares ao novo 
angulo, de AN G U LO D E MARCHA. 

A razão da pre ferencia pa rece simples 
de explicar. A direção natural da pro­
g re ssã o das tropas francezas sendo para 
N .E ., os azimutes ele suas direções se­
rão expre ssos no sentido N ESO por va­
lores numericos pequenos, compreendi­
elos todos e les entre O e I 8oo, por con­
seguinte faceis de se rem lidos e ainda 
mais faceis de serem transportados para 
a ca rta com uma simples aplicação do 
transferidor ; evita-se com isso a desvan­
tagem de um calculo mental e de pro­
vaveis erros na verüicação do suplemento 
a se r ac rescentado á r 8oo afim de que 
se possa traçar a direção. 

Não nos parece solida a argumenta­
ção a que muitos se .apegam para jus­
tificar o sentido determinado pelo aviso 

ministerial, como sendo o da numeração 
do fundo graduado das bussolas ou do 
limbo do transfe ridor. Quasi a 'totali­
dade dos transferidoo-es, mesmo os de 
preço mais baixo, têm graduação dupla, 
_inversa uma da outra ; quanto ás busso­
las, a diversidade no genero - umas com 
o limbo graduado no sentido NOSE, ou­
tras no NESO - bem justifica uma me­
dida tendente á adoção, no Exercito, de 
um tipo unico. 

* ** 
Transplantando o caso francês para 

o nosso meio, a posição g eografica d o 
Brasil no continente indica que pe la 
mesma razão - e isso sem contrariar a 
maneira de contar dos autores civis na­
cionaes, no levantamento expedito que é 
essencialmente um levantamento milita r 

se deva fi.xar o sentido inverso ao 
da marcha dos ponteiros de um relogio 
ou sentido NOSE, como senüdo oficial 
de c rescimento dos nossos azimutes. 

III - Origem dos azimutes. 
Se na carta podemos medir ao mesmo 

tempo o azimute verdadeiro e o magne­
tico no terreno sóme nte este ultimo pócl e 
ser ' levado e m conta. Com e feito, a 
indicação do azimute de ma rcha sendo 
fornecida tendo em vis ta o seu u so n o 
caso da região não apresentar pontos 
de direção caracte rísticos ou que pos­
sam ser vistos dura nte um percurso ex­
tenso, ou ainda por ocasião de nevoeiro 
ou de noite, é somente com a a juda da 
bussola que a progressão poderá se r 
feita . 

Quem palmilha o terreno, guiado pela 
aguU1a imantad~ premido pelas circun­
stancias, com mil e uma preocupações . 
não s e lembrará, n.a maioria das ,·ezes . 
da declinação. I~ diferente do chefe que, 
no seu P . C,. mais á retaguarda, t-erá 
na turalmente mais raciocínio, mais calma 
e o AI1Uario do Observatorio mais ao 
alcance da mão. 

E não é despresivel o e rro cometido 
com o abandono da declinação. 

Assim, .aqui para o Rio, o nde a decli­
nação a tual é de I 3° \V., o executante 
que _no te rreno to_mar como magnetico 
o a Zlmute verdadeiro que lhe foi dado, 
irá g radativamente S'e a fastando do seu 
ponto de ,direção de 13o para a esquerda. 
I sto s ignifica - transformando os g ráus 
em milesimos ( 1°= 18 ml.) e tendo em 
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üsta que o milesimo é o angulo sob o 
qual .se vê wn metro á 1 oóo metros de 
distancia - que a I km. do ponto de 
partida o execu tante já estará desviado 
da bôa direção de 234 ms. para a es­
querda. Se a marcha se prolongar é 
e\·idente que o desvio c rescerá propor­
cionalmente. 

Jl}l Y.Y. 

Portanto, desde que deva ser dado a 
um subordinado, o azimute deve se r re­
fe rido ao Norte Magnetico. O CHEFE 
DEVE SEMPRE FORN~CER O A?:I­
:.\I UTE MAGNETI CO DA DIREÇA.O 
DE :.\1IARCHA. 

* ** 
Uma vez fixados esses dois pontos ­

sentido e origem - para a leitura de um 
azimute é ainda necessario conhecer-se 
o tipo de bussola empregada, afim de se 
evitarem os erros decorrentes da falta 
de atenção no sentido da gradu ação do 
limbo. 

IV - Classificação das bussolas. 

Atendendo a que nas buss olas a unica 
pa rte que se p6de considerar fixa é a 
agulha - pois ela conserva, quando _em 
repouso e livremente suspensa, a dt:e­
ção do meridiano magnetico - a maiO­
ria dos autores classificam-nas em: 

a) Bussolas de limbo movei - a_s que 
têm a agulha independente do limbo; 

b) Bussolas de limbo fixo - nas quaes 
o limbo faz sistema com a agulha . 

É facil de compreender q ue a s pri­
meiras são toda!; as que possuem o limbo 
solto da agulha e preso na caixa; nelas 
as g raduações do limbo desfilam, quan­
do se move a caixa, deante da ponta 
da agulha. Ao contrario, nas bussolas 
de limbo fixo, este sendo solidario com 

a agulha fica firme quando se m ove a 
caixa ; é então um traço de refe rencia 
gra\·ado n esta, e na direção d a ·linha 
de visada, que vae desfilar d eante d o. 
circulo graduado. 

Entre as mais usadas, podemos cita t· 
como de limbo movei, a bussola - a li­
dade PEIGN É e a bussola diretriz o r­
dina ria; como de limbo fi..xo, a bussola 
PLAN e as bussolas prismaticas . A bus­
sola BEZARD que. g osa de basta nte s im­
patia no Exercito e que para a lg uns 
camaradas deve se r classificada á par te, 
em uma nova categoria, p6d e a nosso· 
ver se r ser enquadrad a ó ra numa ó ra 
noutra. Assim, se dispuzermos o ~eu 

limbo, que é a rticulado com a caixa , 
de maneira q ue o zei·o d e sua g raquação 
coincida com a refe rencia da cai.'i:a, ela 
funcionará como se fosse uma bu sola 
de limbo movei ; se, a pós cada Yisada, 
fizermos a coincidencia, em direçã_o e 
sentido, ela linha de fé elo limbo ~ linha 

N .S. ou o- I 8oo) com a ag ulha ima ntada, 
e executarmos as leituras co rrespo nden­
tes na referencia citad a, ela estará fun­
cionando como se fosse uma bussola d e 
limbo fixo. 

O qua dro abaixo esclarece a leitura 
elo _azimute ele uma direçã~ AB, \·a ria ndo 
o t1po da bussola e o sentido da g radua­
ção do limbo. 

R esultado que acabamos ele expor: 

1)- A grande vanta g em na util isação 
das bussolas de limbo m ovei, gradua­
das no sentido N ESO ( tipo PEIGNÉ 
ou él: el iret ~iz orelinaria ), ou a inda das 
de limbo fixo, g raduação NOSE (tipo 
BE?:_ARD) quando se quer d ete rminar 
o aZimute ele uma direção. 

2)- A necessidade urgente de uma 
providencia do Minis terio da Guerra, por 
seu orgão tecnico o E s tado Maio r do 
Exercito, em f ixar: 

a) - Para o azimute de marcha : 
- SENTIDO OFI C IAL DO C RE "­

CIMENTO - o sentido N OSE o u m­
verso do movimento dos ponteiros do 
relogio, os angulos variando de O á 
36oo; 

- ORI GEM - o Norte mag ne tico. 
O azimute ele m a rcha seria então de­

finido o azimute mag netico da direção 
de marcha. Caí ria de vez o apelido ele 
angulo de tnarcha com que alg uns in­
sistem ainda em brinda-lo, pois n ão lhes 
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Tipo 

PEIGNÉ 

BEZARD - quando 
o zero do limbo 
coincide com are­
ferencia da caixa. 

PLAN 

BEZARD - quando 
faz -se coincidir, 
após cada visada, 
o diametro N. S. 
do limbo com a 
direção da agulha. 

Azimute de AB = 300° 

)f. V. 

r 
1J 

/ 

B 
/ 

Leitura do 
azimute · 

365 

Az. corresponde 
á divisão do lim­
bo que aflora na 
ponta N. (azul) 
da agulha. 

Az. = 360°- lei­
tura da ponta 
N. da agulha. 

Az. = 360°-Iei­
tura na referen­
cia da caixa. 

Az. dado pela di­
visão do limbo 
que aflora na 
r e fe r e n c ia da 
caixa. 
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assistiriam as razões dos francezes. Cha­
memo-lo qe azimute de marcha, sempre 
e sempre ; é mais acertado, mais carac­
terístico, e é regulamentar 1 .. • 

b) - um tipo unico de bussola, para 
uniformidade e facilida de do ensino. 
Aconselha ríamos en t re todas, a bussola 
de limbo movei, graduação NESO: para 
os oficiaes, a busola- alidade PEIGN:t:, 
de g rande uti1idade no levantamen­
to espedito, pois, funcionando ao mes­
mo tempo como goniometro e como cli­
nometro, dá com muita simplicidade e 
precisão os elementos para a determi­
nação dos azimutes e elas cotas elos di­
ferentes pontos; para os g raduados, em 
geral, a bussola diretriz ordina ria, de 
preço moclico e de muito facil manejo. 

V Pratica corresponde nte. 

1) - LEITURA DE UM AZIM UTE. 

A - NA CARTA 
a) - Fazer a identificação do ponto 

-de estação ou do qual se deseja fazer 
partir a tropa, bem como elo ponto a 
.atingir ; 

b)- traçar uma reta· unindo estes dois 
pontos e, se na carta figurarem _os m e­
ridianos, prolonga-la até a sua mterse­
-cção com um deles ; caso contrario, pelo 
ponto ele partida tirar uma paralela á 
direção N. S . verdadeira ; 

c)- medir c om o t ra nsferidor o an­
gulo elas duas direções, fazendo a coin­
cidencia do seu centro com o vertice 
do angulo. e da linha de fé com a linha 
N. S., contando a graduação a partir 
elo N. no sentido contrario ao da marcha 
elos ponteiros ele um relogio; 

d) - adicionar ou subtra ir ao angulo 
achando o valor ela declinação, confo r­
me esta fôr L este ou Oeste, respectiva­
mente. 

NOTA - Se na car ta fig urar a di­
reção elo N. M. simplificar-se-á a ques­
tão desde que se tire pelo ponto ele par­
tida uma paralela a es ta direção. Não 
-será, assim, preciso entrar com o valo r 
ela declinação ; o ang ulo medido pelo 
transferidor será logo o azimute ele 
marcha . 

EXEMPLO: Carta ele Vila Militar, 
esc. r j zo.ooo. 

0 m Cmt. de Cia. que quizer faze r um 
pelotão seu progredir ele Faz. ENGE­
N HO NOVO (953.003) na direção de 

SERR1ARI A (94o.oo6) , saben do que a 
declinação atual no Rio é de I 3o \ V, 
obterá o seguinte : 

Azimute de marcha = Azimute verda­
deiro - declinação = 7 so - I 3o = 6zo 
Valor este que d ará em sua ordem ao 
Cmt. do Pdotão. 

Se, ao contrario, dese jar faze-lo par­
tir de SERRARI A para Faz. E N GE­
NHO NOVO: 

Az. marcha = 2 5 5o - r 3o = 242o. 
Neste ultimo caso a direção de mar­

cha fica situada n o 3 .o quadrante ; en­
tão, para evitar perda ele tempo em uma 
aplicação superflua elo transferidor á es­
querda da linha N. S., afim de contar 
o azimute a partir do N orte e n o sen­
tido NOSE, toda vez q ue a direção de 
marcha cair á direita d e um meridiano, 
isto é, nos 3° ou quarto quadrantes, ini­
ciar logo a contagem ele r 8oo a partir 
elo SUL e no sentido indicado: 

Az. marcha = (180 + 75) 13o = 
= 2420. 

B ) - N JO TERRENO - Ope ração 
feita com a bussola: 

- de LIM.BO MOVEL - NES.O ou 
ele LIMBO FIXO - NOSE: 

a ) - Armar a tampa, se for o caso, 
e manter a bussola horizontal ele m anei­
ra que a linha 0 -I 8o0 elo limbo seja per­
pendicular ao peito, a divisão r 8oo elo 
lado do corpo ; 

b) - fazendo sistema com a bussola 
gira r até que se tenha pela fren te o 
ponto a atingir; . 

c) - utilisando-se elas pinulas ou s im­
plesmente da linha N. S. visar o ponto 
e ler a g raduação que aflora na ponta 
Norte (azul) ela ag ulha ou na referencia 
ela caixa. 

Com a bussola Bezard, .h averá neces­
sidade de se fazer primeiro a coinciden­
cia do zé ro do limbo com a referencia 
da caixa ·e, após a visada, da linha O­
I 8oo do limbo com a dire Ção da agulha, 
o zero da g ra duação correspondendo á 
ponta .N.orte; a le itura na refe rencia, dará 
o azimute. 

- de LIMBO MOVEL - NOSE ou 
ele LIMBO F IXO - NESO: 

O azimute será obtido, operando-se 
de modo analogo ao que "foi e s tabeleci­
do linha s acima e, por fim, sub t raindo­
se de 36oo o valor da leitura feita na 
po_nta ela agulha ou na refe rencia ela 
calXa. 
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2) TRAN SPORTE DE UM AZI-
i\IUTE. 

A - P ARA A CA RTA 

a) - iden tificar na carta o ponto ele 
estação ou o ponto de partida ela t ropa; 

b) - se este ponto não esti,·er si­
tuado sobre um meridiano, traçar por 
ele uma paralela ao meridiano mais pro­
ximo ou á seta indicativa da linha I . S . 
,·erdadeira; 

c) - com o t ransfe ridor, centro no 
ponto de es tação e linha ele f é sobre a 
direção N. S., marcar na carta por um 
pequeno traço a g raclúação correspon­
dente ao azimute de marcha, adicionado 
ou subtraído elo valor da declinação con­
forme as ta fô r Oeste ou Leste, respec-
tivamente; · 

d) - uma re ta unindo o ponto de es­
tação ao pequeno traço ma rcado na car­
ta dará a direção procurada. 

Aplicam-se ao presente caso a s con­
siderações esplanadas na r OT A referen­
te á medida de um azimute na carta . 

EXEMPLO: - Carta de Vila Militar 
- 1 :20.000. 

U m Cmt. de Pel. ao a lcança r com 
sua tropa a Faz . ENGE I HO OVO 
(953 .003), recebe do Cmt. da Cia. or­
dem ele con tinua r a progressão segun­
do o Azimute de marcha = 277o. 

D esej_anclo verifica r pela carta a nova 
direção ele, sabendo egual á r3o 'vV. a 
declinação no Rio, obterá: 27I + I 3 = 
29oo. V:erá então que terá que trans­
por o cólo elas ·Cotas Gemeas (cotas 6o 
ao Sul do M-orro elo Periquito), passar 
pela garupa Sul el e Cota 6o á S. \V. de 
Carrapato e alcança r Cota 50 ao Sul 
deste ultimo morro. 

B - PARA O TERRENO 

E' nesta operação que consiste a mar­
cha com a bussola . 

- Bussola s de LIM·BO MOVEL -
NESQ ou de LIMBO F I XO - NOSE 

a) - l\Ianter a bussola como para a 
medida; 

b) - fazendo sistema com ela, g irar 
até que a graduação correspondente ao 
,·ala r elo azimute de marcha aflore a 
ponta azul ela agulha ou a referencia da 
cai..-..:a ; 

c) - balisar por meio de ~cidentes no­
ta ,·eis taes como arvores 1zoladas pos­
tes, ~acegas, casas, e tc. a ~ireção indi­
cada pela linha o- r 8oo do m st rumentd. 

Para a bussola BE~ARD, fazer a co­
incide ncia ela graduação elo limbo cor­
respondente ao azimute de ma rcha com 
a referencia ela cai.xa ; g irar até que a 
ponta )J a rte ela agulha aflore o zero da 
graduação. 

- BUSSOLA DE LIMBO MO\-E L 
- i--JOSE ou de Lil\lBO FIXO- TE 0: 

A g raduação do limbo que de\'~ a!lo­
rar na ponta azul ou na re~erenc1a e . a 
corresponde nte ao '."alar obt1do subtram­
do-se de 36oo o az1mute ele marcha. ·- · 

* ** 
Para ma rcha r segundo um azimute as­

sim transpo rtado, de ,·erá o executante 
deslocar-se na direção ele um elos pon­
tos que se rviram para balisa r a direção~ 

e nele chegando repetir a operação pa ra 
a determinação de um novo ponto. E,·i­
tar frequentes paradas que trazem como 
con sequencia o reta rdamento da progr~s­

são. 
r o caso de um obstaculo obrigar a 

desviar-se da rota seguida, procurar do 
outro lado um ponto facil de achar e na 
direção de ma rcha, afim de que conto r­
nado aquele c junto a este ponto de re­
paro se possa retomar a bôa direção. 
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Abacos de pontos cotados para o calculo de explosivos 
Pelo Cap. Alberto Amarante Peixoto de Azevedo 

Nil noui sub sole. - Salomão 
(Continuação do n . 219) 

ÁBACO DE PONTOS COT ADOS 6 - a partir de Y marcam -se, sob re YY', na 
PARA A FORMULA mesma escala 1a usada, comprimentos 

H = h ( lt' t + n~ - 0,41) ig uais aos loga ri t imos de (ll t+ 0,22 041). 
P·or meio desta formula, dados o índice n (ll l 0.2!- 041), (V' t +0,3:? -0,51) etc, 

e a linha de menor re; istencia 1t (m . ) de um [log. (ll t + n :? - 0.41)] determinando- se 
fomi lho qualquer, determina-se a linha de meno r uma serie de pontos ao lado dos quais 
resistencia H (m. ) do fornilh o comum de mesma se escrevem os valores correspondentes 
carga. de n (O, t ; 0, 2; 0,3, etc.); para isso 

P.a ra que a formula calcula-se previamente o segu inte quadro: 

H = ~ ( 1/ 1 + n~ - 0,41) 
tome a forma 

z = ax + by 
(ver A Defesa Nacional num . 219, de Março 
de 1932) . 

Façamos a anamorfose ne"cessaria, passando 
aos logaritimos : 

log. H = log. h + log. ( V 1 + n2 - 0,41) 
Comparando estas duas ultimas formulas, 

temos : 
z = log. H 
x = log. h 
y = log. ( 11 1 + n~- 0,4 1 ) 
a = 1 
b = 1 

Consequentemente (fig. 1): (n. 219 de Mar_ço 
de 1932). 

zx b 
--=--= 1 
ZY a 

z z 
ZZ 1 = - - ·-=--

a + b 2 
Com estes elemento; e uma régua de calculo 

podemos construir o ábaco. 

CONSTRUÇÃO D:::> ÁBACO 

l-Traça-se uma réta qualquer XY (fig. 1, 
._. em A DfJ{esa Nacional citada) ; 

2- marcam-se nessa réta, a rbitrariamente, os 
pontos Y e Z; 

3 - marca-se o ponto X, de mo:lo que te-
nhamos 

,• ZX = ZY 
-l-pelos pontos X, Y e Z levantam-se per­

pendiculares a XY: XX', Y Y' e ZZ'; 
5- a partir de X marcam-se, sobre XX', em 

uma escala qualquer, comprimentos ig uais 
aos logaritimos de 1, 2, 3, 4, etc. 
(log . h.) determinando-se uma serie de 
pontos ao lado dos quais se escrevem 
os numeras corres pondentes 1, 2, 3, 4, 
d e. (/t) ; 

n . (1/ t n.2-0,41) n. (1/ lfi;:_ 0,41)n.(Vl +nL 0,41) 

0,1 
0,2 
0 ,3 
0 ,4 
0,5 
0,6 
0,7 
0,8 
0,9 

0,54 1,1 1,07 2,2 2,00 
0,61 1,2 1 ' 15 2,3 2,09 
0,63 1,3 1,23 2,4 2,1 g 

0,66 1,4 1,3 1 ·2 ,5 2,28 
0,70 1,5 1,39 2,6 2,3í 

0,75 1,6 1,47 2,7 2,47 

0,81 1,7 1,56 2,8 2,56 
0,87 1,8 1,65 2,9 2,65 
0,93 1,9 1,78 3,0 2,75 

2,0 1,82 

7- a partir de Z, marcam-se sob re Z Z ', em 
uma escala 2 vezes menor que a pri­
meira, comprimentos ig uai s aos logariti­
mos de 1, 2, 3, 4, etc. ( log. H) deter­
minando-se uma serie de pontos ao lado 
dos quais se escrevem os numeros cor­
respondentes 1, 2, 3, 4, etc. (H ) . 

A fig . 3 é o ábaco construido a rigor: 
o seu exame detalhado mostra como se faz 
a leitura em cada eixo, m elhor que qualquer 
explicação. 

EMPREGO DO ÁBACO 
(Fig . 3) 

Problema I 

Calcu lar a linha de meno r resistencia d e um 
forni lho comum da mes ma carga que um fo r­
nilho de índice 2,5 e de 7,5 m. de linha de 
meno r r esistencia. 

Em resumo : 

Solução: 

n = 2,5 
h = 7,5 
H = ? 

1 - Façamos passar uma réta (traçada em 
papel trans pa rente) pelos pontos n = 2,5 
e h = 7,5; 

2 - O ponto em que a réta córta o eixo 
dos H nos dá o valor ele H: 

H = 17,1 m. 
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Colonisação e Defesa das fronteiras Nacionaes 
Pelo Eng. civil Raimundo Pereira da Silva 

(Continuação do n.0 230) 

Compreende - se bem a importancia d este 
as peto d a questão, quando se considera que é 
uma parte da popul ação d os sertões, á qual 
faltam meios regulares d e vida, que, decla rada 
a s eca, constitue os primeiros g rupos de reti­
rantes que vão invadi r os municípios \·izinhos 
em busca d e a limentos. 

Essa invasão de famintos esg ota rapidamente 
os recursos dos municipios invadidos, que por 
s ua vez vão forn ecer novos g rupos de r etirantes , 
fo rmando-se assim, bem d epressa, as tragicas ca­
ravanas que se despejam nas cidades do litoral. 

Encaminhados g radualmente, mas co m a ne­
cessaria circunspecção, mesmó nos t empos nor­
mais, para as p rovindas milita res, onde se to r­
narão proprieta rios e fi carão pa ra sempre 
libe rtos das to rt uras f ísicas e morais q ue a 
fome leva period icamente aos seus la res , os 
sertanejos no rdestinos irão crear na nossa linha 
de f ro nteiras uma fo rmidavel riqueza e form ar 
um precioso nucleo de d efensores do vasto e 
o pulento patrimonio t errito rial que he rdamos 
dos nossos antepassados. 

RESUM I N DO 

Crear ao longo da nossa linha d e fronteiras, 
hoje ainda em completo abandono e á mercê 
da infiltração lenta, mas continua e eficiente, 
dos interesses e costumes d os numerosos povos 

e :-..1rangeiros que nos cercam, um rosa r io de 
fo rtificações economico - soc1a1s, qu e outra cousa 
não serão as províncias milita r es , adm inis t radas 
sob o controle de autoridades f ede rais m ilita res 
até que, povoados e en riquecidos os seus tc r­
ritorios com o aprove itamento das inumc ras 
riquezas naturais que possuem, se cons ti tuam 
em poderosos estad os autonomos da F ed eraç.:i o; 
diminuir a ex-tensão t erri to r ial d os tres g randes 
est ados do Noroeste, que, pela sua eno rm idad e 
e f alta d e vias d e comunicações inte rnas, 
sentem a ação dos respetivos governos a penas 
e m d istritos proximos das capita is , ficando a 
popu lação de quasi todo o in te rio r , que crcce 
continuamente, se m ins trução e sem policiam ento, 
entreg ue aos caprichos e des pot is mo el e che fes 
políticos locais , a lg uns de les verdadeiros regulas 
ambiciosos e sang uinarios , quando não s imples 
salteado res, como se tem verificado em nume­
rosos casos , t anto naque lles es tados como a té 
mes mo U10 P araná e em Sta. Catha r ina , e xa ta­
mente na r egião abrang ida pela província mi­
lita r pro jetada ; a liviar tod os aqueles e.stados 
das pesadas dividas que os asfix ia m, com a 
proíbição de contraí rem, novas, per mit indo-lhes 
que, embora com as re.> petivas r eceitas um 
pouco d iminuídas pela pe rda d e a lg uns mu ni­
cipios , cuidem desasso mbradamente ele ad minis­
t rações mais c iv ilizadoras elo q ue tem s ido as 
que vê m se sucedendo d esd e longos a nos c 

..................................................................................... ················································ 
O valo r dado pelo cálculo numerico é: 

H = 17, 11 935 m. 
Do mesmo modo se resolvem os problemas 

em q ue se dão n c H e pede-se h, e os 
em que se dão /~ e H e pede-se ll . 

Problema 2 
Calcular a carga de polvora necessaria a 

um f o rnilho tendo 8, 7 m. de l inha de meno r 
r csistencia, de índice 1,8 e atuando em um 
te rreno d e coeficiente 2,6. 

E m resumo : 

Solução: 

n = 1,8 
h = 8,7 
g = 2,6 
C = ? 

1 - Determina-se, como no p ro blema a nte­
rior , a linha de menor res is tencia d o 
fornilho comum de mesma carga que 

o fornilho dado: 

li = 14,-l m . 

2 - Der te rmina - s e, como no problema dado 
no citado numero da « Defesa N acioJJal » 
(Ábaco de pontos cotados pa ra a fó r­
mu la C = g Ha, fig . 2) a ca rga de pai­
vara necessa ria a um fo rnilho comum, 
tendo 14, 4 m. ele linha de m eno r resis­
tencia e atuando em um terreno de 
coeficiente 2,6; essa carg a é a 1:e d id a : 

C = 7600 Kg . 

Observação 

O nosso Reg ul amento de Minas, 2.3 pa rte, 
traz uma tabela em que fig u ra m vaiare.> de u 

e os correspondentes de ( l/1+~~ - 0,-l l ) ; 
para se obter H é necessario multipl ica r o 

valo r dado pela t abda pa ra (V 1 na- 0,-l l ) 
pelo valor ele !t; o ábaco evita es ta operação 
e ~ervc ainda para todos os valores com preerr 
didos ent re seus limites extremos. 
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possa m fomentar com fecundos resultados o 
aproveitamento das suas va liosas riquezas - são 
vantagens que não precisam de demonstraç.'io. 

O que é necessa rio é atentar para as se­
guintes considerações: 

a) Diante da s ituação economica financeira 
mundial e da nossa propria, o Governo Federal 
será incontestavelmente o brigado a assumir a 
responsabilidade .elas dividas estacloais e de cer­
tas municipalidades, se não quizer tornar- se 
solida rio com a não satisfação de compromissos 
assumidos para com cxtrangeiros que confiaram 
os seus .haveres á honestidade do nosso povo 
ou consentir que os prestamistas prejudicados 
venham tomar conta elos penhores que lhes 
foram dados e administrar, pode-se dizer que 
praticamente, todo o país ... 

b) Deve a encampação dessas di vidas ser 
fei ta pura e s implesmente pelo Governo, sem 
que de la a União possa tira r ao menos o pro­
veito de conservar em suas mãos os meios d e 
assegurar a sua defesa externa pelo lado de 
terra e de fomentar riquezas que lhe permitam 
ressarci r no futuro, pelo aumento da massa 
tribu1a\·el, as somas retiradas do tesouro da 
comunhão em benefi cio de alguns de seus mem­
bros, que malbarataram os seus patrimonios? 
Evidentemente não se ria razoavel. 

c) A reg ularização elas dividas dos estados 
em apreço impõe-se exatamente na ocasião em 
que a Nação acha-se sob um Governo de po­
deres d escricionarios. 

ê e; ta a unica oportunidad e que se oferece 
ao Go,·e rno Federa l ele dar a melhor solução 
aos d iversos problemas d e que depend em a 
segu rança e o progresso da mais vasta e opu­
lenta circunsnição do país - a que é consti­
t uída pelos estados do Pará, Amazonas e Mato 
Grosso e T.erritorio do Acr·e., e por uma outra 
zona, a do Contes tado, entre o Para ná e Sta. 
Catarina, que se não é tão vasta, apezar ele 
ainda ass im ser bastante consideravel , é da 
maior importancia para a defesa nacional de­
vido á s ua situação junto aos nossos mais ricos 
e poderosos visinhos. 

d) A execução do programa proposto não 
está, absolutamente, acima dos nossas possibi­
lidades financeiras atuais, a res peito da sua 
situação indubitave lmente · angustiosa. As des­
pezas nos primeiros anos serão relativamente 
pequenas, limitando-se a instalações modestas 
para as guarnições militares e para o pouco 
pessoal civil das ad ministrações e sua remu­
neração, por quanto a despeza ·com os bata­
lhões e divisões navais, .o Governo está fazendo 
e conti-11uará a fazer, tem qualquer ponto do 
terri1orio nacional em que essas g uarnições se 

encontrem. 
peza com 
compostos 

Tambem não será grande a eles­
materiais sendo estes principalmenk 
de ferramentas de trabalho. 

e) Todas as províncias militares já terão 
uma receita propria bastante apreciavel , sendo 
que as do Amapá, Equador, Juruá, Acre e Ma­
racajú, pouco pode rão custar ao Tesouro Na­
cional , desde que sejam .administradas com inte­
ligencia e economia, visto como desde o inicio 
já poderão dispôr d e rendas consideraveis. 

f) De qualquer maneira não é possível e\·ita r 
que a regularização da .situação financeira d o 
Brasil traga-lhe uma ag ravação das responsabi­
lidades do Tesouro Nacional , por esse motivo 
é necessario 1encontra r um meio - e o que se 
acha concretisaclq no projeto da creação de 

· dez províncias federais Militares, parece ser o 
mais conveniente- de tirar proveito, ainda que 
futuro, dos .sacrificios que terão de ser pedidos 
á geraçã.o atual. 

g) A jnfluencia que a .execução de um tal 
programa teria no extrangeiro sobre o nosso 
credito seria de tal sorte favoravel, que essa 
execução nos traria certamente com pensações de 
diversas naturezas que talvez bastassem para 
tornai-a facil e até mesmo lucrativa. 

h) De qualquer modo, é da maior vantagem 
não deixar perder a oportunidade para uma 
mais conveniente ,divisão administrativa de uma 
região que representa mais de metad e da super­
fície Ide todo o Brasil , questão esta que será 
absolutamente impossível de resoJver, por mo­
tivos que são obdos, desde que a Nação volte 
ao regim em Constitucional. 

Apezar do des membramento dos territorios 
que irão constituir as nove províncias milita res 
da região Oeste-Noroeste do país, o estado do 
Pará ainda ficará COIJl a s uperfície de 929.000 
quilometros quadrados (atualmente 1.362.699), 
o Amazonas com a de 8 10.000 quilometros 
quadrados (atualmente 1.825. 997) e o de Mato 
Grosso com a de 892.000 quilometros quadra­
dos (atualmente 1.4 77.041). 

Por outro lado, constituída a Provinda Mi­
litar elo lguassú, o estado do Paraná ficar.:í 
ainda com a superfície de 149.000 quilometros 
quadrados (atualmente 199.897) e 0 de Sta . 
Catarina com a de 72.400 quilometros qua­
drados (atualmen.te 94.998) a qual, comparada 
com a de Serg•pe, . que é d e 21.552 quilo­
metros quadrados, ameia lhe fica muito supe­
rior, como se vê. 

Nenhum desses estados ficará portanto sem 
proporções de aspirar o mais brilhante futuro, 
desde que comece a trilha r novos cai 1nnhos. 
no campo da sua admini stração. 
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Tatica de Infantaria 
1.a QU ESTAO. 

A) D e que se trata para o Capitão A., 
em face da ordem preparatoria re­
cebida do Major X, pelo telefone 
ás 18 h. 30' do dia r.o de Fevereiro? 

Tra ta-se de ter a sua Cia. pronta 
para marcha no dia seguinte pela 
manhã . -

J.0 ) Entende-se com o medico do 
Batalhão para que este ba ixe 
os homens. que estejam em tra­
tamento e que ele julgue não 
poder marchar, b em como dê 
a lta aos que possam acompa­
nhar o movimento . 

2.a QUESTAO. 

Para isso será preciso : A) D e que se trata para o Cap . A., 
em face da ordem recebida ás 22 

h oras e 40 minutos ? 

B) 

I .o)- Ter todos os seus homen s 
prontos para· a ma rcha; 

2.o)- T er todo seu mate rial em 
ordem. 

Embora esteja mos em uma s itua­
ção de gu er.ra e em paiz inimigo 
é muito razoavel que ha ja soldados 
que tenham roupa se lavando, cal­
çado em concerto, etc.; é possível 
ainda que este jam sendo reparadas 
algumas -peças de equipa mel?-to e 
arreiamento ou n1esmo uma v1atura 
da companhia. 

Portanto ha necessidade ela t rans­
missão da ordem preparatoria rec~­
bida _pelo Major. Essa ordem, cuJa 
finalidade é indicada pelo 122 do 
R. S. C., foi redigida ele modo mais 
sumario do que o é comumente, 
porque vai ser transmitida pela rêde 
t elefonica civil, em te r rítorio de ocu­
pação. Além disso com a redação 
que o Major lhe deu, obtem _o que 
deseja, isto é, que a 5 .::~. C1a. se 
prepare para marcha r na m anhã 
d o dia seguinte; é o suficiente. 

Assim o Capitão : 

r .o) Reune os com andantes de pe­
lotões e o ela secção extr . e 
lhes diz: 

«A Cia. marcha rá 
provavelmente cêdo ; 
sequencia, os homens 
prepa rativos hoje. 

ama nhã, 
em con­
fa rão os 

De termina ao 3.o sargento fur­
riel que ap resse a reparação 
do material em concerto (se 
fôr o caso) . 

Trata-se ele ap resentar com. sua 
Cia. e duas secções ela C. M. B. ao 
Cmt. do R. I. em ANCHIETA, ás 
lOh. 15 ' do dia 2 . 

A distancia a percorre r pela Cia. 
é ele 1 2 kms. 400, isto adota n do 
como itíne rario a estra da BAKGÚ 
- S. do MORRO ele S. BENTO­
trecho e ntre S . BENTO e cota ;o 
- entroncamento elas t res arvores -
pedreira de cota 33 - marco :;o 
S . 'vV. de VI L A NOVA - J .a ru a de 
VILA r OVA ('vV. para E. ) - trecho 
a \V. el a g ran de cota 6o (S . ela Faz. 
do ENG. OVO)- Faz. do E::\G. 
NOVO - colo ent re CART~APATO 
e BOA VISTA - Estação ele A~­
CI-llETA. 

Como a velocidade ele marcha é 
ele 4 kms. á hora segu e-se que é 
preciso partir ás 7 h. 1 o' ou seja 
ás 7 h oras. 

Mas as duas secções da C.l\'I. B . 
têm que se inco rpora r á coluna e 
assim sendo é preciso m arcar-lhes 
um Ponto Inicial e u n1a h o ra .ele 
passagem nesse ponto . 

Ponto I nicial - O ponto n atu ral­
men te indicado é a esquina da 3 .~t 
m a (W. - E.) ele VI LA NOVA, riois 
a í se entronca a estrada d e marcha 
com o caminho que vem elo REA­
LENGO. 

H ora de passagem no P . /. - A 
distancia entre o acan tonamento da 
5.a. D . I. e o P. I. é de 5 kms., roo, 
duran te a m a rch a a té lá 64 m inutos. 
Como a partida está prevista para 
ás 7 h oras a Cia. deverá atingir o 
P. I . ás 8 h.o4'. 
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D e acordo, porém, com o n .o 376 
do R . S. C. a tro pa deverá faze r um 
alto-ho ra rio ás 7 h . ;o' e portanto 
a testa só se a presentará no P . I. 
ás 8 h . q '. 

As secções d a C . 1\I. B., po rém, 
não irão se ap resenta r no P. I. 
exa tamente a esta hora, porquanto, 
embora a profundida de de uma Cia. 
de fusíle iros seja rela tivamente pe­
qu ena, o Capitão A . pre tende na­
t u ra lmente aumenta r as dis tancias 
entre os peLotões po rque a Cia. 
marcha isolada e estamos em es ta­
ção calmosa. (N .. o 386 do R. S. C.). 

A profundidade da 5 .a C ia. n ão 
deverá. responder a penas a questão C) 
de comodidade, mas tan1bem ú ela 
segura nça ela pequ ena coluna; o 
que n os Jcya ao es tudo da segu­
rança . 

Que pode fa zer o inimigo para im­
pedir nossa marcha ? 

Segundo as info rmações que te-
mos nada pode rá fazer que impeça 
a execução da ma rcha, vis to como 
o m ovimen to se efetua rá a traz ele 
tropas em contéÍ. to, comtudo, como, 
de qua ndo em vês, pequenas pa tru-
lhas de Cavala ria inimig a, têm con­
seguido penetra r n o in terior ele nos-
sas linhas, se ria possi,·el ao inimigo 
pe rtu rba r a march a com tiros de 
surprcza feitos por suas pa trulhas, D ) 
o que cau saria pa ni co . 

r\lém disso estamos a t ravessando 
país inimigo c devemos contar com 
t odas as hostilidades possíveis par­
tidas dos habitantes que, por um 
apêgo ex t remo aos seus haveres, 
t enham se deixa do ficar nas regiões 
ocu padas. 

Assim verif icamos que é neces­
sario e ncara r a questão ela segu­
rança. 

l\'las iremos constituir uma van­
guarda com todos os seus e scalões, 
m a.rcha ndo a través can1po, etc. ? 
Evidente mente n ão. 

Desde que o Capi tão faça com 
qu e um dos seus pelotões anteceda 
de algumas centenas de metros o 
restante da coluna e dê ao tenente 
comandan te desse pelotão a esqua­
dra de escla recedores mon tados, 

este oficial pode rá escla recer pe r­
feitamente o itinerario e suas Yisi­
nhanças, pondo a coluna sufic iente­
mente a salvo de qualque r das 
hostilidades possíveis, no caso. 

Segue-se que a vanguarda se re­
sumirá a um escalão de reconheci­
mento e que o tene nte não empre­
gará nesse serviço todo seu pelotão, 
mas a dota rá uma dosa gem que os-· 
cila rá de aco rdo com as va riações. 
do te rreno. 

Com relação á retagua rda, o 
simples destacan1ento de policia 
será suficiente. 

R etomemos agora a ques tão da con· 
stituição da coluna pa ra concluir· 
sobre a ho ra de passagem das :\Itrs. 
n o P. I.. 

Desde que a distancia a dotada 
en tre o escalão de reconheciu.:len to 
e a tes ta da coluna seja de ;oo 
metros, a proftmdidade ela compa­
nhia será de cerca de 6oo metros. 
Se o capitão quizer que a resta 
das met ralhadoras se ma ntenh a a 
uns so ms. da cauda da Cia. terá 
uma profundidade tota l (incluida a 
distancia ) de 6;o ms., o q ue repre­
senta mais ou menos 8 minutos; 
logo, a tes ta das met ra lhadoras. 
te rão q ue se apresentar no P. I. 
ás 8 h. 22' . 

P a ra te1m inarmos o estudo feito 
pelo Capitão deveremos t ratar da 
questão da alimentação e elo T . C .. 

Alim enta ção - A 1 .a refeição 
quente é recebida a ntes elo 
in icio da marcha . 

A 2 .a. r efeição poderá ser 
destribuida quente em A~ -
CHIE TA, pois ás Io h . rs ' a 
march a estará terminada. Será 
prepa rada duran te a marcha. 

Trens de Com bate·- A , ·iatura 
de munição, a de bao-ao-em e 

. b o 
arqutvo e a casinha - rodante 
desloca r-se-ão á retagua rda da 
coluna . 

A via tura de ,·ive res e fo r­
ragens, po rém, dever:{ ir á 
REALE N GO para se reabas­
tece r ás I 1 h . 30', conforme a 
ordem do .Majo r. 
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E) 

Para tanto deverá partir de 
BANGú ás 1oh.3o ' e poderá 
seguir pela estrada RIO- SÃO 
PAULO que es tá liv re ao tran­
sito desde ás 8 h. 30 '. 

::t preciso não esquecer que 
esta viatura, tendo que se 
deslocar iso lada, e m territorio 
de ocupação, deverá se r pro­
tegida. 

V,ejamos como o Capitão traduz a s 
suas decisões em uma ordem: 

II , z.o R. A. 
s.a Cia. 

P. C. em BANGú, 2 (dois) 
de Fev., ás o (zero) horas. 

ORDEM DE MARCHA 
(Para o dia 2- II ) 

I - I NFORMAÇõES SO:BRE O I N I­
MIGO. 

a) - O inimigo continua em con­
táto com as nossas forças e 

. apenas pequenas patrulhas 
têm conseguido penetrar no 
interior de nossas linhas . 

b) - Sua aviação tem sido pouco 
ativa. 

II - COMPOS ICÃO D .I\ CO LUNA ­
ITI N ER.,AR IO - DESTINO. 

A s .a Cia. com duas secções da 
li C . M .. B. constituirá uma coluna, 
sob o meu comando, que mar­
chará pela estrada BAN Gú - S. 
do MORRO de SÃO BE N TO ­
trecho ,entre SÃO BENTO e cota 
50 - •entroncamento das tres ar­
vores- estrada para o S. de VILA 
NOVA - 3.a rua ( V\1. para E.) 
dest~ povoado - trecho dre es tra da 
a W. da cota 6o (S. da F·az. do 
UNG. NOVO) - Faz. do ENG. 
NOVO - cólo ·entre CARRAPA­
TO e B0A VISTA - estação ele 
ANCHIETA. 

Destino - ANCH IETA. 

lii - ORDEM DE MARCHA 

a) - Constituição ela coluna. 

Vanguarda (só escalão de re­
conhecimento) . 

Cmt. - Ten. M . 

Tropa - E squadra ele esclare­
cedores m ontados (3.0 P·elotão). 

Orosso - C mt . - r .o Ten. X . 
Tropa - r .o Pelotão- 2 .o P elo­

tão (menos 1 G. C.)- Secção ele 
Mtr. ela 2.:.1 C . . M. B. 

Distancias - E ntre a Vg . e o 
Grosso - ;oo m s . 

Entre os elementos da co luna 
- so m s . 

b) - Entrada elas M trs . na coluna. 
P. I . - Entroncamento ela 

estrada de marcha com o c a­
minho da E scola M ilita r Vi.la 
Nova (·esq ui na da 3 .:.1. rua \V . 
para E.) . 

Hora - 8 h . 22' (o ito e 
vinte e dois) . 

c) - Marcha rei com o 3.o Pelotão. 

IV - I .o Alto H o ra rio - Ás 7 h . so'. 

V - MEDID AS DE SEGURANÇA. 

a) - O e scalão de reconhecimento 
vasculha rá a estrada d e mar­
c ha e suas visinhanças de 
modo a manter a c oluna aco­
berta elas surpr·esas d e pe­
quenos ele mentos inimig os . 

b) - D urant·e a marcha todas as 
frações d everã o estar atentas 
ao sinal ele A via ção inimiga 
- DO I S S ILVOS LO NGOS 
DE APITO - n os a ltos se 
d essim ula rã o. 

c) - Durante os altos h orarios os 
Cmts. ele Pelotões e Secções 
deverão g uardar os flancos 
da e strada de marcha. 

VI - DESTACAME NTO . DE· PO-
LICIA. 

Cmt . - U m ·sargento do 2.o Pe­
lotão. 

Tropa - Um a esquadra ele vol­
teaelo res elo 2 .0 Pelotão. 

O Destacamento ele Policia 
marchará á retaguarda elo 2 .o 
Pelotão, ao atingir o P. I. deter­
minado para as Sec . Mtrs. fa ní. 
alto a té q ue es tas entrem na co­
luna. 
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VII - TRE:.\1 DE CO·MB.-\TE . 

Com posto por todas as via turas 
da Cia . menos a de viveres e fo r­
ragem, marcha rá n a cauda do 
D estacamento de Policia. 

VIII - PR ESCRI ÇõES ESPE CIA IS A 
s.n. CI.-\ . 

a) - Al vorada- 5 h. 30 '. 

b) - Os Cmts . ue Pelotões fa rão 
ap resenta r ao sargento fur­
rie l os h omen s dispensados 
de carregar m ochilas (por 
suas funções ou prescrição 
m edica) , junto ao Almoxa­
rifa do da Fabrica ás 6 h. 30'. 

c) - Forrageam ento dos an1ma1s 
- 6 h . oo '. 

d) - Carregamen to das via turas 
-6 h. 3o'. 

e) - R eunião da Cia., no pa teo 
interno da F abrica - ás 
6 h . 55'· 

IX - · ALIMENTAÇAO. 

a) - D a 5 .n. C ia. 
r .a R efeição - será destri­

buida quente no acantona­
me nto ás 6 h. 1 s'. 

z .a. Refeição - será prepa­
rada em ma rc ha pa ra ser 
d es tribuida em hora a deter­
mina r. 

b) - Das Secs. M trs. -De acordo 
com as ordens dadas pelo 
Cmt . da z.a. C. M. B. 

X - REABASTECIMENTO. 

a) - A viatura de viv·e res e for­
ragens perman ec·e rá no a tual 
acantonam•ento até ás 10 h. 
30'. Deslocando-se a essa 
h ora pela estrada Rio - São 
Paulo será reabastecida em 
R EALENO ás I 1 h. 30': 
T omando e m seguida o iti­
n era t;io ma rcado á Cia., mar­
ch a ra p a r a ANCHIETA, 
onde receberá novas ordens, 
junto á Estação. 

b) - O 3 .o sargento furriel dis­
porá de uma esquadra de 

fuzile iros do 2 .o Belo tão pa r a 
protecção d essa viatura . 

(a .) Capitão A. 

DESTJJ: ATARIOS : 

Cmt. do Il fz.o R. I. - a titulo d e parte 
Cmt. da z.a C. M. B. - como info tm ação 
Cmts. de Pelotões l execução 

Te n. z. 1 - pa.ra 

3 ·0.. 

A) 

B ) 

QUE STÃO 

A rêde telefonica civil n ão merece 
fé, quanto ao sigilio, maximé es­
tando-se em territo rio inimigo, por­
tanto deve o Capit-ão enviar a o rdem 
ao tenente Z., por um esta feta. 

Ora, o Capitão A. tem a sua dis­
posiçw, no local e h ora que dese­
jar, wna turma de estafetas do B rL 
e uma esquadra de esclarecedores. 
montados do R. I . que se acha com 
o Btl. 

Quanto aos escla recedores, basta 
que se a presentem em BANGú no 
dia z ás 6 h. 30.'; mas quanto á 
turma de estafetas o Capitão soli­
citará a sua ap resen tação, em 
BANGú no pr.oprio d ia J .o ás 23-
h. 30' . 

Em solução a ordem foi remetida 
ao T enente Z. p or um es tafeta. 

OBSE RVAÇÃO IMPORTAI T E 

E'sse tipo de solução por nós apre­
sentado, não deve ser tomado como 
exemplo pa ra outras solu ções a serem 
enviadas; como resposta bastava o se­
guinte: 

I .a Questão - let ra B 
z.a Questão - letra F (ordem) 
3 .a Questão - le tra B 

Visando o presente concurso o desen­
volvimento de z.os Ten entes modernos­
Aspirantes-Cadetes e Subalternos da Re­
serva, resolvemos t ran screver o raciocínio 
feito pelo Capitão A . unicamente com o 
fim de mostrar aos concurrentes como 
se d eve_ abord~r as diferentes q~estões . 
. Soluçoes Ta t1cas n ão devem ser jus ti­

flcadas ; elas se justificam por si 
mesmas. 
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Tabelas de uniformes 

Damos abaixo duas t abelas de dupla entrada 
uma dos de oficiais e outra de sargentos, e que 

relativas ao recente plano d e uni formes, sendo 
poderão se r usadas na po rta do g uarda-roupa. 

' 

:I 

Tabela de uniformes de oficia is (baseada no Decreto n. 2'2.817 , 
de 12 de Junho, D. O. de 1· Vlll-933). 

N.ooos UNI- BONé CALÇA CALÇÃO CAJIUSA CINTO GRAV A- LUVAS SAPATOS T U N ICA FORJY\ES (1) TA (2 ) (3) 

t .o . • . . Azul Prela - Branca Azul - Brancas P relo s A zu l 

2 .o • . Cinza Cinza - C inza Cinza ou Cinza Castanhas Prelos Cinza Ta la barle 

3 .o . • Cinza - Cinza Cinza Talabarle Cinza Cas tanhas P e rne iras Cinza 

4 .o . • , .. Cinza Branca - Branca C inza Cinza Brancas Pre los B ranca 

5 .0 • • • .. Capace le - Verde Cinza Talabarle - - Perne iras V erde 
(4 ) 

6 .o. • • . . G orro Mescla - - - - - Preto s !r'l.escla I 
.COMB INAÇOES .E USO DOS UNIFORMES : N.os 

Solenidades .onde se exija casaca para o civil 
Apresentações individuais ou coletivas . 
Atos o ficiais ou sociais no interior de edifícios ' · 
Atos oficiais ou sociais no interior d e edifícios - á noite -

com colarinho d e ponta e g ravata preta 
Atos oficiais ou soc1a1s no inte rior de edifícios- ao a r livre ­
A passeio - Calça ou calção cinzá c / tunica branca . 
Ente rros e funerais 
Serviço de guarnição ou no interior d e re partições ou quarteis 

Calça e boné verde com ou sem ta labarte 
Instrução e serviço de campanha- Camisa e calça o u calção, capacete 

ou gorro sem pala . 
Serviço de especialistas nas fabricas, ..arsenais, etc. 
Transito para o quar tel - boné verde com ou sem calção gabardine com 

<)BS ERVA ÇO ES : 

1 o 

2.o, 3.o o u 4.o 
2.o OU 4.o 
2 .o o u 4.o 

2.o, 3.o OU 4.o 
2.o, 3.o o u 4 o 

2.o 

5.o 

5.o 
6.o 
5 .o 

(1) As camisas cin za têm · colarinhos duplos, engomados, de igual f azend a e as 
brancas, duplos ou simples d e pontas viradas, engomados, da mesma côr. 

(2) As luvas castanhas são de couro ou camurça e as brancas d e pelica ou fio 
de escocia. 

(3) Os sapatos pretos são usados com meias pretas lisas. 

( 4) As perneiras do 5.o uniforme são d e lona verde para oficiais a pé em inst rução ou 
se rviço de campanha. 
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Tabela de uniformes de sarg entos (baseada no Decreto n. 22.817 
de 12 de Junho - D. O. 1-Vlll-933). 

N.o DOS U NI- BONÉ CALÇA CALÇÃO CA/IUSA CINTO GRAVA- LUVAS . SAPATOS Tln\ICAS r FORMES ( 1) TA (2) (3) t4) 
• > 

. 
J.O • • - - - - - - - - -

2.o .. Cinza C:i nza - Cinza Gorgorão Azul Caslanhas Pre los Cinza 
l 

3.• . . C inza - Cinza Cinza - Azul Cas lanhas Perneiras Cinza 

4 .0 .. C inza Branca - Branca Gorgorão - Brancas Prelos B ra nca 

5 .o . •. Capace te Verde Verde Cinza Couro - - Prelos Verde 
(5) 

c· Gorro M escla - - - - - Prelos Mescla l 
COMB INAÇOES E USO DOS UNIFORMES: N .os 

Atos sociais no interior de edifícios 
Atos sociais - ao a r livre - . 
A passeio - Tunica branca e/calça ou calção gabardine 
Enterros e funerais 
Serviço de guarnição e no interior de quarteis - gorro sem pala, 

boné e calça (sem perneiras) . 
Instrução e serviço em campanha- camisa, calça e gorro sem pala, 

como calção e capacete com o . 
Serviço de especialistas nas fabricas, arsenais, etc. . 
Transito para o quartel- com boné e calção verde oliva com. 

O B SERVAÇOES: 

2.o OU 4.o 
2.o, 3.o OU 4.<> 
2.o, 3.o ou -!.<> 
2.o 

S.o 

S.o 
6 o 
S.o 

(1) As camisas têm colarinhos duplos, engomados, da mesma côr (cinza ou branco) p 

(2) As g ravatas são azul marinho, lisas e serão usadas com o laço vertical. 

(3) As luvas castanhas são de algodão castanho- escuro e sem canhões. 

( 4) Os sa patos são de couro preto envernizado com biqueira, sem furog, e as meias. 
pretas e lisas. 

(5) Nas a rmas montadas · botas de couro com cano f.le xivel. 

..................................................................................................................................... 
Vocação militar 

«A direção da guerra não se apren­
de e m tratados. - Aprende-se na gra­
matica, disse Bonaparte, a compor uma 
Jliada 1 As escolas militares não enst­
nam a arte militar propriamente dita. 
A unica escola do gueneiro é a historia 

e sua propria experiencia ; porem assim.: 
como o pintor e o poeta demonstram 
desde os prime iros passos sua aptidão7 

o militar deve conhecer seu genio des­
de sua primeira campanha». 

Vicente Lecurra. 
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Da Provincia: 
Carta recebida por um dos nossos redatores, 

em 6 de Junho de 1933. 

Meu caro amigo X. 

Anexo a esta um retalho de jornal, 
onde num telegrama laconico, se desenha 
toda uma ameaça que ha tanto tempo 
paira sobre nós. 

Convencido ele que . a nossa unidade 
moral se esfacela ha 42 anos e tem o 
seu maior agente na autonomia elos E s­

- taclos, apelo para o seu espírito e cora­
ção sempre alerta, n o sentido de nos 
opormos a esse perigo. 

Inquira-se bem ela nossa evolução his­
torica; demore-se o pensamento no pro­
cesso e na marcha das nossas ideias po­
líticas, da n ossa organização interna e 
das nossas determinantes geograficas, e 
o quadro que se esboça parece-me s om­
brio. 
~ ascemos limitados pela linha de Tor­

dezilhas. Uma faixa cujos lindes ligando 
Belém ao Desterro, nos fazia um país 
pequeno cos teiro, e sem hip.te rland ." 

A n ecessidade de braços e o desejo 
elo ou ro, levou-nos para o interior. 

Os egoísmos, estimulam-se reciproca­
mente: - de um lado o espírito aventu­
rei ro da época, - de ou t ro- o comer­
cio do escravo, a ambição de fo rtuna, a 
busca do Perú. 

Esse sonho m genuo e m áo, egoís­
tico e grandioso, foi a de terminante des­
sa migração espantosa. Com ela que­
brou-se a fronteira, povoaram-se nova s 
terras, modelou -se uma consciencia cole­
tiva. A passagem de Portugal para o 
domínio espanhol ; o interesse de apro­
ximar, pela tolerancia, portuguêses e es­
panhois, le,'ou a corôa espanhola a pa­
raninfar, a ceder aos fatos, a aprovar 
os feitos dos filhos da colonia lusa. 

Crescemos assim esculpidos por nós 
mesmos. O regirnem administ rativo por­
tuguês salvou-nos de desagregação. Cen­
tralisador ao C'<. tremo ele n ão deu, como 
nas colonias espanholas, autonomia as 
capitanias e assim não criou os nucléos 
de interesses locais dos vice-reinados es­
panhois. 

Dessa forma o seculo X IX nos en-­
contra u nidos. Cristalisamo-nos lenta­
mente, sob a autoridade s upe rior da co­
rô.a, fo rmando um todo que a idealoa ia 
da época não soube compreender as v~n­
tagens. Depois um incidente historico 
prolonga ess~ a utoridade. Separados de 
P.ortugal, cnamos atravês de uma co­
rôa um polo aglutina dor. E · a ssim evo­
luimos num sentido m ais h omogen eo e 
escapamos as aventuras e aos egoísmos 
dos caudilhos locais. 

A republica encontra-n os unidos atra­
vés ele uma longa elaboração. Durante 
esse tempo adquerimos um sentimento 
nacional , algo que escapa ás preocupa­
ções das províncias e se eleva e se su­
blinla e a tinge a possibilidades igno ra­
das. 

M.as desgraçadamente inve rtemos o 
sentido dessa evolução lenta. 

P.artimos de uma cen tralização exa­
ger.ada para uma descentralização a inda 
mawr. 

Fizemos o contrario do que fez a Ale­
manha - a Italia de Cavour as colo­
nias ingleza s da Ame rica do Norte. 

Alí exis tem .as prerogativas regionais. 
~s Estados se unem, equilibram os seus 
mteresses e fundam uma n ação. 

Aqui partimos da nação constituída 
e criamos pela separação dos interesses 
pela disRaridade dos te rritorios, pela he~ 
terogene1dade do m eio físico do m eio 
~conomico, do meio político,' um con­
JUnto de pequenas nações. 

Qu ando se deu a cada Estado o direi­
to de se govetnar a si proprio e para­
lelamente o direito de cria r uma a lma 
col.etiva . especifica, praticou-se um erro 
e um crrn1e. 

P.ercorra -se a instrução publica dos 
E stados e h ade s,e vêr , e m cada um de­
les, a mesma finalidade - ensinar a cri­
a nça brasileira, n ão o amor ao seu pais , 
a sua his toria, aos seu s heró is, m as a 
his toria, a geografia, a alma em fim 
de seu E stado natal. 

E assin1, alg uns anos d epois quando 
o Exiercito recebe esse homem e crê ou 
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pretende incutir-lhe ideias mais gerais 
mais amplas, ma is brasileiras, esbarra~ s: num~ consciencia e num coração que 
nao. se mtegra, não sente, n ão se homo­
g~rusa com o todo, m as ao contrario, 
yn·e e sonha, tende ao seu torrão de 
origem. 

Acrescente-se a isso a nossa incultu­
ra política, his to rica, científica e terás 
compreendido que as dis tancias físicas 
que separam entre si os E s tados não são 
por certo, o fator essencial do isolamen~ 
to em que cada um Yive. Aos fatores 
geog:aficos superpõe-se fatores politicos­
morals. 

Ora, a patria, no sentido coletivo do 
termo é uma ideia por excelencia sub­
jetiva. 

Indague-se de um h omem do campo o 
que é a sua patria e êle responderá, 
que é o seu campo, os seu s visinhos o 
circulo estreito dos seus interesses. ' 

Para ele a Patria é o que ha de co­
mum com êle - os h omens os costu-

. ' mes, as tra_d1ções religiosas, a historia 
lo~l. Por 1sso não se lhe . pode exigi:r. 
ma~s, .P?rque, em sua a lma simples só 
se msmua essa «querença», esse «apégo» 
esse amor que o identifica com a terra 
e com as causas que o cercam. 

t: dali, no seu torrão, no meio dos 
seus iguais que êle se sente além da fa­
mília, alem do ranch o, além do circulo 
elo seu egoísmo. Mas a patria - nação, 
essa nunca lhe penetrou nos ouvidos 
nem na inteligencia. ' 

·J Com o pois_ querer que ela, lhe pene­
tre no coraçao ? 

Por isso quando se diz que o Brasil 
at ravessa um m omento historico decisi­
vo, afirma-se uma verdade. Apenas crê­
se que se elabora uma melhora adminis­
t;ativa, habit?~ de conduta política, de 
l~be rdade poht1c_a, de organização poli­
tJca. Mas ha m sso uma grande ilusão. 
Atravessamos um período historico, me­
nos por que expulsamos governos desmo­
rali~a.dos e. ny~.is p or que temos que nos 
dcc1d1r deflrut1vamente - ou no.s senti­
mos brasileiros e voltamos a nossa lei 
ele origem ; a nossa unificação como na­
ção - ou nos dissolvemos numa se rie 
de republicas, pastos das ambições e da 
veleidades de qua lquer p aís aventureiro. 

Onde pois o elemento, aglutinador des­
se todo ! 

Onde a força de coesão necessaria a 
manutenção dessas celulas, senão nas fo r­
ças armadas ? 

E assim cabe-nos ainda uma missão 
historica - reconstruir a patria. 

Comecemos pois po r nós mesmos. 
Façamos do nosso Exercito um o r­

ganismo são, consciente, disciplinado. 
Elevemo-nos mais, refugiemo-nos pela 

cultura, pelo amor profissional, pela fé 
em nós mesmos, n o circulo das nos-as 
atividades e alcançaremos, estou cerro, 
o direito de viver, de olhar a vida de 
frente e bemdize r o momento que nos 
fez brasileiros. 

l\las sobretudo tenhamos em conta 
os fundamentos morais ela nossa obra. 
Impõe-se quebrar esses regionalismos 
que o erro de republica consentia, sem 
contudo esquecer que, paralelamente, te­
mos que nos curar dos males. 

Aqui na Região e por isso em contato 
estreito com os problemas da nossa ad­
ministração, da nossa menta lidade, de 
nossos Yicios de formação, eu tenho 
oportunidade de senti-los e compreen­
der melhor as suas nuances. 

Por isso as porei a publico e m:tde me­
cheguem as forças, berrare i contra êles 
com todo o calor de meu en tu siasmo e 
das minhas convições. 

E spero que tu aí me secundes nisso, 
me ampares, me dês o teu auxilio e o 
teu conselho. E mais, que consigas nis­
so e a prete..x to disso, o interesse do E:;­
tado Maior. 

O Brasil não pó de :;e r apenas uma 
expressão geografica. Antes disso ele é 
uma expressão historica, moral, de glo­
rias e sacrifícios. r~ um legado que nos 
cabe mante r. 

Adeus X. 
Perdoa-me o calor e os exageros. l\Ias 

c rê que isso me sae de um lance, cx­
pontaneamente, cheio de amarguras e 
cuidados. 

Confio na tua alma d e brasileiro no 
teu s_enso das coisas, na tua experie~cia 
ela v1da. E é nos poucos que ainda nos 
restam, onde repousa a minha maior fé 
e o meu maior estimulo. 

Com muitas saudades "do V . . . 
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A política e a disciplina na Reichswehr 
(T raduzido da Revurz d' lnranferie) 

Em seguida ao processo de tres ofi­
óais alemães que se realisou em Lep­
sig, em consequencia de manifestações 
publicas desses jovens oficiais contra seus 
-chefes e contra o chefe do E stado, por 
eles acusados de tendencias esqnerdistas 
e anti-nacionais, o General Groener, l\Ii­
nistro da Guerra, publicou uma circula r 
de que fasemos os seguintes extratos : 

'< I - A R eichswehr é por sua propria 
natureza naciona l no mais alto gráo. 

Os joYens oficiais que se pe r ­
mitiram acusar seus ch efes e o pro­
prio chefe do Estado d e sentimen­
tos nacionais insuficientes, dão pro­
va de desmedido orgulho, de las­
timavel falta de res peito a auto­
ridade e só a sua juventude pode 
explicar que se arroguem o direi­
to de se rem juizes elo que é ser 
nacional. 

2 - E ' inegavel que a principal missão 
da força arma da é a defesa da pa· 
tria contra os perigos exte riores e 
que a isso deve consagra r -se in­
teiramente. E' , porém, presunção 
e puro exagero da avaliaçã o dos 
prop rios ·meritos, c rerem jovens ofi­
ciais poder falar de medidas a se­
rem tomadas pelo comando para 
proteção do pa ís , pos to que não po· 
dem tais oficia is de modo a lg um 
julgar das possibilidades da polí­
tica exterior e financeira. 

3 - A Reichswehr é um orgão do E s­
tado e vive · acima dos partidos. 
Ela deve permanecer absolutamen­
te afas tada das correntes políticas 
em voga. Assim é coma ndada. E', 
portanto, pre tencioso orgulho de 
jovens oficiais c rê rem dever opor­
se ao que supõem se r má o rienta­
ção do comando, ou pre tenderem 
que tudo lhes seja explicado ou jus· 
tifi cado. 

4 - A solidez da força a rmada repou­
sa numa obediencia sem restrições. 
Soldados que antes de executar or­
dens as ana lisam para ve r se cor­
respondem ao proprio modo de ve r, 
não vale a polvora de um tiro de 
fuzil. 

l\Ianifestações como a dos joven~ 

oficiais condenados são a o rigem 
ele movimentos que condusem á de· 
composição das classes arma das. 

O dia mais sobrio pa ra as elas· 
ses a rmadas foi esse em que jo,·en• 
oficiais afirmam cleante d o Conse­
selho de Guerra, semelhaf1tes opt· 
niões. 

5 - E ' cla ro que oficiais imbuídos da~ 

mesmas ideas não devem perma· 
necer no Exercito. Espero, do sen 
timento de J1onra e da coragem d 
a ssumir a responsa bilidade ele sua 
opiniões, que os que têm tais mo· 
dos de pensar pessam demissão do 
Exercito». 

* ** 
Além dessa circula r, como que pa r. 

completa-la o Gene ral G roen er clirigit 
uma outra aos «ch efes d e corpos» com 
se deveriam cond uzir em relação aos ju 
vens ofic ia is. O Gen eral Groene r at ri 
buia a es tes chefes g rande soma d 
responsabilidades n as ma nifes tações d 
indisciplina dos jovens oficiais. 

Eis aqui um ex t rato da circula r ao 
chefes de corpo: 

« 1 - E s tou convencido que apeza r d 
que disseram os jovens oficiais di 
te d o Tribunal a disciplina d a Rei 
chswer subsis te integral, pois a tr· 
buo a a titude que tomaram ao e_ 
pirito d e arrogancia e á tendenci 
na tura l nos jovens de exagerar se 
proprio valo r. 

2 - Em todo caso essas atitudes pr 
judicaram muito o Exercito, da nd 
margem e pas to aos que lhe s;\ 
con t ra ri a s e a balan do a conf ia n\-. 
qúe deve te r da n ação. 

O ra, nada disso se te ria clad 
se os chefes de corpo se preocupa 
sem mais com a educação do e 
pirito dos jovens. 

E ' preciso diser aqUl q ue h 
chefes que fog em ele conve rsa r s1 
bre assunto políticos com os of 
ciais, isto porque não têm pre t 

gio moral ou po rque temem di~c 
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As Canções Militares (*) 
Pelo Alferes Basilio Magno da Silva 

(Nescido em 1858) . 

Éxercem as artes pa pel notavel na fe­
licidade ela vidà humana: embelezam-na! 

Em certos momentos em que a inte­
ligenc ia assoberbacla pelo cáos ameaça 
sossobrar ; em que o caracter vacila açoi­
tado pela adve rsidade; e m que a espe­
rança esmorece cançacla el as decepções; 

elevado estado de entusiasmo, o senti­
mento c reando n o1 homem tenclencias- mais 
ou menos benevolas. 

A arte é necessaria á viela : «O luto é 
tão util quanto o util e talvez mais. ain-

* ** 
em que o ceticismo surge ameaçando de Não nos alongaremos em recordar a 
morte a atividade u til e produtiva, as influencia ela arte na vida dos. militares, 
a rtes são refug io e es timulo, amparo elas mas faremos como que uma homena-
a lmas combalidas. o-em a forma mais popular com que ela 

Nenhuma viela pode tirar elas artes ~ontribue para amenisar-lhes a vida: as-
maib r proveito que a militar, á qual, canções milit.ares. Cultivemos as canções 
de a lém elo mais, servem de desfarce e assim tah·ez vejamo-s desaparecer e 
<lS suas agmras naturais e ele lenitivo á afas tarem-se ele nossas almas certas 
brutalidade ele suas realidades épicas. tristezas elo momento, e assim tah·ez 

.-\ f6ra a· da palavra, ele que todas as melllor possamos entender-nos cada vez 
outras, no clise r de Latino Coelho, são ma1s. 
-aucelas e ministras, a arte ela musica é 
a mais gera l : fala aos sentidos, fa la ao 
espírito e fala ao sentimento. 

Domina 10 físico a brandando ou ex· 
citando as vibrações nervosas : aviva a 
inteligencia excitando a maginação e cle­
senvolvenclo-l11e a capacidade de abstrair, 

"' ** 

Em o «Souvenir ~le Noel» ele um ofi­
cial francês de «Auxavant-postes» Euge­
ne Gaufuie;? relata o episodio seguinte 
ocorrido em 25 de Dezembro de I 870. 

.adormece, acalma e exalta, até o mais (•) - Ve r ns. 103 e 107 de 1922 ................................................... 
,. ••••••• :~:·;;~~~-;~~~··;:~·;··~;:·:~~~:··~~·:·:~:·············~:·~;tancia que · o Exercito adquirio 

da, porque talvez temam ser acu- na Alemanha. 
saclos de anti-nacionais e não quei- Si os jovens ·oficiais h om·essem 
ram tornar-se impopulares. sido ins truidos sobre nossas lutas 

e traba lhos tenases para obter m~-
Seja como for, o fato é que não ios e recursos para fazer da R et-

ousam lutar abertamente contra cer- chswer 0 que ela é h oje, certamen-
tas opiniões, deixando assin1 crer te não professa riam as opiniões er-
aos jovens que pensam como eles. ra clas que manifestaram. 
Só se pode explicar pela falta elos 

3 
_Em conseque ncia é de meu devet 

-chefes que os j o,~ens manifestem c1 'oravante ·escolher os chefes de 
tantas ,opiniões erradas, tais como nosso corpo ele oficiais exclusiYa-
as ele que «a R eichswer pende para mente entre .os que tem a coragem 
-esta ou aquela corrente política» ou de manif.estar suas opiniões e que 
((de que a obecliencia só pode ser possuem á superioridade intelectu-
.obticla em certas condições». al bastante pa ra poderem educar 

Estes chefes çle corpo deveriam os jovens de hoje, que reunem a 
lembrar-se que foi somente a cus- uma viva sen sibilidade á pma g ran-
t a de grandes dificuldades que a de perspicacia e penetração de es-
Reichswer tornou-se o que é: a pirita e mais do que tudo clão pro-
maior garantia do Estado, uma po- va ele um entusiasmo g~neroso e 
tencia con a qual é preciso conta r de um gran de sentimento de honra . 
:antes de decidir em política. 4 - As idéas aqui externadas serão ma-

Si h ouvessem se lembrado clis- nifestadas a todos os oficiais do 
so, não teriamos a lastimar um fa- modo que for mais judicioso». 
:to que só pode enfraquecer a im- (a) Oroener. 
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«Durava desde algumas semanas o si­

tio de Paris com todo seu cortejo de 
oclios, privações, sofrimentos e lamenta­
ções. Estava eu n o serviço das trinchei­
ras. Minha companhia compunha-se de 
voluntarios bravos rapazes cheios de co­
ragem e audacia mas pouco amigos da 
disciplina. Céo claro e resplendente de 
estrelas, noite vivamente fria. A lua, 
a meio cheia iluminava palidamente a 
planície, coberta de neve e de fantasticos 
espectos. Ouvim os J(} Werda? das senti­
nelas alemãs tão proximas ficavam as 
trincheiras inimigas. 

Cerca de meia noite, emquanto que 
patinhava eu no mesmo lagar para rea­
quecer um pouco, um rapagão de tra­
ços feios , inteligentes e energicos, sae 
das fil eiras, 'dentre seu s companheiros e 
me dirige ·este extranho pedido: 

- «Meu capitão, posso abandonar o 
posto um instante?» 

Idiota ! volta já para leu logar. Pen­
sa que sinto menos frio que você ? Da­
qui a pouco quando marcharmos você 
se aquecerá. 

Mas, firme e perfilado, insiste ele: 

-«Meu Capitão, por favor, permiti 
o que vos peço. E' só um instan te. 
Asseguro-vos que não vos arrepen.de reis>>. 

Mas qu e diabo quer você fazer? 

- «Ü que eu quero é meu segredo)>. 

Pois bem, vae-te, deixa-me e m paz. 
Si consinto que um vá a Paris esta n oi­
te, não sei porque não consentir que aí 
vá toda companhia. 

- «Ah I Meu Capitão, disse ele sor­
rindo. N;ãJo lé á Pariz que eu quero ir, 
é daquele outro lado I - e estendia o 
braço mostrando a direção em que se 
achavam os alemães - quero apenas 
dois minutos de licença I>> 

Minha curiosidade foi despertada. Con­
senti, mas adverti-lhe que iria provavel­
mente de encontro á morte. 

De um salto sae e le da trincheira e 
aYança para ·O lado do inimigo, quebran­
do a neve sob seus pés, cujo ruído ou­
víamos ao mesmo tempo que percebia­
mos a figura extranha de sua sombra 
projetada em meio da noite. 

Depois, parou. Fez a saudação mt­
litar e soltou do fundo do peito sua for­
te voz a canção d 'Adam : 

«Minuit, chritieus, c 'est l'heure soleunelle 
Ou l 'homme dieu descendit jusqu à n ous ... 

Era tão surpreendente e tão simples; 
o canto dava a noite, naquelas circuns­
tancias, uma tal g randiosidade que to­
dos nós parisienses, ceticos e ironicos> 
fi-camos su spensos ás palavras sono ras 
do canto.r. E 1 o mesmo sentimento se 
apossa dos a lemães, de que mais de um 
certamente, pensava naquele instante em 
seu lar ausente, em s ua família, ás c re­
anças alegres dansando em torno da ar­
vore iluminada do Natal. 

Não se ouvia o mais leve ruído. 
Quando o cantor ele voz poderosa e 

cQalma terminou su a canção elo -atal~ 
fez n ova continencia, meia volta e sem 
se apressar Jiegressou ás trincheiras. 

--«Meu Capitão. Estou de regresso. 
L astimais haver-me dado licença ? 

Não tive tempo ele responder-lhe. D o 
lado das trincheiras alernãis surge o alto 
porte ele um artilheiro. Saúda com san­
gue frio e em m eio desta noite el e i.n:­
verno, em meio destes h omens armados 
até os dentes, que de ha mêses não pen­
savam senão em se destruirem, ele co­
meçou a plena voz um bom canto de 
N atal alemão, um hino de fé e ele agra ­
decimento áquele que h a 18 seculos veio. 
a este mundo traz·e r a caridade aos ho­
mens, ensina -los a se amarem e a quem 
tão pouco se tem obedecido I 

Ele terminou s eu canto, Chegado ao 
estribilho : • 
«Weihnachtszeit I \ iVeihnachtszeit !» 
um só éco reboou nos ares : 

W eihnachtszeit! do lado das trin· 
cheiras inimigas e do nosso lado a seu 
turno só se ouvio um grito: 

Noel! Noel! 
Um pensamento comum. uma os dois. 

exercitas inimigos>>. 

* ** 
Cultivemos a canção. Talvez e ntre os. 

que hoje não conseguem entender-se.,. 
possa surgir a tregoa bemfaseja e ne­
cessaria I 
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"O que o oficial deve saber" sobre Administração 
dos C orpos de Tropa e Estabelecimentos Militares 

Pelo Cap. Cont. José Granja 

I 

Não querendo te r o privilegio em 
guarda r comigo~, e só pa r a m eu p ro­
prio u so, os da d os q ue condusem q ual­
quer oficial, inves tid o. da função a dmi­
nistrativa no corpo d e tropa ou estabe le­
cimento milita r , ;ao cumprimento elos seus 
deveres regulam en tares, basead o sobre­
tudo n a j us tiça e verd a de e em p:erfeita, 
ha rmonia , qua n to á direção e execução, 
entre, respectivamen te, os supe riores e 
subo rdinados ou com andantes e coma n­
dados, resolvi esc rever mna série d e a r­
t igos curtos na «A DEFES Ar N AC IO ­
~ AL», sob o titulo acima, certo d e que 
serei bem compreendido p elos seus di­
g nos assina ntes e leitores, dos qua is es­
pe ro a benevolencia p or qua lque r falha 
com etida. 

1 ão desejo ir a lém elo que se prende 
{L acl milústraç,ão d os corpos d e t rop a e 
estabelecim en tos milita r es, mas n ão d ei ­
xa rei ele provar, contudo, pelos fá tos e 
lições apresen tados, que a administração 
em u m exercito n ão compreende sómen ­
tc o p rever e o p rover. 

Tal oficial, por exemplo, pode rá ter 
fé de oficio brilhante, possuir tod os os 
cur os e gozar no seio d a corpo ração ou 
exercito bélo conceito, m as não esta rá 
isento d e em u m momento pa ra outro 

Yê r-se envolddo 1em processo de pecula ­
to praticado por outrem . T orna -se dessa 
maneira coniven te, e mbora involu n taria ­
mente, pelo simples fá to d e desconhecer 
as m ais rudimen tares medidas aclminis­
tra tiYas e com o chefe, dirétor, coman ­
dante, fiscal, tésou reiro, almoxa1ife ou, 
aind a, como memb ro ou a gen te d o C.A., 
não toma r as m ediclas p revistas em di­
versos regulamentos, codigos, avisos mi­
ni s teriais e acordãos, ha1monicamen te 
existen tes, e cujos a rtigos esparsos se 
l11e pa rece rão de dificil e a borriçla in­
terp re tação, mas, concate nad os, m ostra r­
li1e-iam o verdade iro e favo ravel cami­
nho por seguir, qualque r que fosse o a s ­
pecto d o fáto . 

Cada a rtigo será por mim considerado 
-sempre como uma lição, até para o p r o­
prio autor, basead o ó ra em fá tos, óra 
em o tirocínio de quasi d ez a nos d e ser ­
viços n a tropa e não será des tinad o tão 
somen te aos oficiais que são chefes, di­
ré tores e com andantes no m omento, m as 
àqu eles que constituem os dez degraus 
ela escada hie ra rquica elo Exercito bra­
sileiro - ele C adete a Genera l el e D i­
yisão . 

1 2 .o R.I. - Juiz ele Fóra . 

···································································································································· 
Personalidade do chefe 

Qualquer que seja a es fera 
de ação, a qualidade mestra do 
Chefe demora em torno de sua 
autoridade. A' frente da tropa 
ela é mais necessaria que a Chures; 
mas si pretende apenas impor-se 
pelas prerrogativas da lei ela é sem 
consistencia: resultante do cons· 

trangimento. ela não prevalecerá 
deante a terrivel realidade da guer· 
ra . Q uando, ao contrario, resulta 
da propria personalidade daquele 
a quem cabe o comandar, ela 
denuncia a existencia do signo dos 
condutores de homens. 

Weigand 
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A Sociedade das Nações póde ter um exercito? 
Pelo General Von Seeckt 

Tradução do 1.0 Ten. Rlograndino da Costa e Silva 

Abordando, com proficiencia e 
alto descortinio, o palpitante assun­
to rela tivo ao projetado exercito da 
Sociedade das r ações, o s r. Gene­
ral H . von Seeckt publicou um bri­
lhante trabalho no «Berliner Monas­
tsh efte», o qual foi reproduzido, com 
a devida autorisaçã.o, pela impor­
tante revis ta francesa «Le .Mais», 
em que são ventilados, todos os mê­
ses, por uma pleiade de notaveis 
escritores, os mais importantes te­
mas da atualidade mundial. Embo­
ra um pouco extenso, o artigo do 
General von Seeckt merece ser co­
nhecido por quantos se inte ressam 
pelas questões milita res, em nosso 
país, não sóm ente pela ma téria ele 
que trata, como, principalmente, em 
virtude da maneira por que o seu 
autor desen volve a tése de tanta· 
relevancia, nesta fáse critica que 
a travessa o instituto supremo ela 
paz universal, creado pelo idealis­
mo a rdente e construtor de \ Vilson . 
Por isso e vertendo-o para o ,·e rna­
culo, do texto em francês, ofe rece­
mo-lo, com a devida venia, aos lei­
tores da « A DEFESA 1 ACI0 -
01' AL », n a ce rteza de que o in­
teressante es tudo será recebido com 
agrado por quantos dele tomarem 
conhecimento. 

A idéa de um exercito internaciona l, 
qu e _sen a _o executo r de uma vonta de 
unantme, n ao pode rá se r estudada unica­
mente do pontoâcle vista militar. Sob esse 
a specto, isto é, considerando somente a 
técnica militar, nenhum problema é in­
soluvel, sobretudo n o papel. N.ão se tra ­
ta, muito menos, de a fasta r essa idéa, 
sob o pretexto ·de que ela é nova. Mui­
tas utopias de h ontem sã o h oje verda des 
comuns. Resta, a pena s, examina r se a 
idéa n ova está de acô rdo com os princi­
pias que conside ramos ainda h oje, como 
procedentes e perdur~veis . Não fugire­
m os, então, á necessidade de es tuda r a 
noção do exercito em gera l. Fazendo is­
so, entre tanto, corre-se o risco de emitir 
banalida des, porém, p orque não emití-

las, se elas exprimem ve rdades essenctats 
e se o p erigo é maior ainda por , ·ê-las 
cair esquecimento ? 

Noção geral de exercito. 

Exa minemos essa noç.ão d o exe rcito 
em geral, segundo sua evolução , ·arias 
vezes milenar e de acôrdo com o as pecto 
necessario que ela apresenta hoj e, real­
mente. 

U m exercito é a expressão cla ra­
men te determinada ·de uma vonta de po­
lítica, quanto á prepa ração do recurso á 
força. Ha, pois, atrás ele todo exe rcito, 
uma vontade política que encontra nele 
um instrumento ele realisação. O ra, es­
sa vontade, conforme as noções a dmi­
tidas a té aqui, é a vontad e ele um Es­
tado. O exe rcito é, a ssim, uma d as ma­
nifesta ções do E stad o. Se se tra ta de 
um exercito internacional, será necessa­
rio, por consequencia, fa ze r inte rdr a l­
gwna coisa de novo, des tinada a cons­
t ituir a vontade politica, sem o q ue o 
exercito não se a poia em na da. Seg un­
d o exigencia s recen temente fo rmuladas 
é á Sociedade das N ações que incumbi­
ria, de ora em deante, o papel d esem pe­
nha do a té agora pelo E stado. I sso pres­
supõe que exis te, n es ta ins tituição, uma 
unidade de vontade politica. 

S urge, então, a questão de sabe t· s i, 
n a S .D .N . e pela S.D.N ., se ch egou a 
um resultado a preciasvel no sentido da 
unificação da vontade politica , is to é, 
si se conseguiu triunfa r dos a ntagonis ­
mos políticos e eliminar a s tendencias 
puramente nacionais. P ergunta -se, mes­
mo, se ha alguma espe rança de chegar 
a isso, jámais. Parece que se ria 

Uma perigosa experiencia. 

colocar á disposição da S.D. N. um exe t·­
cito potente, que se ria um instrume nto 
temível, sem te r, a ntes, constituído e ssa 
vontade política. Sem duvida, po rém, é 
n ecessario neste caso e pa ra que a fo r ­
ça possa se r pos ta ao serviço da politica. 
que, primeiramente, seja c reada a von . 
tade em questão. Pode r-se-ia obje ta1 



' 

A DEFESA NACIONAL 385 

que o exercito projetado da S.D.N. não 
tem por fina lidade realisar, no sentido 
até agora admitido, a política de uma 
Sociedade ,elas Nações e que seu papel 
se limitaria a atacar aqu ele que pertur­
ba a paz e a chamá-lo á ordem. E so­
bre a necessidade de manter a paz, ' todo 
o mundo está de acôrdo. Teoricame nte, 
essa necessidade é admitida sem reser­
va, mas, na pratica, haverá divergencias 
de _opinião n o q ue concerne ás respon­
sabthdades. A con statação de um ata­
que· e a d e terminação do agressor real 
são difíceis, como a experiencia nos tem 
copiosamente demonstrado, e estão sujei­
tas a interpretações subjetivas isto é, 
políticas. Sendo qualquer r uptu;a de paz 
u~ fenome no ele ordem política, a unani­
midade absoluta e a ob jetividade geral 
de uma decisão pressupõem que todas 
as potencias participantes saberão rele­
~ar a um segundo plano seus proprios 
Interesses nacionais. Si se chegar a isso 
:- e seria, talvês, exigir muito qu;e a 
Isso se possa chegar -'- arrisca-se a vêr 
os membros mais poderosos da S.D.N. 
realisar seu d esígnio e, como os mais 
f~me? ~êm s~mpre m ais amigos, o exer­
ctto mternacwnal serviria á sua política. 
P.elo con senso geral , far-se-ia, talvês, ra­
pidamente chegar á razão um modesto 
per~rbador <;La paz, com o qual ning uem 
se mteressan a.. Mas, um conflito entre 
~randes pot·~n~1as fére, por toda a parte, 
Interesses _vltats e não pe rmite estabe­
lece.r um Julgamento objetivo. Aliás, os 
cfe~1vo,s das potencias em desacôrdo po­
dcnam ser con strangidos a inten rir mes-. , 
mo contra e> mteresse de seu proprio 
Estado. 

Policia internacional. 

Vê-se por aí que, instituindo-se wn 
tal e xercito, abandona-se o principio se­
gundo o qual todo E xercito é o execu­
tor de uma vontade política. O E xercito 
da S.D.N. desempenha o, papel de uma 
policia internacional e deve velar pela 
tranquilidade e pela ordem como faz 

• o ' 'J 

no .mtenor de um Estado, uma policia 
nacwnal. O nome não prejudica a coisa 
e o fáto de qu e esse exercito seria muni­
do das armas mais perigosas, organisa­
clo para fazer a guerra no interesse da 
paz, não modificaria sua natureza. Q 
que parece fazer-lhe falta é unicamen-, 

te, a base preliminar q ue jus tifica-ria o 
seu emprego. E' esta é a a uto ridade in­
discutível e toda poderosa, que faz r e .;­
peitar as leis em vigor. Pôde dizer-se 
o mesmo para a vida interna d e um 
Estado, em que nem a autoridade, nem 
a lei estão ao abrigo da discu ssão; aliás . 
não se teria necessidade de uma poli­
cia. O Estado tira de seu poder o di­
reito de organisar e empregar essa po­
licia e a S.D.N. deverá fundar, ela tam­
bem, esse direito e m seu pode r, que lhe 
será dado, então, pelo seu exercito. E ' 
com efeito, um dos argumentos mais for­
tes invocados em favor da o rganisação 
do e::\:ercito da S.D.N . - que es ta, sem 
tal exercito, não poderá realisar seus 
desígnios. Este ponto n ão poderia se r 
posto em duvida, porém foi demonstra­
do q ue uma vontade política não adqui­
re força á sombra el e um exercito, ou 
d e uma policia, ao passo que, de fáto. 
é a propria fbrça que deve crear a Yon­
tade em questão. 

Exercito, expressão de força nacional. 

Se ,·oltamos aos princípios, constata­
remos que um exercito é não apenas a 
expressão de uma vontade do Estado, 
mas tambem a de uma força nacional. ' . ' . O que, precisamente, carac~ensa a e,·o-
lução dos exe rcitos, no penodo em que 
nos achamos, é que eles e liminaram todo 
elemento puramente profissional e toma­
ram um caráter complretamente naciona l. 
P or motivos da mesma ordem, as guer­
ras entre governos se transformam em 
guerra •entre povos. E, se pudessemos, 
em questões dessa natureza, falar de 
progresso, seria possível observá-lo no 
fá to de que, hoje, dificilmente se póde 
imaginar uma g uerra como consequencia 
de um conflito de interesses limitados . 
N.ão é possível mais conceber uma g uer­
ra senão como. o resultado de vastos 
antagonismos nacionais. O perigo d e .3ta 
evoluç.ão é que, presentemente, as guer­
ras tomaram dimensões sing ulares. l "m 
pacifico burguês não póde mais como , , 
no «Fau sto», pensar que: «La ao lono-e 

. ' b , 
na Turqwa, .os povos se degladiam». 

Cada ve~ _que uma guerra esta,.la, ha 
un1 extermuuo de povos. De resto a 
15arél:ntia mais solida da paz reside n~ste 
m~v1tavel poder de atração da nação in­
teua, por toda g ue rra nova. O principio 
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do exercito da S.D. N . está em contradi­
ção formal com estas modificações que 
a guerra tem sofrido. Ele tira á g uerra 
o seu cará te r nacional, transfo rmando-a 
de conflito en t re povos em conflito en­
tre governos, ainda mesmo qua ndo, sob 
o nome de governo, se acha empenhado 
o «Bureau» da S.D .N. E s ta tendencia 
n ão é desprovida de toda logica. A evo­
lução política mundia l exacerbou os na ­
cionalismos, acentuou os antagonismos 
nacionais. A guerra de 19 14- 19 18 não 
a placou estes dissentimentos; ao contra ­
rio, intensificou -os e os tra tados de paz 
têm feito tudo pa ra ete rnisá-los. P a ra 
remedia r a esses poderosos moveis de 
h ostilidade, espontaneos ou estimulados, 
inseriu-se nos tra ta dos de paz o esboço 
ela S.D .)I., o que vem dete rminar, ago­
ra, o emprego de um meio ele coerção 
in ternacional, pa ra executa r sua vontade 
-e lu tar contra as fo rças nacionais. 

A raz ão de ser de um exercito. 

2\:"ão se poderá obje ta r que, aqui, não 
se t ra ta mais de gue rra, porém, ao con­
trario ele paz. A razão de se r de um 
•exercÚo - seja, embora, um exercito 
da Sociedade das Nações - é sempre 
fazer a guerra. Se n ão, é debalde que 
ele se a pa relha em a rmas. A ameaça 
que resulta d e sua existencia tomar-s~­

i a ilusóri a se se começasse por exchur 
a manifestação pratica el e sua a tividade. 
N unca a fráse si vis pacem para bellum 
fo i confi rmada de um modo mais perem­
ptório. E nunca o pacifismo teve um 
desmentido mais formal elo que nesta 
tése ela S.D .N.: só se póde garantir a 
paz fazendo a guerra - ve rdade que 
a H istó ria já demonstrou centenas de 
Yezes. 

Assim, diga-se o que se dissé r, n a da 
mudou. A S.D . ~ . q uér, hoje, alcan çar 
o privilegio d e f azer a g ue rra e, pa _ra 
isso, importa 9ue ela tenh_a á sua dis­
posição exclus1va o exercito poderoso 
que seria a express.ão d e sua vonta~e, ou 
da vontade que dominaria n o selO de 
sua assemb léa. 

Eis aí como, para assegura r a paz, 
se chega a preparar a gue rra ; como se 
desarmam os pa rticul a res, is to é, os E s­
tados, para armar a coletividade, isto 
é, a Sociedade das Nações; como, en­
fim , a a rma mais terrível dos tempos 

modernos, o av1ao de bomba 1·deio, que 
reduz a cinzas cidades e cam pos, torna­
se o m eio de conservar o estado ele paz . 1 

uma vez rese rvada á S.D.N . 
O exe rcito da S.D.N. - e sobre este 

ponto nenhuma duvida póde subsistir -
será d es tina do a realisar uma idéa in­
te rnacional : po r sua existencia , que cons­
titúe uma a meaça, garantir a paz e, se 
a a meaça não bas ta, punir o que per­
turba r esta paz. Por esta idéa , se rá p re· 
ciso morre r ; o ra, afinal, m orrer faz par· 
te integra nte d a guer ra. Sesá difícil fa­
ze r compreender ao soldado, em face 
da m orte, qu e esta morre é necessaria á 
m anutenção d a paz. Não é mais de sua 
pa tria, de seu la r, de seu povo, de sua 
h onra que se t ra ta, n esta rep ressão po­
licial ao serviço da S .D.N . E n tretan to, 
ele precisará estar p ronto para m o r rer. 
D ó ravante, d everemos até renunciar a 
todo as pec to moral: o «datce et deco­
rum pro pa tria m orh> é a sabedo ria do$ 
tempos passados. A Socied a de das Na­
ções deverá com p ra r seu exercito e pa- ' 
g ar-lhe bem ; e la achará, e ntão, m uitos 
h omens prontos a vender sua vida pelo 
dinheiro. Por dinhe iro, n ão p o r uma 
idéa. Mas, se o exercito da S .D .N. deve 
ser formado pela reunião de con tingen­
tes nacionais, a idéa de garantir a paz. 
idéa internacional, dificilm en te b asta rá 
para suscitar o entusiasmo q ue leva o 
soldado a se sacrificar. Será p reciso re­
nuncia r a isso. Volta remos ao exercito 
d os antigos solda dos a lemães sem patria. 

Dois exemplos. 

Para m elho r fazer com p reender o qur 
precéde, tom emos dois exemplos, dos 
q uais um será tirado do dominio elo pos­
sivel e o outro, da presunção. 

Sob um pretext o qualquer, ou sem 
pre texto nenhum, a P olonia invad e a 
P russia O riental. A S .D.N. n ão póde 
evitar decla rar que a Polonia é a agre_­
sora e que a vitima da agressão é a 
Alem anha. Com q ue entusiasmo o sol­
da do f rancês ao serviço da S .D.N . com­
b a terá em favo r do direito alemão con­
t ra a Polonia, contra a aliada ? 

Segundo exem plo. A Soóedacle da~ 

Nações, por ocasião d o con flito da Man­
dchuria, se pronuncia con t ra o J apão. 
que recusa subordinar-se ás ordens da 
das. E la deve recorrer á fo rça , para fa 
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zer executar a sua decisão. Q ue senti­
mento experimentará a m ãi inglêsa sa­
bendo que seu filho, pela causa chinesa, 
pereceu nas vagas do mar Amarelo, tor­
pedeado por um submarino japonês ? 

Será duro morrer sob a bandeira da 
S.D.N.! 

Talvês tudo isso seja concebido de 
u~ modo ~uito ideal, segundo uns, mas, 
nao demas1adame nte, conforme outros. 
Não ha duvida: si, no conflito ge rmano­
polonês, supos to, chegar-se a faze r cair 
a culpabilidade sobre a Alemanha é . ' com entus1asmo que o contingente fran-
cês da S.D.N. combaterá pela Polonia 
contra a Alemanha e morrerá sob ban­
deira tricolor . Se a América vê seus 
interesses ameaçados na Mandchuria en­
v!ará, voluntariamente, para lá a sua' ma-

) rinha e seu s bélos jovens não se recu­
sarão a arriscar sua vida em prol da 
g~andeza de sua patria. I sso, porém, 
nao tem nada que vêr n em com a sal­
vaguarda da paz, nem com a S.D .N. e 
o mundo se limitará a fazer um rodeio 
passando p~:>r uma utopia, para reto r~ 
nar ~o ego1smo nacional, que permane­
cerá mtacto. Consequencia: a guerra na­
cional. 

As objeções de ordem militar. 

. ~m face ?es_:as considerações de prin­
CipiO, as objeçoes de ordem militar téc­
nica s.ão rela tivamente pouco importan­
tes. Sob este ponto d e vista as dificul­
dades teoricas se riam faceis' de contor­
nar-se, não se fundassem todas na mons-

1 truosidade e na contradição profunda 
que. contém o proprio .principio da idéa. 
I nd1quemos algumas dessa s dificuldades. 

A questão do alto comando não será 
fa~il . d e r:solver. Aqui, o argun1ento 
pnnc1pal nao está nas conside rações de 
roder e prestigio, que inte rvêm mas na . ' msegurança que resultará quanto á atri-
buição de seu mandato ~o chefe supre­
~no. Seri~, com efeito, menosprezar a 
1mportanc1a de sua ta réfa e de sua res­
ponsabilidade, quere r compa rá -lo aos em­
pregados do Secretariado da S.D .N. e 
esperar que ele se libertasse de todos 
os sentimentos que o ligam estreitamen­
~c á sua nação. E:le dispõe . de destinos 
mumeros, os dos homens que comba­
tem sob suas ordens ou contra eJ.e e 

' ~ua responsabilidade não será dim~ui-

da pela ordem que receber de seu po,·o, 
ou que tivé r ditado a si mesmo. Ele 
combate por uma idéa que lhe é, ta L­
vês, estranha, por um dir.eito cuja leg i· 
tirnidade talvês não reconheça. Ora, da 
mesma fórma que a decisão relatiYa á 
guerra ou á paz pressupõe, no seio da 
S.D.N., um aréopago de homens «des­
nacionalisados» que vivem, apenas, numa 
atmosféra de justiça super-humana, tam­
bem a direção do exercito pressupõe um 
homem a quem toda vontade nacional 
particular é estranha. Então, se um tal 
homem existe, ele não será um chefe 
militar. Até o presente, a História mun­
dial não tem conhecido senão chefes mi­
litares nacionais. 

Não devemos representar o exercito 
da S.D.N. como um pequeno conjunto 
de tropas. Seu · efetivo deve, pelo nu­
me ro e 'pela qualidade, assegurar-lhe uma 
superio ridade absoluta sobre as forças 
de qualque r E stado particularmente con­
siderado; portanto, a concepção de uma 
força colocada acima dos Estados não 
afasta toda a possibilidade de resisten­
cia, embóra es ta se ache, ao mesmo 
tempo, muito diminuída. Renunciar á 
superioridade milita r absoluta da S.D.~. 
é renunciar á eficacia de toda a idéa. 
As dificulda des da preparação aumen­
tam na razão da importancia das forças 
a constituir, tanto mais que não se póde 
conceber, a ntecipadamente, um caso de 
emprego determinado e que todos os 
casos s.ão possíveis. Desde que a inte r­
venção do exercito da S.D.N. esteja re­
solvida, será necessario que os recursos 
de todos os países sejam postos á sua 
disposição : meios de transporte, usinas, 
alojamentos, viveres. A julgar pela ex­
periencia da gue rra, em que fôra diri­
gido contrà a Alemanha quasi um , ·er­
dadeiro exercito de S.D.N., a regula­
mentação das despezas compo.rt ará, igual­
mente, suas dificuldades. 

Concluslio. 

O general von Seeckt faz, em 
segui~, ~ma" critica aos planos 
frances e. mg~es, d e con stituição de 
um exercito mternacional e a ssim 
conclúe o s~u importante' trabalho: 

Se, a~ezar. dessas objeções, conside­
r~o~ util e opo~tuno discu tir ,estas pro­
posJ.çoes, é prec1so apresentar, em Ü:>· 
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ta dos planos francês e inglês, um pla­
no alemão, que tire ele um e ele outro 
o que eles contêm de aceitavel. Do pla­
no inglês, é necessario tirar o reconhe­
cimento elo direito ela Alemanha. ele ser 
tra tada num mesmo pé ele igualdade e 
aceitar que a Alema nl1a não procura ne­
nhum armamento desde que se lhe as­
segure a ig ualdade dos direitos e wna 
paridade ele armamentos qualitativa e 
quantitativa, por um tempo determina­
elo. A Alemanha está pronta a empre­
ender negociações com o objetivo ele 
modificar toda a Parte V elo Tratc;tdo 
de Versalhes, quanto a seus efetivos, seu 
armamen to e a organisação de suas fo r­
ça s ele gu er ra, inclusive, com a condição 
de que se lhe conceda o beneficio elas 
r esen-as feitas no paragrafo 8 elo Pac­
to da S.D. . e que sejam levadas em 
consideração a sua situação geografica 
e suas condições particulares. Ao plano 
francês, tomar-se-á o reconhecimento da 
possibilidade ele modificar a Parte V elo 
Tratado ele Versalhes. P6de aceitar-se 
a proposição ele cindir o exercito e m 
duas partes, uma nacional, d e a rma me n­
to reduzido, sendo a outra um exe rcito 
profissional. Quanto ao efeito e ao ar­
mamento dessas d uas partes, a s nego­
ciações são possíveis, sob a condição de 
que se admita a pretensão a lem ã, de 
ser tratada num mesmo p6 el e ig ual ­
dade. 

E· necessario abandonar a idéa ele 
um exe rcito da S.D .N .. O exercito pro­
fi ssiona l conserva, integ ralmente, seu ca-

ráter nacional •e fica, completam ente, :i 
disposição d o Estado. A «Reichtwehr • 
subsis te sob uma fórma e com e fe tivos 
tais que garantirão seu e ·mprego mili­
tar no exterioF e lhe permitirão desem­
penhar sua missão de assegurar a a u­
toridade do E stad (). 

Deve-se procurar elimina r a a m eaça 
mutua e ·O perigo que uma rivalidade de 
a nna m entos cau sa á paz, assegurando, 
por meio de tratados, a igu a ldade dos 
annamentos. Assim, en tão, não se ex­
clúe a possibilidade do principio de um 
a uxilio armado, de uma parte e de ou­
t r a , n o caso d e uma a g ressão injustifi­
cada. Não possuindo unidade política, 
a S.D.N. não poderá comandar um ins­
trumento de guerra. Seu a rmamento es­
taria em contradição com a su a pro­
pria natureza. Sua missão não é fa­
zer a guerra, porém preveni-la, pe lo es­
tabelecimento ele um compromisso en· 
tre inte resses em litígio. Sua força re­
side n ão na s a rma s, mas na vontade de 
paz, que a nima os seus tn embros. 

Tais são ,a s bases elo unico projé to 
conforme os inte resses a lemães. Não é 
este o tempo, n em o lugar, ele entrar 
nas aprcciaç,ões pormenorizadas. Pode r­
se-á chegar a um acôrdo sobre os três 
planos; separados por abismos tais ? E' 
problematico. Se a ele n ã o se c hegar, 
a Alemanha n ão deverá a bandonar es­
ses principias. E la espe rará . 

7.o B j C - Porto A legre, V-I933· .................................................................................................................................... 
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Seeção de lnfantari a 
, . . : . Instruções sobre a pratica çto tiro 

Tr.adução da Revue d' lnfanterie 

Pelo 1.o Ten. Emmanuel Moraes 
do Corpo de Alunos S11rgentos de lnf11nft~ri11 

Generalidades 
.-\ IN S.TRUÇAO SOBRE A PRATI­

CA DO TIRO: ele I 5 ele novembro ele 
1930, diz que: 

-a instrução pa ra o combate tem 
por fim en sina r ao h omem a m elhor 
utilização elos ensinamentos e d a habi­
lidade adqui rida s. n a instrução técni­
ca; ~ 1 ) 

-essa instrução comporta, depois, 
uma instrução prepa ratoria e a execu· 
ção dos tiros d e comba te ; 

-a instrução para o combate encon­
tra a mais completa a plicação nos exer­
cícios de comba te do G.C. e elo Pel. ; 
depois, da C ia. e do Btl. ; (2) 

- esses exercícios el e combate são 
executados, no com eço, com cartuchos ele 
festim, e, finalmente, com os tiros reais 
(cartuchos d e gue rra ) . (2) 

() Reg. de Inf., z.a parte, ensina que: 
- a instrução das unida des é coroa­

da pelos exercícios de comba te, que ser­
Yem para a instrução da tropa e dos 
quadros ; (3) 

- os ex·e rcicios com tiro real d o gru­
po, d.o Pel. e da C ia. são muito impor­
tan tes; são efetuados nos campos de 
inst rução ou nos campos p rovisorios de 
tiro. (4) 

T odavia, a Ins trução sobre a prati­
ca do Tiro e a Ins trução para as unida­
des de ~VI trs. (em preparação) se limitam 
a dar, a titulo ele exemplo, uma sér1e 
de tiros de combate para as esquadras 
de fuzileiros e a sec. ele mtrs. . Por ou­
tro lado, a «< nstrução Provisoria sobre 
a organização dos campos de tiro e d os 
campo~ de instrução» n ão trata senão 
das m inucias tecnicas da execução des­
ses diferentes tiros. 

A finalidade da presente diretiva é 
fornecer um certo numero de indicações 

NOTA - As r eferencias correspondem aos 
regulamentos do Exercito Francês. , 

!
1)- Principias Gerais, cap. 11, art. III, n. 28. 
2) - tt " rt ,, U H ' ' 31. 
:i)- .. ,. , I , ,. I, , 342. 
4)-;- " " " " " li, .. 355. 

praticas, no que concerne á organiza­
ção dos tiros e exercidos ~fetuados pelo 
g rupo e pelas unidades superiores e pro­
pô r alguns exemplos tipicos para a r ea­
lização desses tiros e exercícios. 

Regras que devem ser observadas 
I .o - Tiros individuais e tiros com­

binados. 
A principal inovação da « Instrução 

Provisoria sobre a organização dos cam­
pos de tiro e de ins~rução», ? e .r 4. de 
feverei ro ele r 93 r res1de na d1scn rmna-, . . . 
ção estabelecida, desde o llll.C10, . en~re 

os «tiros individuais», para os quaJ.s am­
eia é aplicado o antigo tipo de es-tand~ . 
e os «tiros combinados», para os qua1s 
já se impõe o novo estan~e modelo. 

Os caractéres desses d01s gener.os de 
tiros são os seguintes : 

A- Tiros individuais 
Entende-se por «tiros individuais» os 

exercícios en.1 que as a rmas e engenhos 
utilizados são dispostos simultaneamen­
te em linha sobre uma mesma fa..L"Xa 
(base) e executam fogos,. s~m a. idéa 
de coorden ação, sobre obJ·etl,·os Igu a l­
mente dispostos sobre u ma mesma fai­
xa. A maior parte d os tiros individua is 
póde ser normalmente executada n~s 

campos de tiro permanente das guarru­
ções. 

Nos campos de instrução, quando 
são executados os tiros dessa naturesa, 
adotamos o estande modelo d e seguran­
ça definido pelos regulamentos em Yi· 
gô'r, e notadamente pelos «EXTRATOS 
em data de 7 · de novembro d e 1923 , 
do p rojéto de inst:ução sob re os estan­
des e campos de tuo. 

B - Tiros combinados 

Tiros combinados são exercícios em 
que tomam parte muitas armas auto­
maticas ou G.C., executa ndo fogos e. mo­
vim entos a lternados e coordenados. ()~ 

g rupoc; e r squad ras q ue tomam parte no 
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exercício, e os objetivos podem, nessa 
ocasião, estar repartidos irregularmen­
te, tanto em largura como em p rofun­
didade. 

As armas individuais (fuzil e mosque­
tão) não executam, no desenrolar da 
ação, nenhUID' tiro real. 

O.s tiros de combate das unidades 
elementares (grupo e pelotão) e os exer­
cícios de combate com tiro real da Cia. 
e do Btl. são t iros combinados. 

Estande modelo empregado 
A observaçã<;> . exáta das regras de 

segurança adimt1das para os tiros in­
dividuais obrigaria a a dotar intervalos 
exagerados entre as dive rsas frações que 
se empenham em um mesmo exerci­
cio. Por ou tro lado, com a s armas de 
pon taria estavel, como o atual F .M. (uti­
lizado no Ex. Francês), são pequenos 
os desvios da t raj·etoria em direção la­
teral. Por ~esse motivo é possível adotar 
na origem do tiro, estandes modelos d~ 
segurança triangulares. 

E sses tiros d e estandes teem os se­
guintes caracte rísticos : 

Caso o objetivo apresente largura 
consideravel, convém fazer a cons trução 
geometrica corresponde nte para cada 
extremidade do objetivo, a fim de de­
termina r a zona total interdita. 

Estande modelo elementar reduzido 
Em cer tos casos particulaves d o tiro 

d e F .M. e das mt rs., a profundidade do 
estande mode lo elementar póde ser re~ 

duzida. 
Para o F .M ., a profundidade póde 

ser reduzida, em todos os casos, a 3 .200 

mts. ; e .para ás mtrs. atirando a uma 
distancia inferior a 3.ooo mtrs ., que é 
o caso mais geral, é admissivel que ne­
nhwn ricoche te ultrapasse a distancia de 
3.6oo mtrs.. Todavia, o emprego do 
estande mode lo elementar r·eduzido de 
3.6oo mtrs. e xige: 

- que o tiro de cada mtr. seja obse r­
vado atentame nte e fiscalizado, de modo 
que os angulos d e tiros não produzam 
variações n o alcance; 

-que o terreno compreendido ent re 
3.6oo e 4.400 mtrs. seja desabitado ou .. 

M~----=--------1 N 

f) .. E-----tL----.-.._..::=-----------~ e 
B 

O polígono AM N PQ limita a zona 
de segurança correspondente ao local_ do 
tiro A e ao objetivo B. Iniciado o tJ~o , 
nenhwn homem deve encontrar-se n o In­
terior desse poligquo. Os angulos MAB 
e QAB teem para tangente z /3 e a s 
rétas M N e P Q fazem um angulo de 
50 milesimos com a linha de tiro. 

A abertura elementar da base do es­
tande modelo deve ter, no minimo, 6\8~ 

g raus. 

' . I 

LEGENDA: 
Esc. 1:40.000 

A = Arma automatica 
B = Obj ectivo 
AC = 4.400 mtrs. 
AH = 674 , 
MH = HQ = 450 mtrs. 
NC = CP = 635 , 

na ocasião do exercício, seJa inte rd i.ta­
do a qualquer pessô a. 

Estande modelo descontinuo 

No decorrer dos exercícios com tiro 
r~al, quando fô r exe~utado o tiro p or 
erma das tropas amigas, os estandes 
modelos são inte rrompidos pelas descon­
tinuidades (eleva ções do te rreno, e tc .) . 
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A situação e extensão dessas descon­
tinuidades de pendem elas posições relati­
vas da met ralhadora, elo objetivo e do 
perfil longitudin al do terreno entre es­
ses dois pon tos. Deve ser p revista para 
toda a extensão da descontinuiâade, en­
t re o terreno e a trajetoria inéclia, a 
«altu ra minima ele segu rança», definida 
no quadro abaixo : 

Distancia da AUttra mínima de segurança 
tropa amiga 

Em mileslmos Em metros 

100 53 5,3 
200 32 6,4 
300 27 8,1 
400 25 10 
500 24 12 
600 22 13,2 
700 20 14 
800 20 16 
900 20 18 

1. 000 21 21 
1.100 23 25,3 
1.200 25 30 

-I I milesimos, quando o obstaculo 
e stá além ele L I oo mtrs .. 

No tiro diréto deve-se utiliza r a se­
guinte alça de segurança : 

Distancia do obstaculo 

Até 300 mtrs. 
De 300 a 600 mtrs. 
De 600 a 1.000 mtrs. 
De 1.000 a 1.200 mtrs. 

Alça de segurança 

Alça do obstaculo + 600 
" , + 500 

" " .. + 400 
" " " + 360 

Estande modelo dos engenhos 

O canhão 37 póde atirar por cima 
das tropas amigas em condições analo­
gas ás da mtr. . Para esse material ado­
tamos o estande modelo elementa r e, 
ás vezes, o descontinuo, u t ilizando, nesse 
caso, as a lças de segurança dadas pelas 
tabelas seguintes : 

Distancia D da tropa amiga Alça de seguran,a 
E sse quad ro equivale pra ticamente ao 

seguinte, u tilizado no caso de tiro di- I 
réto : De 400 mtrs. (1) a 1.200 mtrs. D + 400 

Distancia D da tropa amiga I Alça de segurança (1) 

Além de 10U e até 200 mtrs. 1.900 
1 Além de 200 e até 300 mtrs. 1.500 

I 
Além de 300 e até 800 mtrs. 1.400 

11 

Além de 800 e até 1.200 mtrs. ,Distancia t 600mts. 

(1) - Chama-se "alça de segurança" a altura que permite, 
por meio da pontaria dlréta, sobre a tropa amiga, obter a tra­
Jetorla média que passa por cima desta tropa a altura minima 
de aegurança. 

Convém notar que é essencia l não 
haver ricochete entre a posição da peça 
que a tira e as t ropas amigas. 

E ' com esse fim que deve existir en­
tre a tra jetoria média e os pontos mais 
elevados do terreno (avaliados com ex· 
cesso) uma «margem de garan tia» de­
terminada em: 

- 1 o milesin1os, quando o obstaculo 
está aquem de I .ooo mtrs. ; 

Distancia do obstaculo I Alça de segurança 

Até 300 mtrs. . . Alça correspondente ao obsta. 
culo a umentado de: + 300mtrs. 

Além de 300 e até 
1.200 mtrs. , 200mtrs. 

Para o tiro com o projetil de exerci­
cio, o morteiro Stokes (z) u tiliza um 
estande elementar especial, que é limi­
tado: 

- por duas linhas rétas, cujas origens 
estão a 1 5 mtrs. de um e outro la do da 

(1) - Apesar da trajetoria do canhão 37sel:' 
menos tensa que a da mtr., o limite interior da 
distancia D é maior para o canhão do que para 
a mtr., ante a possibilidade de um arrebenta­
mento inopinado do projetil nas visinhanças da 
boca da arma. 

(2) - É o morteiro Brandt, mod. 1927, melho· 
rado em 1931, tipo Stokes. 
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peça, fazendo, com o plano de tiro, an­
gulos de 1 2 5 milesimos; 

-por um arco de circulo que tem 
a peça para cen tro e, para raios, a dis­
tancia do tiro aumentada de 400 mtrs., 
fig. 2. 

~se a f~ • 1: (,.ooo 

Nenhuma descontinuidade deve exis­
tir neste estande modelo, o que signifi­
ca que o tiro do morteiro por cima de 
tropas é sempre proibido. 

3.o - Verificação da segurança. 

Apesar do maximo cuidado na pre­
paração do exercício, é indispen savel ve­
rificar no te rreno e no decorrer dos 
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mesmos, se as regras ele segurança são 
constantemente observadas. Com esse 
fim, cada fusil metralhador qu e executa 
o tiro direto, cada secção de metralha­
doras que faz o tiro mascarado ou indi-

reto, cada canhão 37, cada secção de 
morteiros - serão acompanhados por 
u m oficial ou sargento observador da 
condu ta do atirador. Esse oficial deve 
estar e~atamente inteirado das regras 
de segurança que serão aplicadas nos 

diferentes casos que se apresentarem 
durante o exercício; êle tem atribuições 
para suspender o fogo quando os gru· 
pos visinhos, por circumstancias quai:-­
quer, estiverem em perigo. Para essa 
verificação, pode u tilisar o aparelho abai­
xo descrito, a titulo de indicação: 

Compõe-se de urna caixa retangular 
fechada por treis faces laterais AB, BC, 

1) 1 
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CD. N o meio da parede BC ha unu 
placa metalica onde exis te uma fe nd,1 
vertical estreita, cuja largura es tá cal 
culada de tal maneira que o angulo \ 1 
ODl seja igual a 68o, O sendo o local d1' 
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eixo Yertical de rota ção do olho do ob­
servador. 

No meio da f ace AD, um fio ver­
tical permite ao obse rvador dirig ir o 
aparelho pa ra o objetivo da a rma auto­
matica controla da . 

O o bservador de conduta do a tirador 
Yizanelo o obje tico da a rma ·esse apa re­
lho não deve vê r nenhum homem no 
seu campo total. E' n ecessario que a 
caixa fique fixa durante a verificação ; 
eleve se r colocada sob re um suporte. A 
adOção dos estande s m odelos de base 
trian g ula r Jeva-nos á conclusão de que 
nã o deverá have r, proximo da a m1a, 
nenhum ricoche te. Ao ser escolhido um 
local de tiro, é indispensavel frizar que 
não eleve existir na f ren te nem na s vi ­
sinhanças obs taculos salientes ( montes 
de te rra , arvores, postes, etc.) que pos­
sam produzir ricochetes. 

A missão do ob.se rvador ela conduta 
do ati rador consiste: 

- em de termina r a mudança do local 
elo ti ro desde que avalie o nãó cumpri­
mento das reg ras de segurança; 

- a manda r faze r uma limpeza su­
maria no te rreno, na frente da posição 
de tiro, isto é, no local do inicio do exer­
cício. 

4: '~ - Verificação do material. 

E · proibido a tirar por cima e pelos 
intervalos de tropas a migas e, de u ma 
maneira geral, executar «tiros combina­

' dos» com mate rial que não satisfaça ás 
provas ele verificação abaLxo. 

A Metralhadoras 

Atirar sobre um alvo colocado a 2 00 

mtrs. ela peça e consumir 4 carregado­
res. Verificar os impá tos. Se 4 balas 
a tingirem o alvo atravessadas, o cano 
deverá ser regeitado. 

Um cano não deve se r utilizado para 
o ti ro por cima de tropas amigas •e pe­
los inte rvalos quando a arma já fez 9.ooo 
tiros em regimen normal. ( r ) 

RE GULAÇÃO - U m ótimo atirador 
execu ta o tiro in termitente ( r 2 cartuchos) 
sobre um alvo colocado a 2 00 mtrs., 
.a arma está em posição e sobre seu re-

pa ro. O ponto vizado é a. base de um 
circulo negro de 2 5 cms. de diame tro, 
colocado no centro do alvo. Eliminar os 
2 peiores impá tos elo g-rupamento ( os 
que estão mais afastados do ponto viza­
do) e e ncontrar o ponto médio do.s r o 
restantes. O ponto m édio de,-e estar 
a menos de: 

- 6o crns. acima ; 
-40 cms. abaixo; 
- 50 ·crns. á direita ou esquerda elo 

centro do alvo. 

REPAR OS - E stando a metl·alha ­
dora com os freios d e altura e direção 
presos segura r o punho da guarnição:· 
depois: soltar o freio em altura e ba ixa r 
no maximo marcando sobre um alvo o 
ponto feri~ pela linha de vizada. R e­
produzir a mesma operação, suspende~­

do o m ais possível o punho ~a gua rm­
ção. Verificar da mesma mane1ra o afas­
tam ento horizon tal obtido, conduzindo o 
cano da a rma para a direita ~ para ~ 
esquerda, de pois de solto .o ~re10 de di­
reção. Os afas tame ntos ver t1cal ou h o­
rizon tal devem ser, no maximo, igua is 
a 6 milesimos ( 30, 6o ou r 2 0 centíme tros 
para um a lvo coLocado a so, roo ou 
2 00 metros) . 

CANOS - U tilizando um repa ro em 
bom estado e uma caLx.a da culatra em 
identicas condições, executar, por m eio 
de um a tirador de escól, 1 o tiros (inte r­
mitentes) sobre um vizual de 25 cen tí­
metros de diametro, a 200 mtrs .. O re­
tangulo tota l eleve _te r uma soma A + C 
infe rior a 130 cent1metros. 

CAIXA D A CULATRA - U tilizamlo 
por sua vez um apoio em boas condiçõe5 
e um cano sensivelmente novo, determi­
na r que um a tirador de elite faça o tiro 
com os freios presos ( I o cartuch os, t iro 
a tiro) . O re tang ulo total deve ter uma 
soma A + C infe rior a r 50 centímetros. 
H sendo, no maximo, igual a I oo. 

NO TA: 

x.o - Durante o tiro de prova dos ca­
nos e das caixas da cula tra o ati­
rador segurará energicament~ a me­
tralhadora, exe rcendo uma tração 
continua de a lto para baixo sobre 
o punho da g ua rnição; 
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z.o - As diversas verificações devem ser 
feitas com cartuch os de pi'"ecisão 
nas condições fixadas pelo anex~ 
n.o 8, «Instrução sobre a pratica do 
tiro», de I 5 de novembro de 1930; 

3.o - A Instrução provisoria sobre a or­
ganização elos campos ele tiro e 
dos campos de ins t rução, de 14 ele 
fevereiro de 1931, determina que: 
«T1oda arma cujo tiro não corres­
pende ás condições acima c itadas 
deve ser_ revistada e reparada; no 
caso de m suoesso de reparação ela 
vai ao Arsenal ou á Fabrica 'com 
os dizeres : «arma a reparar da Fa­
brica» (ou Arsenal, se tiver cabi­
mento). 

B - Engenhos de acompanhamento 

CANHÃO 37: - Aplicar as prescri­
ções reguléunentares concernentes á ve­
rificação dos aparelhos de pontaria. 

MORrrEIRO STOKES : =--- A verifi­
cação do material n ão exige nenhuma 
prova. 

j .o) - MED IDAS DE SEGU RAN­
ÇA - A - Tiro das mtrs. e do . canl1ão 
37 por clffia de um interva lo ou flanco. 

S egurança em alcance - A trajetoria 
média deve passar a uma a ltura no mí­
nimo igual á «margem de garantia», não 
somente por cima do inte rva lo, mas ain­
da por cima de todos os ponto.s situados 
entre o intervalo e o loca l da peça (a 
fim de evitar ricochetes) . 

Segurança em direção - I .o Tiro di­
reto: A pratica proibiu o tiro por inter­
valos menores de : 

T 40 milesimos aquem de zoo mtrs.: 

1 oo rnilesimos a lém d e 200 mt rs .. 

A necessidade adotou portanto a zona 
minima de segurança. 

2.o) - Tiro indireto - Adotar a zona 
mínima ele segurança ele roo milesimos 
de cada lado. 

B - Prescrições comuns aos tiros por 
cima das tropas e dos intervalos. 

O tiro nas condições acima citadas é 
proibido: 

- se ha duvida sobre a posição exata 
das tropas ; 

- se a distancia da tropa ou do m­
tervalo é : 

inferior a roo mtrs. (sa lvo no caso do 
a~~lo morto, ou se a peça domina, no 
m1rumo, 5 mt rs. a tropa amiga e o in­
tervalo; 

su perior a I .200 mtrs .. 

E', por outro la do, prohibido atira r: 

- com cartuchos q ue não são bons~ 

- com os canos que deram m ai'i> de 
9.ooo tiros . 

C - Prescriç6es de ordem geral. 

A tropa não deve usar disfa rce : os 
objetivos não se devem confundir com 
a tropa. Como no caso ele vento violen­
t<;>,. será pr<;>ibida a realizad io dos exe r­
ClCIOS combmados quando a visibilidade 
fô r insuficiente. ' 

(Con.tinúa) 

.................................................................................................................................... 
Os gastos militares . .. 

Eu s6 quero que se fi..xe es ta icléa: os 
povos, ou pelo menos os que os gover­
nam, são demasiadas vezes levados a 
considerar as despezas mili tares como 
improdutivas ou inuteis. Quando é-se 
lançado em tal via, os re tardas se acu­
mulam. e o adversario ganha a dean-

teira; chegada a hora do pen~o a s fa l­
tas ele previclencia já n ã o ma1s se po­
dem compensar. 

Oxalá , no fut u ro, a lição aprov.e i.te á 
opinião publ ica e aos governos. 

(JOFFRE - Memoria s) 
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Secção de Aviação 

A CAÇA 
Conferencia feita no Curso de A eronautica da Escola Super io r 

de Guerra, da França, pelo Commandante Crochu. 

Tradução do Major José Paustlno Filho 

O ar n3o conhece fronteiras; exten­
de-se muito alem das frentes de comba­
t e e das zonas o nde estão reunidas as 
forças terrestres que travam batalha, e 
é a este particula ridade do domínio ae­
reo, domínio que lhe pertence, que a 
.aviação deve : 

-ser , inicialmente, para o comando 
um m a ravilhoso o rgam de busca de 
inform ações e para as outras ar­
mas um a u xilia r infinitamente pre­
cwso ; 

- pode r ,em seguida tomar parte di­
reta na batalha terrestre a i trazen­
do o complemento de seus fogos, 
e de poder tambem, se libe rtando 
das frentes a s mais solidas, levar 
a guerra muito alem no interior do 
territorio inimigo. 

E· sem duvida porque a aviação é e 
]JOde tudo isto, que os ch efes disem : -
que a sua entrada em ação te rá sobre. 
as operações uma influencia conside ra ­
Yel, e que o regulamento alemão afirma.: 
«que a preponderancia ae rea será na 
guerra futura um dos principais elemen­
tos do su cesso». 

Privar o adversa rio das vantagens que 
pode tirar de sua ae reonautica é o fim 
que ca da um n ão pode rá deL"Car de fi­
xar, desde que se verificou o papel im­
portante da nova a rma. 

Para a.tingir .este fim, é indispensa­
vel de struu a av1ação adversaria: 

-seja a tac:ando-a sobre seus campos 
com o flm de incendia r seus a pa­
relhos; 

- se ja a tacando seus aviões em vôo 
afim de os abater ou no mínimo 
de impedir que produzam um tra­
balho util. 

O,peração cujo inevitavel co rolario será 
.a .n~essidacle ele proteger sua propria 
avJ.açao e ele lhe assegurar sua liberdade 
de agir. 

De struir a aviação inimiga atacando­
.a sobre seu s terrenos é obra dos bom­
bardeios dos quais vos falará proxima­
mente o coronel Montarby; atacar no 

ar a aviação inimiga e assegurar a pro­
teção e a liberdade de a ção da aviaç5o 
~ga é o apanagio d.a caça e da D . C .A. 
;E' o emprego desta caça que vos expo­
rei hoje. 

A aviação de caça é essencialmente 
uma a viação de combate, não julgo inu­
til, antes de abordar o meu thema, es­
boçar ra pidamente a fisionomia ela ba ­
talha aerea cujas condições particulares 
explicará muitas veses a rasão das medi­
elas e dos prooessos que a priori pode­
riam vos espantar. 

A batalha aerea é dominada p elos se­
g1lintes fatores : 

1 .o - Se desenrola no espaço a tres 
dimensões, o que acarreta inevitavelmen­
te uma de terminada dispersão de meios : 

2.o - O avião não ocupa o terreno da 
luta. Quando seus reservato rios estão 
quasi vasios, eleve voltar a sua base: 

3.o- n ão se impõe a batalha aerea 
a um inimigo que a recuse; 

4.o - a mobilidade e o r.aio de ação 
dos aviões s.ão tais que a concent ração 
ele forças aereas sobre um ponto do es­
paço são ao mesmo tempo faceis e ra­
pidas ; 

s.o- no estado actual do material, os 
combates de que se compoe a batail1a 
aerea não são ações dirigidas, mas uma 
justaposição e uma sucessão de açõe:; 
individuais. 

R esulta disto : 
1 .o - que a batalha aerea não é con· 

cebida c omo o encontro de duas massa:. 
compa-ctas de esquadrilhas, depois do qual 
o vencedor adquirio a supremacia do ar 
e poderia passear impune mente no céo 
vasio, de inimigos; 

2 .0 - que um adversario, por mais fra­
co que seja e m meios de aviação, terá 
concentrando todas suas forças sobre um 
ponto, a possibilidade de adquirir sobre 
este ponto, e durante um tempo que ele­
pender~ das reações elo inimigo, a Sll­
premacla aerea; 

'.3·0
- que a batalha aerea não é wna 

batalha rigida mais ao contrario uma 
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batalha flexível, extremamente gradJ.!a­
Yel, onde os partidos tomam sucessiva­
mente vantagens no tempo ou no espa­
ço adquirindo a supremacia aerea -em 
uma zona e num momento determinados, 
mas onde o que possue a superioridad,e 
aerea acaba dominando o adversario sem 
contudo poder inte rditar completamente 
o acesso ao céo. 

Desde que pronuncie i as palavras «su­
premacia aerea» e «superioridade aerea», 
devo dar uma explicação a este re·speito. 

P ossuir a supremacia aerea é estar 
em condições de : 

- permitir a sua aviação trabalhar li­
vremente; 

- impedir a aereonautica inimiga de 
efetuar um trabalho util. 

A conquista total e a conservação pe r­
manente da supremacia aerea exigirá, 
como veremos em seguida, meios que 
nenhum belligerante jamais possuirá . E' 
a rasão pela qual esta supremacia só 
poderá ser obtida em zonas determina­
das e nestas zonas em um momento dado. 

Acrescentarei a i sto que mesmo onde 
realisou momentaneamente pela entrada 
em ação de meios importantes, a supre­
macia aerea não é a bsoluta. Entre o 
solo e os 6 ou 7 .ooo ·metros do teto 
pratico, durante •algumas meias horas qu;e 
durará esta supremacia do a r, ha mm­
to espaço e tempo para que uma auda­
ciosa equipagem inimig a, procede ndo po r 
surpre!>a ou se a~roveitand? das circuns­
tancias atmosfencas part1culares, con­
siga passar. Convem tomar is to nas de­
vidas proporoões e não propalar a falen­
cia de sua propria aviação porque um 
avião inimigo con seguia atingir um pon­
to acima da wna amiga. 

A supremacia aerea só ~e r~ Local,. ~no­
mentanea e num certo hm1te relativa. 
Portanto, o desenrolar da batalha ter­
restre imporá quasi sempre ao comando 
obte r esta supremacia aerea em momen­
tos determinados, sobre zonas dadas e 
durante um tempo necessario ; aqui é que 
entra em jogo a superioridade aerea. 

A facilidade e a rapidez com a s quais, 
(insis to neste ponto), um adversario mes­
mo pobre em aviação pode operar a 
concentração de seus meios, não dá a 
ninguem, mesmo se possuir no conjunto 
uma aviação muito mais importante do 
que a do inimigo, a possibilidade de ser 

o ma,is forte em toda parte. E' en.tão 
a sctperioridade aerea local que é prec i -o 
definir. · 

Possue-se a superioridade aerea em. 
uma zoria determinada, qua ndo se es tá 
em estado ele ai co locar simultaneamen­
te em ação meios superiores a os que o 
inimigo é capaz de opô r no mesmo mo­
mento. Por meios superiores se entende: 

-seja em egual qualidade, um ma ior 
numero ele a parelhos ; 

-seja em egual q uantidade, um ma­
terial tecnicamente supe rior , se rvido 
por um pessoal melhor instruid o ou 
animado de uma mo ra l mais ele­
vada. 

A superioridade aerea obtida em uma 
zona dete rminada perrniti'rá sempre ao 
comando obte r seguramente a suprema­
cia aerea nesta zona a hora que se rá fi­
xada e purante o tempo que depende rá 
do!; meios de que se dispõe comparados 
com os que pódem ser opos tos pelo ad· 
versaria, do contrario a inferioridade ae­
rea só poderá pretender dar esta supre­
macia aerea em momento qualquer e du­
rante um tempo muito curto. 

A caça, auxiliada pela D .C.A., es tá 
particulam1ente apta a conquistar a su­
premacia aerea e constitue po r con­
sequencia um dos elementos principa is 
da superioridade aerea. 

Dir- vos - ei imediatamente como a 
D.C.A. póde traze r a caça auxílios do~ 

quais acharemos manifestações em toda 
esta exposição. 

A D .C.A., desdobrada a retag ua rda 
da linha de contacto na altura das bate­
rias de campanha e nas zonas mais afas­
tadas, coloca em posição, para suas pro­
prias necessidades, um certo numero ele 
postos de escuta dispostos e multiplica­
d os de tal maneira que a vigilancia elo 
céo, sobretudo ao longo ela frente, seja 
perfeitamente assegurada. E stes pos tos 
de escuta, cuja ação é permanente e 
que dispõem de instrumentos de o bse r­
vação, estão em condições, por inte nne­
dio dos centros de informação da 
D.C .A., e si as transmissões funcionam 
normalmente, de informar a toda hora 
á aviação ele caça sobre as manifes ta­
ções da actividade aerea adversa. Com 
efeito, esta fonte de informações tem um 
papel muito importante na entrada e m 
ação da caça. 
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Aliás, por mais pa radoxal que isto pa­
reça a priori, o caçado r, no estado a tual 
do material, está em m á condição para 
obse rvar no a r. Arrisca-se muitas ve­
zes, por não ter percebido o adversario 
seja de o deixar-se escapar, seja ele ser. 
ele proprio surpreendido. Ora, a D.C.A. 
atira sobre os aparelhos inimigos, e o 
arrebentamento de seu projetis, muito 
mais visíveis do que os proprios aviões, 
são para a aviação uma preciosa signa­
lisação. Segundo um formula muito em 
roga depois ela guerra é n ecessario que 
a presença do arrebentamento seia uma 
advertencia para o avião a migo e sua 
au.séncia, anw segurança. Esta missão 
de info rmação adquire muitas veses uma 
ral importancia, que a D.C.A. deverá re­
nunciar aos tiros de dest ruição para exe­
cutar os tiros ditos ele «sinalisação» com-

~ portando wn determinado numero de ti­
ros na direção elo aviào assinalado. 

Finalmente, quando uma caça em cru­
zeiro encontra uma aviação inimiga que 
é impotente para clesorganisar (pelotões 
de bombardeio, por exemplo) apelará pa­
ra o socorro ela D .C .A. cedendo-lhe mo­
mentaneamente o espaço e mantendo-se 
preste a a tacar por sua vez, quando as 
rajadas ele obuses disassociarem as for­
mações do adversario. 

* ** 
Antes ele aborda r o estudo da caça, 

julgo ser in.dispensavel dize r algumas pa­
lavras sobre o material, seu pessoal, suas 
se rvidões taticas e sua organisação. 

Para atacar o adversario, fim unico 
1 da caça, é necessario alcança-lo. O avi­

ão ele caça deverá então possuir quali­
clades excepcionaig de velocidade horizon­
tal, ascencio~al e de descida (pique). O 
peso por umdade de . potencia tem tun 
papel importa nt_e na procura das quali­
dades ele veloctdade e é a rasão pela 
qual, durante a guerra na França, pelo 
menos, parou-se para a caça, unicamen­
te, na fonn~la monoplace. Nesta épo­
ca, a potenc1a. dos motores ele caça não 
ultrapassava 2oo Cv e a supressão do 
passageiro correspondente e do arma­
mento p ermitia um ganho de 1 so kg . 
seja I /6 do peso por cavalo. 

A presença, porém, de uma só pessoa 
a bordo, obriga a tomar certas precau­
ções com relação ao armamento; o pilo-

to constrangido á assegurar com uma 
das mãos o manejo de seu apa relho e. 
com a outra mão. a conduta do moto r, 
não pode se servir elas metralhadoras 
moveis, como faz o obsen·aclo r sobre um 
biplano. As metralhadoras do monopla­
ce devem ser fixas de uma maneira rí­
g ida e paralelamente ao eixo do avião 
de modo a tornar possível ao piloto : 

-a pontaria de su as metralhadoras 
dirigindo o avião sobre o seu obje­
tivo por meio de um aparelho de 
Yisada; 

- desencacleamento do tiro por um 
gesto simples, permitindo continu­
ar a assegurar o manejo do avião 
e o el o motor. 

Com um tal armamento, u m mono­
place, para efetuar seu ataque, cleYerá 
percorrer em linha reta todo o tempo 
que fôr necessario visa r e atirar. 

Desde que a colisão com o avião ob­
jetivo, torne-se eminente, o monoplace 
deverá interromper a sua linha de tiro 
para conseguir campo necessario pa ra 
renovar o seu a taque. De outro lado. o 
monoplace sendo, durante todo o tempo 
em que se lança em linha recta sobre 
o aclversario, um exelente a lvo pa ra este 
ultimo, todas as vezes que não fô r bene­
ficiado pela surpresa. deYerá se coloca r 
para atacar o adve rsa rio nos angulos 
mortos de seu inimigo. Por estes dois 
motiYos, necessidade ele uma ruptura fre­
quente e rapida da linha de tiro e \·anta­
gem ele manobra rapida pe rmitindo :;e 
colocar nos angulos mortos do ad,·er5a­
rio:- o monoplace deve :::er ext remamen­
te maneavel. 

Efetivam ente, no fim el a guerra, o 
monoplace sendo dentre todos aviões. o 
mais rapido em todos os sentidos e muito 
mais maniavel, cla,·a-nos lin1ites das ser­
vidões que dentre em pouco falaremos. 
plena satisfação. 

Depois de r 2 anos porém, os morore:; 
ela aviação viram a sua potencia crescer 
con side ravelm~nte e atingir. para os mo­
tores em se rvt_ço actualmente, soo e 6oo 
Cv. A Yeloctdade c:Ios a1)arelhos aug­
mentou com a potenc1a elos motores e foi 
necessario augmenta r o coeficiente de ;:;e­
gurança para contraba lançar os esforços 
impostos pOI' estas novas Yelocidades. l~e ­

~ultou o., augmento ela celula ao qual :;c 
JUntou o peso dos Joo Cv. suplementarc..;. 
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O monoplace de 1918 pesava 1 tonelada ; 
o monoplace atual ultrapassa 1.8oo kg ., 
quer dise r que e m rasão da massa pos­
ta em jogo sua maniabilidade é muito 
inferior a do seu antecedente. 

Se é, em I .0 g ráo, permita-me esta 
expressão, uma exelente maquina de ata­
que, o monoplace apresenta no 2.o g ráo 
um muito grave inconveniente: não atira 
nem para os lados nem para a recta­
da e, para se defender, é obrigado a ma­
nobra para fazer frente ao adversario. 
Quando esboça um ataque e é a tacad o 
por outro adversario-, é obrigado a aban­
donar o primeiro para faz.er face ao novo 
adversario. Pelo mesmo motivo, é ina­
pto a cumprir as missões ' profundas no 
interior das linhas inimigas. Admita­
mos com efeito, que logo após uma mis­
são que o obrigou a penetrar muito nas 
linhas inimigas, um m onoplace dispos­
pto a cumprir as missões profundas no 
por diversos adversarios de um valor 
egual ao seu. Podemos dise r que está 
irremediavelmente pe rdido. -Recusará o 
combate para se dirigir para as suas 
linhas? Estará então a me rc.e elo ini­
migo que se colocou atraz dele, visando 
tanto melhor quando não corre n enhum 
n sco e não tem correção d e tiro a fal­
.zer e o abaterá seguramente . - Fará face 
ao adve rsario para se defende r ? Inte r­
nar-se-ia então no interior das linhas ini­
migas com uma velocidade d e m a is de 
200 kms. a hora. E como este jogo po­
derá durar tanto tempo quanto queira 
o adversario impor, o m onoplace, se não 
for destruido durante o combate, deve­
rá , no fim ela essencia, aterrar em te r­
ritorio inimigo. Si esta rasão n ão bas­
tasse para vos con vencer da impotencia 
d o monopJace para cumprir as missões 
a fastadas, ajuntarei, que efetivamente, 
durante a gue rra trabalharam, os mono­
places, de um lado e doutro, é verdade, 
mas, nas proximidades imediatas. Quan­
do, por excepção, se aventuravam muito 
longe, para acompanhar os biplaces, por 
exemplo, deviam a sua salvação, na vol­
ta, ao fato de se colocarem sob as aza.51 
destes que deviam proteger e cujas me­
tralhadoras, dos biplaces, podiam manter 
o inimigo em respeito sem impor ao 
pi loto elo monoplace uma mudança ele 
direção. 

Para dar ao monoplace algumas pro­
babilidades ele pode r regressar as suas 

linhas em caso de panne, panne muito 
frequente no combate porque o avião é 
uma maquina que uma bala b em colo­
cada pode obrigar a aterrar ou em caso 
de encontro com um aclversario muito 
serio, é necessario não o enviar ao in­
terior das linhas inimigas alem d e tres 
vezes a altura na qual ele opera , isto 
é, a uma distancia supe rior a 3 kms. 
para as patrulhas bai-xas e a uma vin­
tena d e kilometros pa ra os aviões voan­
d o nos seus tetos. 

Senhores, porque está só a bordo, e 
porque as circuns tancias d o combate o 
afasta muitas ve:oes d e seus companhei­
ros de equipagem, o piloto do monopla­
ce ,estará privado do acrescimo de força 
que apresenta indiscutivelmente, na luta 
contra o m edo e na hora do pe rigo, a. 
presença de um camarada de equipagem 
ou a promidade d os companheiros de 
combate. E' necessario por isso que pos­
sua as mais solídas qualidades morais. 
Mas eleve tambem ser superiormente do­
tado no ponto ele vista físico. Aqui­
clade visual muito g rande, perfeito equi­
líbrio nervoso, pe rmitindo. durante os mai~ 
viole ntos engajamentos conser var inte ira 
lucidez de espírito e urna facilidade de 
execução quasi instantanea, resistencia fi­
s ic~ e r:ervosa capa~es d e supo rtar as 
facl1gas Impostas ao organismo durante 
as missões, tanto pela tensão d e espírito 
que elas re,querem como pelas manobras 
brutais que o pilo,to é obrigado a execu­
tar em tempos extraordina ria m ente cur­
tos e com velocidades que a tingem as 
vezes 400 kms., em um piqu é por exem­
plo. E ', a liás, esta fadiga que se junta n­
d o á pequena quantidade de -essencia 
transportada pelo monoplace com o fim 
de _torna-lo 1eve, que limita a I h. e I /4 
~s-ou menos, durante a execu ção uma 
m1ssao de caça, a duração e fetiva do 
trabalh? sobre as linhas, não con preen­
dendo 1s to a duração do trajeto d e ida 
e. volta. _E' necessario n ão pedir a um 
piloto mrus de duas missões :!estas porclia. 

O fato de, durante a guerra d e r 9 r 4· 
19 I 8, dos 8o o;o elos aviões abatidos ter 
sido 20 Ofo entre eles, most ra muito betn 
q_u~ o ~on_junto de qualidades morais e 
Íls1cas md1spensaveis a o piloto elo mono­
place só se encontra simultaneamente enl 
um pequeno numero de indivíduos. 

Porque o monopla-ce atua l não apre­
sente talYez, em relação aos outros a\·i-
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ões en{serviço, a superio ridade que apre­
sentava o monoplace em 19 1 8 em relação 
aos seus conteporaneos, porque o mono­
plaoe é inapto a cumprir as missões afas­
tadas, e porque o monoplace para dar 
eu rendimento pleno exige um pessoal 

cujo rec rutamento é muito limitado; mui­
tos aviadores pensaram agora no bipla­
ce de caça. U m ta l aparelho, ensaiado 
em 1918, deu satisfação aos alemães, 
que no seu regulamento atual ainda pre­
vem tal emprego. 

Para um avião ele soo Cv. pesando 
1.8oo kg. , 150 kg. supplementares (um 
passageirQ com o armamento) não re­
presenta um augmento ele mais ele I j 12 

do peso por cavalo, ao em vez 1/ 6 dos 
monoplaces de 19 18, sobrecarga ligeira 
que diminuirá teoricamente as qua lidades 
do avião ao qual se aplica, mas qUJe, 
praticamente, lhe dará a inda no mínimo ás 
baixas e ás medias altitudes um resul­
tado muito proximo do elos aviões não 
sobrecarregados. J unkers rnonoplano. 

Apresento como prova o biplace ale ­
mão acabado ele cons truir em uma de 
suas filiais no es tran geiro e que com 
uma potencia ele 420 cavalos sómente, 
transporta dois passageiros e 4 metra­
U1adoras com u ma velocidade nitidamen­
te superior a elos nossos monoplaces 
atuais. 

Os partidarios dos biplaces de caça 
acham que suas Yantagens são tais que 
ultrapassam muito o inconvenie nte resul­
tante de uma ligeira infe rioridade de re­
sultados (performances) . 

Os biplaces de caça, clisem elés, per­
mite quasi sempre tirar do assaltante os 
beneficios da· surpresa. Defendendo a 
rectaguarda ele pode travar um com­
bate em retirada. desaferrar-se mais fa­
cilmente d? que um rno noplace e por 
consequenCla oumprir as missões longi­
quas n o interior das linhas inimigas. 
Possue uma potencia d~ fogo superior a 
dos monoplaces; atira por mais tempo e 
mais a vontade; pode combater em for­
mação grupada. Finalmente, a presença 
ele um metralhador a bordo permite con­
fiar o biplace de caça a pilotos que só 
obteriam resultados medíoc res· em um 
monoplace. 

Parece, então, que uma aviação de 
caça, compreendendo ao m esmo tempo e 
numa propo rção a dete rmina r: 

- monoplaces confiados a indivíduos 
exepcionais; 

-a biplaces com resultados vizinhos 
das monoplaces; 

seria apta , por uma judiciosa combina ­
ção do emprego des tes dois tipos de 
aparelhos , a cumprir, em muito boas 
condições, todas as missões que cabem 
a esta' subdi,·isão da arma. 

Haja o que houver, atua lmente e po r 
a lgum tempo ?inda, só disporemos de 
moncplac.e, que faz mais ele 2 50 kms. a 
hora, que sobe até 7 .ooo metros, mas 
que não tem outros m eios de comunica­
ção com seus vizinhos que a execução 
de signais simpLes tais como o balancea­
mento lento ou rapido de u ma aza so­
bre a outra, m ontanhas russas etc. Digo 
is to porque a comunicação radiotelegra­
fica entre os monoplaces ainda n.ão é 
do domínio ela execução. A realisação 
pratica desta intercomunic.ação. perm.itin ­
do ao chefe de dar n o voo sua s orctens 
em \"Ísta do combate e durante o com­
bate será de naturesa a modifica r mui­
to s~nsivelmente a tatica aerea. A g ue­
rilha que é actualmente o modo de ação 
da caça, poderá ser substituída por en­
gajamentos coordenados, dirigidos, onde 
a extrema mobilidade dos aviões poderia 
ser completamente explorada. 

As servidões dos monoplaces, não YOl­
tarei a esta ques tão, impõem seu empr(!­
go em patrulhas em rasão da ,·igilancia 
elo céo como ela segurança no combate 
onde o que ataca tem nece:->sidade de 
ser protegido por traz. Depois de mui­
tas discussões sobre o efetiYo elas patru­
lhas, puseram-se de acô rdo sobre o nu­
mero 3. A patrulha de tres, chamada 
patrulha simples, é a celula elementar 
da caça, da mesma forma que o g ru po 
de combate é a ce lula elem entar ela in­
fantaria. Em certos casos. se grupa n1 
sob ás o rdens de um mes1no chefe duas 
ou tres destas celulas para formar as 
patrulhas co'l!lpos tas, chamadas pat rulhas 
duplas ou tnplas; a_ pa trulha tripla sen­
do atualmente a mawr formação de caça 
capaz de obdecer, no ar, as ordens de 
um. mesmo chefe. 

Passarei rapidamente sobre a forma­
ção da patrulha que conheceis: escaln· 
namento el e duas equipes em <~llllra e 
em largura em rela~ão ao g uia que- \~ti 
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sempre na fren te e a altitude mais bai­
xa . Insisto somente sobre o fato que a 
formação da patrulha e m cruzeiro não 
é tão ríg ida como a de c ertas celulas 
que pode rão te r visto, durante vossos es­
tagie s, voando aza c om a za com o fim 
de tren am ento, so metros nos diversos 
espaços que separam os tres aviões e que 
d á a cada um concumitantemente a pos­
sibilida de de ba lançar uma aza sobre 
a ou tra pa ra m elho r observar e uma 
libe rdade de espírito maio r que qua ndo 
roda sua a tenção é retida pelo cuidado 
de não ba te r no visinho. 

~o caso da patrulh a dup la ou tripla , 
cada celula de tres c on se rva a formação 
q ue aca bo de vos indicar e a s propria s 
cellulas são esca lonadas em a ltura, em 
p rofundida de e muitas vezes m esmo em 
la rgura, a dista ncias de or dem de zoam, 
sendo sempre a ma is baixa a patrulha 
d e base, aquela em qu e está o ch efe. 

.Mostrei que o mon oplace, durante o 
com bate, em r a são d a propria disposição 
do seu a rmamento, será leva do m uitas 
vezes a ruptura n ecessaria de formação 
pela obrigação d e procurar o campo ne­
cessa rio a execução de cada a taque. 

Para não se d eixa r surprehencler por 
u m a clver sario surgindo de improviso á 
~ua rectaguarda, onde na da vê, um mo­
n oplace que ataca, tem a sua proteção 
a ssegurada .r o r seus camara das d e pa ­
t ru lha . 

Si lembrarmos que isto tudo se d esen­
rola em tres dimensões e em relação a 
um aclversa rio que se d esloca a 2 00 kms. 
a hor a, isto é, que pe rcorre r km. entre 
d ois ataques su cessivos espaçados d e I 5 
segundos, ficare is pe rfeita mente certo d e 
que muito pouco tempo a pós o engaja ­
m ento el o comba te a patrulh a es tará des­
sociacl a completamente e que a su~ . r~u­

niâo se impõe a ntes que possa rem1c1a r 
a sua missão. E ' ·pa ra esta patrulha 
o momen to c ritico e a razão p ela qual 
::;c admite que a junção deve rá se fazer, 
<;e ja a alguns kilometros no inte rio r das 
linhas amigas, na vertical d e um pon­
to bem visível fixado ante riormente, se­
ja . no caso de uma pa trulha dupla ou 
t r ipla, ao abrigo das celula s que não h a ­
Yenclo comba tido conservaram a sua co­
e são. 

Isto tudo é pa ra m ostra r-vos que a 
ar;ão ela pa trulha de caça a presenta um 

carac ter ele inte rmiten cia com o qua l é 
p reciso con tar. 

N o qu e diz res peito a o rganisação, 
limitar-me-ei a diser q ue a m enor uni­
dade é a esquadrill1a que c ompreende 
r 5 pilo tos (oficiais ou sarge ntos) , 1; 
monoplaces e um t rem rolante; q ue a 
reunião ele 4 esquadrilhas constitue um 
g rupo que d eve se r con side rado como 
a unida de de m a nobra e d e es taciona ­
m ento da' aviação d e caça ; que cada exe r­
cito possu e organicamente um d es tes g ru­
pos e que exis tem o utros na reser va ge­
ral ; finalm ente, que o conju nto elos g ru­
pos de caça (o rganicos ou d e r efo rço) 
postos a disposição ele uma g rande U ni­
dade, constitue., sob a s orden s elo of icial 
mais antigo pe rtencente a um des tes g ru­
pos ele caça , um ag rupa me nto que é 
uma fo rmação ele ci rcun s tancia . 

Eis aí, senhores, o que é a caça: um 
ins trumen to de licado cuja u sura é rapicla 
e a s subs tituições difíceis, principalmente 
em pessoa l. 

Como op
1
era es ta aviação de ca ça, 

como é empregada , é o que verem os ele­
pois d e dois minutos d e repou so. 

Missões da caça 
O comando pede á ca ça missões n o r­

mais e missões eventuais. 
As M ISSõES OR MAI S con si s tem: 
-em asseg ura r a a via ção amiga a 

sua l iberdade ele ação sobre o cam­
po d e ba ta lha n a zona onde pode m 
normalmen te tra ba lha r os m onopla­
oes; 

- im~ed i r a a ção da a viação a cl ve r­
sana . 

A dest ruição ela aviação inimiga se rá 
efetuada nas diversas ci rcunsta n cia s com 
u~ ~nío ele urgencia que varia com a 
mtssa o. 

O n ovo regula mento ele c aça, que 
a parecerá mu ito breve, tomou o c uida d o, 
com o fim ele evita r t oda ambig u iclade 
nas ordens dadas, e comprehende remos 
em seguida o porque, das desig nações : 

PROTEÇÃO 
- S ob o nome ele missão ele prote­

ção, aquela qu e visa a ssegurar a 
aviação a mig a sua libe rda de d e 
ação na zona que acabo d e de finir: 
o paraleJ,epipedo; 

ATAQUE 
-Sob o nome ele missão de interdi­

ção e de destruição, aquelas que 

1 

\ 
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consis tem em entravar a ação da 
aviação inimiga, missão durante a 
qual a destmição d o a dversario pas­
sará pa ra o primeiro plano. 

:\.s ) liSSOES E VENT U AES se limitam : 
-a proteger a a viação a lém da zona 

de ação n ormal do m on oplace; 
-ataques a t rop as · terrestre; 
- execução de dete rmina dos reconhe-

cimentos. 
Examinemos inic ia lmente as d uas mis­

sões normais. O estudo da s condições 
nas quais a aviação de caça pode c~m­
prir suas missões n os auxilia rá a prec1sar 
como o comando deve em p regar esta sub­
di\"1 ão da aviação. 

E imedia tamente vão se opô r duas 
téses que têm ambas calo rosos defenso­
res . 

:\ primeira tése é a da caça unicamen­
te ofensiva. Voando sobre o inimigo ae­
reo, a'' caça, a taca em toda pa rte e sempre 
d sa imflingir no a dversario pe rdas seve­
ra5 pa ra quebra r su a m oral e adquirir 
sobre ela um a scendente tal que possa 
cumprir, com o m esmo golpe, d iretamen­
te, a missão d e inte rdição e a ssegurar , 
indi retamente, a m issão de proteção. P a ­
rece q ue o regulamen to de 19 18, colo­
cando em primeira urg encia as missõe_s 
ofensivas, tenha-se, dent ro de certos 11-
mites . se ligado a esta maneira de pen­
sa r, 'supon do p ermanente superioridade 
ae rea . 

Os pa rtida rios da segunda tése, se 
baseando sob a p recaá edade do mate­
rial d o ar, e sem desconhecer as vanta ­
gens conside raveis que representa pa ra 
uma aviação a posse do a scendente mo­
ral sobre o a dversario, acham que a caça 
deve ser ma nobrada em ligação mais 
estre ita com a ba talha te rrestre. N.ão 
con sentem e m corre r o risco de deixar 
agir sua caça fôra d e tem po, o qu e p Q!­
deria te r como resultado : 

- seja su bmete r uma aviação de o?­
se rvação, num momento em que sep 
a bsolu tcun ente necessario ver, a mer­
cê d e uma reação, sempre p ossível 
da parte do ad ve rsa rio mesmo do­
minado; 

- seja de permitir a aviação adver­
saria, expulsa do c éo pelas frequen­
tes varride las, . de reaparecer brus­
camente a uma ho ra onde será jus-

tamente necessario que o inimigo 
não saiba o que se passa no nosso 
lado. 

E ' a tése do regulamento de 1923, 
e a do novo regulamento e por conse­
quencia a de qu e devo fa la r . 

Então: 

Missao de protecção 

S eu fim, repito, é de assegurar a avia­
ção amiga sua liberdade de aç;ão na 
zona onde o m onoplace póde agu no r­
malme nte . 

A aviação á proreger pód e ser: 
- se ja a 
- seja a 
- seJa a 

dia . 

aviação de observaçã o; 
ae reostação de ob servação; 
aviação de bomba rdeio de 

' 
Para asse!nlra r eficazmente a prote-

b -ção da aviação de observaçao, a caça 
d everá sempre esta r em condições .C:e 
se inte rpor entre o assaltante .e o av1ao 
á proteger, antes que este ult1mo possa 
ser a tacad o. 

D a r u ma patmlha de c aça _a _cada 
avião de observação pa rece a pnon d a r 
os melhores resultados, mas esta solu­
ção, a lém de condusir a um con~umo ~l e 
aviação de caça absolutamente mad~nls­
sivel, n ão traria ao monoplace, obnga­
do a manobrar para a~acar um adver~­
rio ameaçador, uma liberdade da açao 
sufic ie nte. . 

E ' bem evidente, no entretan to, que 
a s patmlhas de c aça não deevm nunca 
se a fastar muito dos aviões á protege..~.· 

porque a instantaneidade com . q~e :e 
p roduz o a taque aereo adversan o, rmpoe 
a sua intervenção prontcun ente. 

Jndependencia das patrulhas_ de caça 
no limite em que a intervençao em fa­
vor dos a viões possa ser imediata, fat 
é a regra que vai ser vir de base ao es­
tudo do nosso dispositivo de proteção. 

Os avi,ões de observação, durante seus 
traba llios aereos, não se dispõem u nifo r ­
m emente no céo. A n a tureza de su as 
missões lhes impõe condiç..ões de altura 
que são diferentes p a ra os aviões de 
acompanJ1an1ento a o combate, aviões de 
a rtilharia ou de vigilanc ia, avi.ões foto­
g raficos etc. Os p rim eiros operam a 
uma altitude aba ix.o de 1 .ooo m etros; os 
segundos cerca d e 2.ooo m etros ; os ou­
tros cerca d e 5 .ooo m et ros, se o tctl) 
permite. 

--------~- ---~--
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D e outro lado a experienc ia mostrou : 
I .0 - que as conside rações de vi sibi­

lidade n o vôo unidas a n ecessidade ele 
intervir rapidamente não permite a uma 
patrulha d e inte rdição ele agir em uma 
zona superio r a 1 .ooo metros d o p rote­
gido no sentido da a ltura. 

2.o- que é voando no limite supe­
rior desta zona qu e a pa trulha está em 
excelente posição pa ra agir (possibilidade 
de chegar ao adversario rapidamente pi­
cando, vigilancia exercida em uma só 
d ireção - pa ra baixo e permitindo ver ao 
mesm o tempo os aviões a proteger e os 
aviões inimigos que penet ra rem em seu 
campo de ação) ; 

3.o- n estas condições toda patrulha 
de caça cumprindo uma m issão de pro­
teção deverá se r p rotegida por su a vez 
em altura .p or uma outra patrulha que 
a livrará d o cuidad o ele vig ia r o espaço 
acima d ela. 

Resulta destes diversos d ados: 

I .o - a cada altitude ele tra balho elos 
aviões d e observação deverá corres pon­
de r um escalão de caça ele proteção , sal­
vo, bem entendido, quando as a ltura s es ­
tão muito p roximas ; 

2.o - que o escalão mais elevad o ele­
verá ser por su a vez coberto po r um 
jogo de patrulhas de caça. 

Acabamos de ve r como se eleve conce­
be r o dispositivo ele caça em altura , es­
tudemos agora no sentido ela la rgu ra. 

A rapidez com que se des loca uma 
pa trulha de caça .(mais ele 3 kms. por 
minuto seria uma ras,ão pa ra lhe d a r 
uma frente ele c ruzeiro que não lhe obri­
gasse a virar muita s vezes, m as a neces­
sidade de mante r n o limite d e sempre 
ver os aviões a p roteger e de irut e n ri r 
a ntes elo a clversario, impede d e lhe dar 
uma frente maior d o que I 2 kms., e ha 
m uitas vezes interesse, pa ra a segura r a 
continuidade da proteção, de p rever em 
cada a ltura e em cada setor d e I 2 kms., 
duas patrulhas ao em vez de uma só. 
E stas patrulhas manob ram se c ruzando, 
não dei."Xando em m omento algum uma 
grande pa r_te do seu secto r desgua rneci­
da; e depo1s, enquanto uma se junta de­
pois de um combate, a outra pod erá as­
segura r a missão. 

No plano perpendicula r ela frente os 
diferentes escaLões de caça d e proteção 

se rão egua lmente escalonad os em pro­
fundidade . 

A questão do esclarecim ento, que rem 
um ~ran~e papel na vig ila ncia, porque­
se ve mtuto mal quando se obse r va face 
a~ sol ; a d istancia em que os aviões ini­
mrgos a proteger se introdusira m . nas 
linhas inimigas ; o inte resse q ue pode 
haver de permitir aos pilo tos, olha ndo 
na mesma direção, d e seguir a s e,·o lu­
ções dos aviões amigos e d e p er cebe r os 
aviões inimigos, ser virá de base pa ra 
colher , em cad a caso pa r ticula r o dispo­
si tivo de escalonam ento em p rofundidade 
que é impossível fi.xar a priori. 

A zona de ação d e um avião ele caça 
executando uma missão ele proteção é 
um para le lepípedo m edindo 1 2 k m s . de 
com primento, I km . de altura e uma 
profundidad e va ria ndo com o alcance 
n as linhas inimigas dos aviões ele o bs er­
vação a proteger. 

A pa trulha, enqua nto não tive r que 
intervir, evoluirá n a pa rte superior des­
ta zona; atacará os aviões inimigos q ue 
aí penetrarem e, em primeira orgenc ia, 
os aviões de caça , a d ve rsarios dir e tos 
d os aviões a p rotege r,· m as nenhum p re­
texto a levará fora desta zona. D e pois 
de qua lque r combate, unir-se-á rapida­
m ente e re tom a rá sua formação. 

E m resu mo, projetad o sob um p lano 
vertical paralelo a uma f r en te el e 30 kms., 
por exem plo, o disp ositivo d e proteção 
d a aviação de observação pela caça. em 
um pe ríod o a tivo ele u ma jorna da ele 
comba te, da rá sen sivelme nte o esque ma 
seguinte: 

4.000 m. 3 3 -= 1> aviões 

I 
3.000m. 

2 X 3 2l x 3 2 X 3 = 18 aviõe& 

2 X 3 I 2 X 3 I 2 X 3 
2.000 m. 

18 aviões 

I 
10 Km. 10 Km. I 10 Km. 

= 42 avi ões 1.000 m. 

E ' en tão ele 42 m onoplaces, m ais ou 
menos, o efetivo m edio dis ponivel d e um 
g rupo, que vae ser empregado simulta­
neame nte para assegura r a p roteção 
ela a viação ele observação durante r H. 
e 1/4.. Si a missão d eve, sem inten-up­
ção, du rar mais tempo, um segundo_ g ru-

j 
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po será necessa rio pa ra assegu rar a subs-
1ituição. 

A proteç:io conduz então, o emprego 
de . fo~ças Importantes cuja rendimento 
obJ& tlvo, sob a fo rma de aviões a dver ­
sa_rios abatidos, só pode ser muito res­
tnto em razão ela prop ria atitude a con­
serva r durante a missão. 

E m principio, a p roteção dos balões 
não será objeto d e saídas particu la res 
de caça . A aereostação será benificiada 
pela _co~ertura indireta q ue lhe a ssegura 
a av1açao t raba lhando nas linhas na sua 
frente . Aliás os balões são oro-ãos rela­
tivamente fixos que podem se~ defendi­
dos por inte rmedio elos meios da A .A.A. 
cuja a~ão é permanen te e emprega sem­
pre mews menos onerosos do que a caça. 

!\o que d iz respeito a aviação de bom­
bardeio. dois casos pod em se p roduzir . 
O u bem ela age n o campo inimigo a 
uma distancia infe rio r a uma vin tena de 
kilometros, ou bem visará objetivos mais 
afastados. 

Conqua nto, teo ricamente o bomba r­
deio ele dia seja equipado ' para operar 
por seus pro prios meios. de fa to se 1~á 

muitas vezes indispensavel de faze r' a sua 
p roteção pela caça. Si se trata de wna 
operação ele a lca nce restrito, menos ele 
20 kms. _a caça poderá acompanha r o 
bombarne10 durante toda a duração da 
expedição. Seu papel se rá entã o, de as­
segurar e proteção a fastada dos pelotões 
de bom bardeio e de manter o a dversa­
rio por u ma amea ça constante de um ata­
q~e ou a tacando-o realmente si se apro­
com a . 

Si se tra ta, ao cont ra rio de uma ex­
pedição longinqu é4 a caça não poderá as­
s~gurar _o acompanhamento do princi­
piO ao ftm. Seu papel se limita rá nes­
te caso a: 

- na ida - a b rir passagem nas linhas 
aos pe lotões de bombardeio na zona 
onde estes u ltimos podem encon­
tr;;tr uma caça inimiga já em c ru­
zel ro; 

- na volta , vai a frente afim de pro­
teger os pelotões quando volta rem 
p~ua as linhas, a tropelados sem du­
v_lda pela caça adversaria que te rá 
t1do tempo de subir pa ra se pô r 
em sua perseguição. 

A intervenção da caça será particu­
la rmente util ao bombardeio no momen­
to c ritico em que os pelotões desassocia­
dos pelo combate .que t ravaram durante 
um menor ou maior tempo, torna ram-se 
mais vulnerav.e.i.s e quando a caça adver­
sa , vendo sua p resa a ponto de lhe e s­
capar ent rando e·m suas linhas, redobrar 
os esfo rços. 

P oder -se-á pedir a caça para facili­
tar a execução de u ma missão de bom­
bardeio operan do por meio de wna fa l­
sa manobra. Com este fito, a aviação 
de caça t ransportando seus esforços para 
uma ou tra zona diversa daquela onde 
deveria passar o bombardeio, ataca tudo 
que possa provocar wna reação da caça 
adversa ria que, assim consumida, cessa 
ele se r disponivel para se opô r a expedi­
ção de bombardeio. 

Sa lvo qu ando opera des ta maneira, a 
caça encarregada de agir em proveito do 
bombardeio deverá ser posta as ordens 
d o Comandante deste bomba rdeio . Mas 
deve fica r bem e n tendido que esta caça 
não· ficará imobili sada durante uma jor ­
nada inteira em vista desta missão, mas 
que se rá tirada no caso de necessidade, 
das reservas da caça mantidas em posi­
ção de a ler ta e cu jo efetivo deverá se r 
calculado levando em conta esta even­
tua lidade, s i ela foi encarrada . 

Passemos ag ora a : 

Missão de interdição 
e de neutralisação 

Te m um fim duplo : 
- impedir á' aviação a dversaria de efe­

tua r u m trabalho util ; 
- inflingir-lhe perdas tão conside ra­

veis que nã o sómente seus meios 
materiais fiquem notavelmente di­
minuídos, mas que tambem suas 
forças morais seja m atingidas, re­
sultado c apital cuja consequencia 
será uma diminuição progressiva de 
sua a tividade, de sua agresividadc 
e em ultima analise, de seu ren­
dimento. 

Para cumprir esta missão, é necessario 
que a c aça animada d e um a rden te es­
pírito ofensivo, procure a a viação adver­
saria e a a taque com o fito de a de~­

truir por toda pa rte onde ela seja en­
contrada. 
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Eis o fim. Vejamos a execu ção. 

Si se trata somente de atacar a avia­
ção adversaria c om o fito de a destruir, 
a a ção da caça n ão apresenta dificulda­
des. U ma parte desta caça, alertada so­
bre seu s te rrenos, saírá desde que rece­
ba informações sobre a atividade do ini­
migo, que lhe serão transmitidas por in­
te rmedio da A .A.A . avançada. Estas pro­
prias informações permitirão dosar ju­
diciosame nte os efet1vos e a coloca-los em 
jogo para obte r o fim almejado. Os ar­
rebendamentos dos projetis da A .A.A. 
orienta rão rapidamente as patrulhas para 
o ponto do céo onde encontrarão o ad­
versario e não se escoará ger~lmente 

mais de 2 5 mínutos entre a recepção de 
informação e os primeiros a taques da 
caça alertada. 

O problem a, po rém, se complica quan­
do se trata de interdita r á aviação ini­
miga a produção de um trabalho util. 

E sta interdição, com efeito, deverá ge­
ralmente ser efetuada em função das 
necesidades do. Comando o qual te rá mui­
tas vezes ,interesse em cegar o adversa­
rio. ou em defender de te rminadas zonas 
da re taguarda m ais num dete rminado mo­
mento do que em out_r~. Não se tra ta. 
mais de espe rar a a t1v1dade ae rea tm­
miga para a gir; durante o temp? ~m que 
as necessidades do comando extgu em, é 
p reciso esta r sobre as linhas ou sobre 
as zonas a defende r, ao mesmo tempo 
qu e o inimig o, e ·não 2 5 minutos depois . 
I ão se pode rá pensar em conservar as 
pa trulhas em alerta, salvo, bem enten­
dido, quando a dis tancia que separa a 
frente dos objetivos a cob rir seja tal que 
os caçadores, decolados pelas info rT?~­

ções, possam espe ra r es ta r _ant~s d o lm­
migci na vertical destes obJectlvos e na 
a ltitude reque rida. 

Para impedir, sobre uma f rente ou 
numa zona determinada e as horas ne­
cessarias q ue a aviação inimiga ~ja_ util­
mente, é necesario prever a pno!1 u~ 
dispositivo de interdição. E ste disposi­
tivo, na incertesa em que ~- a <;=ha sobre 
a intervenção p rovavel do m1m1go, acar ­
re ta uma dispersão de meios n o espaço; 
e não poderá impedir então, q ue uma 
pa rte qualque r deste espaço esteja á me r­
ce de uma concentração momentanea de 
meios adve rsarios superiores, concen~r~­

ção cuja rapidez é uma das caracten st1-

cas da ação da aviação. Para e \·itar 
estas concentrações, que podem fazer fra­
cassar a eficacia da missão que se tem 
em mira, é necessario comple ta r o dis­
positivo tomado a prio ri por um jogo 
bem combinado das reservas mantidas 
sobre os terrenos em posição de a le rta e 
prestes a intervir. 

Mas,dir-me-ão talvez, po rque n ão pôr 
no a r simultaneamente o · co~jt.~.nto dos 
eleme ntos de caça que cons t1tu1stes em 
o vosso dispositivo e a s r ese rva s da':> 
quais já p revistes a intervenção possi\·el ~ 
Realisaraes assim de improv.iso uma su­
periorid-ade que, em vossa solução, só 
obterieis com alg um reta rdo. Responde r­
vos-ei que não te ríeis o direito de espe r­
diçar os vossos meios, por que estes 
m eios se rão esperdiçados sem objec ti\·o 
si o inimigo não se a presenta r ou não 
vos opuser senão a lguns elem entos. 

Nunca vos esqueçaes que, uma a d ação 
que vôa seja comba tida ou não, esta ga s­
ta na media da duração de seu vôo e 
te reis vos enfraquecido inutilmente com 
g rande prejuiso das outras missões para 
as quais vereis mais adiante que não 
te reis nunc a ba stante caça . 

Desde que vos fa lei, porém, em d ;s­
posiüvo de reservas, deixe que vos diga 
o qu e podem ser es tes dispositivos e o 
jogo des tas reservas. 

A intervenção da pa trulha d e caça . 
numa missão el e inte rdição não apresenta 
m ais este ca rac te r de urgencia que exi­
g ia a missão ele proteção. Não se trata 
ele atacar o inimigo a ntes que tenha po­
dido a tacar um avião a _proteger; é ne­
cessan o ao contra rio surpreende r o ad­
versario se n ão o fize rcles a rriscareis 
ve-lo recusar o comba te e se internar em 
suas linhas. Certamente que des ta ma­
neira o neutralisaste, mas perdestes a 
ocasião de o destruir. P a ra pod e r pa::;­
sar melho r desapercebido a bata lha de 
interdição se rá sempre s imples. 

Porq ue não são mais ligados á a viões 
a proteger, porque elevam manobrar p~ra 

procura r a surpresa, as patrulhas ele m­
te rclição pode rão então dispor de uma 
grande liberdade de ação e se m a nterem 
mutuamente, correndo ao combate se uma 
delas se encontrasse em luta com forças 
superiores . 

(Continua) 
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Secção de V eterinaria 

Melhoremos o cavalo nacional segundo os 
preceitos da equinotecnica 
Pelo 1,o T"en. Armando Rabelo de Oliveira 

(Prof. de Zoo tcc:ni11 nn E. A. S. V. E.) 

A RAÇA : 
H a quem acredite na existencia ele 

um tipo el e cavalo especialisaclo para o 
serviço ele guerra, assim como acontece 
pa ra corridas e tração. Tal porém, não 
se dá. São a s condições naturais de cada 
país e as suas n ecessida des militares 
que ditam os tipos que com real van­
tagem elevem se r utilizados pelos exer­
citas em campanha. Não nos dei."Xemos 
pois, e mpolgar pela beleza extetior da~ 
inumeras raças estrangeiras que brilham 

' nas prova s de equitação e ganham ce­
lebridade . nos to rneios sportivos, por­
que, qua st sempre, são destituídas das 
qualidades requeridas pelas duras p ro­
vações da guerra . E ' preciso mesmo te r­
se estado em contac to prolongado c om 
a nossa rústica na tu reza e participado 
dos tra nses da~ jornadas belicosas, pa ra 
se pode r av_al~a r , com certa precisão, 
das caracten st1cas do cavalo a empre­
gar na gue rra no nosso continente. Ilus­
trarei este capitulo com alguns episo­
dios da guerra intestina que abalou as 
energia s na ciona is em anos recém-pas­
sados, com o fim de exalçar, ao lado do 
animo des temido c h e roico da nossa gen­
te, a resistencia indomita e a tu sticidade 
erigida em fenomeno, demonstradas pelo 
cavalo brasilei ro. Antes que a beleza 

' impecavel elas . fo rmas, o cavalo ele guer­
ra cleYc possm r predicados físicos e mo­
rais que lhe facultem as mais variadas 
aptidões funcionais. D o tado de rustici­
dade, s?brieclade, docilidade, força, in­
teligencJa, robus tês, velocidade e fundo, 
o cavalo de gue rra, depois ele ser uma 
maquina potente da defesa nacional é, 
nos domínios p~ci~icos do trabalho agri­
cola, uma precwstdade economica. 

«Ü efeito u til de um moto r diz Eu­
gêne Gayot ( l ), depende elas 'condições 
que lhe são prop rias, ou por outras pa­
lav ras, _da na tureza dos ma teriais que 
o cons t1tuem e d o seu modo de agir ; 
c o cavalo é uma maquina organizada 
que bu ;ca suas fo rças na origem e na 

(1) - Achat du cheval. 

cstructura proprias». EfetiYamente, esse 
caYalo superior, capaz de efeitos utcis 
tão variados, assemelha-se pelo equilí­
brio de sua organização á maquina in­
dustrial aped eiçoada. E como nes ta , 
sua capacidade de produção está na de­
pende ncia da fonte energética propulso­
ra do trabalho muscular - o sis tema 
ne n •oso. Pa ra presidir á formação de 
modelo animal tão perfeito, ha misté r 
a pelar-se para tecnica muito apurada que. 
em qualquer das fases da creação, sa iba 
mante r rigo rosa homogeneidade entre as 
condições construtoras. Mas o influxo 
nervoso de que acima fa lamos, que co­
manda os movimentos e define as a ti tu­
des variando de intensidade segundo os 
org~nismos, faz que o g ráu de produ ti­
vidade entre indivíduos da mesma clas­
se, sej'a tam!Jem mais ou men?s dive rsi­
ficado. Aqlll1o que se convencwnou cha­
mar sangue em zootecnia, explica com 
exatidão a influencia da «ação ne rTosa1> 

pa ra maidr ou menor rendimento no 
traba lho. De dois animais sãos ( 2), da 
mesma idade, assemelhados em tudo por 
sua fi sionomia exterio r, é sensiYelmente 
dife rente o modo po r que se comportam 
quando em produção; ha contra ste cho­
cante entre a resistencia de um e a fra­
queza do outro. E ' que a intensidade do 
influ~:o nen ·oso, proeminente naquele. 
mostra-se de ficiente neste. No ent reta n­
to, não reside, como a lguns acredi tam, 
na simples dife rença de tensão nervosa 
o principio do sangue na raça, mas, sim, 
em certa relação funcional existente en­
tre a massa e a superfície corporal, c or­
respondendo á detem1inado peso do in­
dividuo, conforme deixa perceber a de­
finição seguin te de Dechambre: << Le 
sang, c'est le resultat heureux d 'un ce r­
ta in équilibre fonctionnel entre la sur fa­
ce co,rp?rd le et l a ~as~~~ équilibre qui 
est r~ahsé chez les mdtnclus a tteig nant 
le . p01cls moyen ~e l'espece ou l'eumé­
tne». E m essenCia , porta nto são t idos 
como animais de sangue som~n te os ca-

(2) - E. Oayot. 
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valos eumetricos. Segundo o citado au­
tor, é nesses indivíduos que se realiza 
a combinação ótima entre a supe rfície e 
a massa , d o que resulta o perfe ito equi­
líbrio entre a s funções vitais e maior 
soma de energias, que permitem ao o r­
ganismo ef·etuar, com not·avel e ficiencia, 
a utilização moto ra requerida. Devido a 
isso é que se g eneralizou a pra tica do 
emprego dos tipos padrões da eumetria 
pa ra m elhorar os animais de sela, e que 
se e rigiu a a rabe em a rquetipo das ra ­
ç as puro sangue. 

O cavalo inglês de corrida e o anglo­
arabe, con sidera dos e rradamente animais 
-de puro-sangue, gosam tambem d a fa­
culdade de ' transmirir á d escendencia cer­
t o g ráu de excitabilidade ne rvosa que 
é penhor de ene rgia , motivo por q ue 
se acham indicados como agentes de 
m elhoramento. Filia dos ao g rupo dos 
eumetricos, são por i sso a utentica s ani­
mais d e sangue e .da í nos pa recer acer­
tado o seu emprego com o ele mentos m e­
lhorad ores, em certos casos especiais. 

O «tho roug h b red » dos ing lezes pro­
m ana ele cruzamentos diversos entre 
eguas indígenas da G ra u-B retanha e re­
p roduto res das castas germanica, a nda ­
Juz. a rabe e m ongolica, seguidos d e m es­
t içágem, onde a seleção e a consan~ui­

n iclade tiveram a ção complementa r Im­
portantissima . Depois d e dois sécu~os 
ele inteligente aplicação, os creaclo res m­
,g lezes conseguiram fabricar essa ma<;tui­
n a animal poderosa na produção m s­
t antanea , m as d e resis tencia êfeme ra, 
destituída d e qualquer rusticidade e re­
.querendo ~onclições . de t rato a rtificialis­
simas. A Impo rtanCia elo aspecto fez que 
a eterna quest ã o d o talhe, nas raças a 
m elhorar se viesse prende r intima men­
te ao cr~zamento com o cavalo ing lês, 
e disso resultou a cha mad a ang lom ania, 
sobre que Diffloth assim _se externou : 
·Qu erendo-se aumentar rap1damen.t~ os 
tipos de talhe pequeno com o a uxil10 de 
c ruzamentos inconsicle ra dos, comprome­
teu-se muitas vezes o futuro d e raças 
r.eputadas e celebres. E ntre a lg uns d os 
n ossos creadores é f requente adquiri­
rem-se animais r~formados dos hipódro­
mos, · nas mais das vezes possuindo tá ­
.ras transmissíveis, pa ra utiliza rem-se ~o­

m o rep roduto res, na pe rsuasão de assim 
concorrerem pa ra a regene ração do re­
banho. 

O outro Cé\-Valo d e sang ue - o an­
g lo-arabe - provém d o c ruzamento en­
tre a s raças a ra be e ing leza, seguido 
de m estiçagem . Data ndo d o a no de 
I 820, essa operação zootécnica não. pos­
sue antiguidade bas tante para d a r a fi­
xidez necessaria ao tipo stan dardizado 
do «puro sangue fra ncês», concebido por 
Gayot. 

Dito isso, é d e tod a conveniencia 
acentuarmos não ser nosso fito r.eatar o 
n ó da controversia em que se d eixaram 
p rende r muitos dos estudiosos que, a tra ­
vés de soluções episodicas, p rocura ra m 
d e algum mod o esclareeer o pro blema 
do cava lo d e gu erra entre nós. Faremos 
por traçar em linhas gerais, segundo os 
ditám es da m od e rna tecnica, o sistema 
cread or que re putam os capaz d e ope­
ra r , em breve tempo, a regene ração da 
nossa raça cavalina e sua concomitante 
a daptação aos complexos mis té res da 
guerra. Com eça remos por estuda r de­
tídam ente a o rigem e os caracte res ge­
rai s do tipo indígena brasileiro, q ue se r­
virá d e base nessa o pe ra ção. Sobre ele­
mentos .exoticos, a que po rventura tiver­
mos d e recorrer , a titulo d e fontes m e­
lhoradoras, da remos noticia circunstan­
ciada que jus tifique de modo inequ ívoco 
a s vantagens do seu em prego; e aprovei­
ta rem os o ensejo para reaviva r o s pe­
rigos a q ue se exp:õe u ma raça quando 
submetida a cruzazy1ento, pelos sérios in­
conven ientes q ue acarreta á linhag em. 
como á p rodução, o ap alrecimento d as 
cha mad as «fo rma s intersexuais» entre os 
r esultad os biologicos. 

Ca valo brasileiro : - A população. ca­
valar, que vive no mais com pleto a ba n­
dono em nossos cam pos, tem provocado, 
da parte el e a lguns conheced o res d o seu 
verda deiro valo r, re ferencias a ltamente 
elogiosas. Orçando em cerca ele 5.ooo.ooo 
de indivíduos em 192 5 (cen so estimati­
vo), o n osso rebanho equino vem a cu­
sando sensível clecrecimento d e 19 12 
para cá, conform e se póde verificar dos 
dados es ta tísticos que seguem : 

Ca balinos ( 1) 

19 12 7.289 . 690 
19 16 6 .o65.23o 
I 9 2 O . . . 5 . 2 53 .. 699 
1925 (estima tiva ) 5 .. ooo.ooo 

- ---
( t)- Dlrectorla de Estatistlca do M. da Agricultura 
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Ainda a ssim f ig ura o Brasil em quin ­
to Jogar en tre os demais países do mun­
do, no que respeita ao numero de ca ba ­
linos. E ' desolado r e m esmo deprimen­
te, para nós, que essa especie, to rnaJa 
filha do país por tão la rga a d aptaçã o, 
tenha sido arras tada ao estado d e defi­
nhamento extremo em q ue se encontra. 
Um a bandono absoluto n ão lhe seria tão 
prejudicial á conse rvação como a fa l­
sa proteção dispen sa da po r ce rta cate­
goria de es tancieiros, cuja primeira idéa, 
diante de u m produ to vigoroso e sad io, 
é castrá-lo para uso d e sela; os animais 
defeituosos, raquíticos, degene rados em 
maior g ráu , esses fica m em libe rdade no 
campo pa ra p rocrear . Com o complemen­
to <1: _:ssa heres ia zoote_cnica, urna d es­
nutn çao pe nnanente , onunda da pobre­
za dos pastos na t ivos, leva o rebanho ao 
aniquilan1en to fisico, emquanto, po r ou­
tro lado, c ruzamen tos d esavisados co­
operam na d eg enerescencia d a linhagem. 
~Ias não é de hoje que vozes altisonan­
tes têm clamado por m eios que venham 
pôr te rmo á sem elhante descala bro. 

Já em r 8 56 o b rigad eiro Dr. F. L. 
Burl amáqui, em seu «E nsa io sobre a r e­
generação d as raças cavalares do Bra ­
sil», esc revia: «A degene ração da raça 
cavalla r no Brasil m a rch a a passos ra ­
pidos, de maneira que, em p raso não 
mui long o, se a niqu ila rá comple tamen­
tCI>. De en tão para cá m uitos ou tros 
têm batido na mesma técla, sem logra r 
entretan to despe rta r ma ior inte resses da 
parte dos Gove rnos. 

Augus to F01nm ence rrou a m emora­
vcl campa nha feita pelas colunas d ' «Ü 
r reado r paulista» em favo r do reergui­
mento d o cavalo brasilei ro com a pu­
blicação d e um opusculo ~ «A creação 
naciona l» - onde expencleu dou trina con­
cernente á remonta d o Exercito. 

E m 19 18 surgiu «Ü cavalo c rioulo>> 
do ardo roso apo logista do nosso ca,·alo 
Coronel D elfino Riet, que reuniu fart~ 
documentação em abono el os inestima­
veis dotes d e resistencia sobriedade e 
rusticidade, revela dos pel~ ca valo nacio­
nal na faina d ia ria do se rviço de can1po, 
como nas contingenc ia s da gue rra . 

E m «A Defesa N acional>> ele setembro 
de 1926, os vete rina rios militares Alfre­
do F erreira c \Vald omi ro Pimentel, para 
mostra r que efe tivo inte resse oficial n un-

ca amparou o problema da remon ta da 
tropa , concatenaram dados historicos 
muito completos a respeito, ond e ,·êm 
a notados, cronologican1en te, os átos g o­
,·em a mentais nesse sentido, desde a fun­
dação da Coudelaria de Cachoeira :\l i­
n as), em 1823, até o D ecreto de março 
de 1926, que creou o R egulamen to do 
Serviço de R em onta, a ind a em ,·igo r. 
Varia s out ros, entre creadores inteligen­
tes e técnicos, convencidos da excele ncia 
da raça c rioula pa ra o serviço elo Exe r­
cito, tambem p rocura ram despe rtar n_o 
a nimo dos dirigen tes uma medida radi­
cal que \'Íesse soerg ue r da bastardra, 
em que se abisma, o nume roso rebanho. 
A o rigem de ta l raça , segundo conset~so 
unanime dos hipologos, oferece mo tl\·o 
pa ra nos regosija nnos por mais ~sse le­
gado dos colonizadore~ d<l:- Amenca_ I"!l_e­
ridiona l. E ' que, partidanos da optma o 
de Pietrement reconhecemos no reba­
nho equino ela' península iberica _o rigem 
a sia tica em a nada das fontes anana e 
m ongolica, que'•se vieram mesclando a t ra­
vés d o septen t rião africano, até passa~, 
com a invasão sa rracena, para o conn­
nente europeu. To tipo sub-convexo ~o 
andaluz c do a/ter-reaL- a s castas mats 
cé lebres na ida de média, pa ra o sen·iço 
d as a 1-rr{as - nota -se que o perfil angu­
loso do cavalo mongolico foi suayiza?o 
pela ha nnonia es!ética do a rabe. E at!1-
cla hoje a mestiçagem secular de ra o 
nobres sa ngues, a cada passo s~ !los 
depara no seio do rebanho b rasüetro , 
como manifestação de hereditariedade a n­
cestral. 

Com efeü o é fa to comumen te ob e r-' . vaclo entre os nossos c n oulos - em que 
pred omina evidentemente _o ~~ngue at:í­
a no - o aparecimen_to d e. m dnl!du?s CUJa 
silueta corpora l rev1ve, de mane1ra no­
tavel a s formas a finadas d o cavalo men­
golic~. Portanto, tenhamos sempre pre­
sen te que o cavalo naciona l t raz comsi­
go, adormidas na essencia h ereditaria, 
recalcadas por 4 séculos de aniquilamen­
to, as ene rgias e a nobreza das mais 
antigas e pura s raças da especie. T e n ­
d o po r «ha bitat» a natu reza agreste dos 
nossos campos . o cavalo brasileiro po.:;­
sue, ao lé;tdo d e resis tencia inquebranta­
vel e ele m eguala\'el sobriedade caracte­
res out :_os que t r~cluzem a mai~ perfeita 
ad a ptaçao ao me10. Por tudo is-.o, me­
lhor elem ento pa ra bél "<' tlc crcação elo 
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cavalo de guerra não n os seria dado en­
contrar . 

E o nosso raciocínio concluirá facil­
mente que, para atingirmos o o~j ecriYo 
colimado ha q ue atentar exclusivamen­
te na r~generação desse elemento indí­
gena_, que tão _bem reflete a s aspe rezas 
d o meio onde v1ngou soberanamente, em­
pós adaptaçã o quadri-secular. l\1Ias co­
mo procedermos á regeneração requeri­
da ? Qual das duas correntes heredita­
rias devemos prefe rir ? E , no caso de 
apelarmos para sangue exo tico, onde bus­
ca-lo e qual o meio de controlar «pa ri­
passu» a influencia do seu emprego ? 

Dever-se-á desprezar o tipo a ta\·ico 
mongólico, para só se utilizar o que se 
reporta á origem arabe, que representa 
o m odelo acabado do cavalo de séla, pe­
la harmonia das formas e exple nclida pro­
porcionalidade do conjunto. D entre os 
representantes deste tipo - como dis­
semos, predominan~e no rebanh o - é 
que deverão ser tlracl_os, por_ p~o~esso 
d e escolha muito preClso, os mdiVlduos 
a constituírem os efetivos das coudela­
rias e hara s d o E stado, ou as manadas 
basicas ele execução elo novo sistema, nas 
fazendas particulares. Ao padrão a gue 
me estou refe rindo, a jt.tstam_-se pe rfeita ­
mente as palav ras de A. V1a l, com re­
ferencia a os p rimitivos eq uinos do su­
doe~te e su l da F rança (Camargt~e) ( t ) 
« ... possuem, de baixo de suas mmu~cu ­

las fórmas e tamanho, o sang ue on en­
tal. São cavalos ágeis, sóbrios, vivos, 
corajosos · resistentes á fad iga , m as que 
não pod~m pres tar serv~ços _se~ão de­
pois o gráu de regeneraçao atmg1clo por 
esse mesmo rebanho e ra descrito por C. 
CoUl·tois nestes termos (z) : «Ha a lguns 
anos, g;aça s á infusão do sangue a rabe 
e do anglo-arabe e aos cuidados que lhe 
dispensaram, chegou-se a transformar o 
ca\·a1o de C amargue em_ um . bo_m peque­
n o cavalo de cavalana ltget ra, com 
1 .rn -t8 e mesmo I ,111 52 de altu_ra». Cer­
to, não precisamos repetir aqm o papel 
desempenhado pelo cavalo arabe . na fo:­
mação ou regeneração da q uas1 totah­
dade das raças cavalinas existent~s, m a­
::dmé na das destinadas ao sery1ço ?e 
sé la; nem salientar o vigor, a res1stene1a, 
a n1s ticidade, o cosmopolitesmo d~ssa no­
bre estirpe que constitue o prototlpo elas 
raças retilíneas, eumetricas. Aliando ao 

(I) e (2) - Transcr itos de Augusto fomm. 

porte elegante e harmon ioso a a g ilidade. 
o fundo, a sobriedade, rep resen ta o ca­
valo a rabe o tipo ideal pa ra a g uer ra. 
A vida nomacle e g uerrilhei ra das tri­
bus beduína s, a natureza semi-á r ida dos 
planaltos ela Siria e da A ra bia e a s ele­
mais condições em que foi c reada essa 
raça, tudo conco rreu pa ra extre1na r os 
seu s dótes de rusticidade e energia. 

Acha-se, portanto, na turalmente indi­
cada para fon te .de regeneraçã o d o re­
banh o seu derivado} qu e subsis tiu e ga­
nhou novas caracte rís tica s no m e rid ião 
americano. P o rém, haverá necessidade 
d e apelar-se pa ra o sang ue árabe, ou 
a simples seleção metádica leva ntará o 
nosso cavalo á a ltura em que o precisa­
m os te r ? 

Julgamos conveniente, senão indispen­
savel, proceder com disc reção ~ método 
á. infusão do nobre sang ue o n ental no 
rebanho indígena brasile iro. Mais a d ian· 
te di remos po rque. 

Como orientar a s,e/eção metódica entre 
os particulares 

Atende ndo ás in.struçôes formuladas 
pela Direção Geral d o Serviço de R e­
monta e em cumprimento aos dispos i­
tivos da lei que regerá o plano c reador, 
pô r-se-ão em pratica , do Norte ao Su l 
elo país, as medidas oficia is em p ról do 
melhoramento do cavalo nacional, com e­
çando pela inspeç~o geral ele todo o re­
banho, feita pelos veterin a r.ios en viados 
elas sédes elos Distritos d e Creaçã.o ús 
fazendas nestes compreendidas. E ssa ins­
peção terá objetivos variados : primeiro, 
- instruir com clareza os c readores so­
bre os pormenores do plano a pô r em 
execuçã o, salientando os resultados alta ­
mente econ omico s e patrioücos q ue dele 
em breve advirão, bem como os p remias 
e recompensas confe ridos pelo Gove rno 
aos colaboradôres da g rande obra ; se­
gundo - afas tar ela função rep rod utora, 
por meio da cas tração, os indivíduos de­
feituosos, o u aqueles cuja morfologi_a de­
nóte, manifestamente, preponcle ranCia do 
sangue mongólico, só distinguindo com 
a marca oficial (uma estrela no pavilh ão 
da orelha) os ele feitio ariano, q ue de­
vem ser entã o identificados como gara ­
nhões aprovados ; te rceiro - e sclarecer 
os fazendeiros sobre os inconvenientes 
da seleção natural e o rien ta-los quan to á 
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seleção m etód ica progressiva, que deve­
rão adotar, tomando como guia-modelo 
o «standard» constante das instruç5es 
distribuídas. Daí por diante, anualmen­
te, ao aproximar- se a época de monta, 
não deixa rão os emissarios da bôa te­
cnica de visitar os arraiais c readores, 
afim de regis tar os resultados e manter 
o «contrôle» do sis tem a, fazendo obser­
va r as reg ra s que devem presidir a es­
colha dos genito res, os cuidados a pres­
ta r quanto á a lim entaçã o dos produtos 
não descurando de influir para o melho­
ramento das pastagens. 

Os efeitos ele tá is medidas, pra ticadas 
em tão la rga esca la , nã o se fa rão es­
pe ra r po r muito tempo. E nã o deixará 
de ser edifican te a impressão causada 
pelo qu ad ro que acima ficou delineado: 
O Governo e os c readores do Brasil, 

} comungando no mesmo anseio patrioti­
co e u tilitario, desfraldarem nos quatro 
can.tos do territo rio na cional a bandeira 
de uma nova c ruzada em favor do ca­
\·alo ind ígena bra sileiro, para to rna -lo 
anna poderosa n a guerra e valor econo­
mico real na pa z. 

Seleção metódica 11as coudelarias e 
h a ras do Estado 

Muito m ais qu e os fe rvorosos apolo­
gistas do cavalo crioulo, fizeram alguns 
fazendeiros patrícios - a diantados cre­
adores - que, a bandonando o campo 
das subjcções infrutífe ras, procuraram 
levantar, pela seleção aplicada inteligen ­
temente, as energias c a linhagem da 
raça n acional abastarda da. O amor á 
causa ab r~çacla , culti\'acl o religiosamen­
te pela cl escendencia dos seus iniciado­
res, tem assegurado, na sequencia das 
gerações, a evolução dos nucleos sele­
cionados para aperfeiçoamento pondera­
rei, o que vem a constituir exemplo de 
pa triotismo e t rabalho pe rtinaz, dignos 
dos a plau sos de todos. 

Mal conJ1ccidos mesmo daqueles que 
se interessam pela nossa pecua ria, esses 
nucleos selecionados apresentam hoje in­
dícios tangíveis do quanto pódem a ali­
mentação, a escolha racional dos repro­
dutores e a ginastica fu ncional na rea­
bilitação das raças por simples seleção 
metódica. 

Nos sitios onde são c reados os Man­
ga/argas., os Cam.polinas e os N acionais, 
é qu e os funciona rias tecnicos das cou-

delarias militares e dos h áras estaduais 
irão encont rar a na ta do reba nho c riou­
lo, j á em adeanta do aperfeiçoamen to, 
dotado de rela tiva homogeneidade g eno­
tipica, explendido elemento com que it1i­
cia rão a creação sistematica do ca \·a lo 
de guerra. 

E ST UDO DOS NUCLEOS 

Raça de Orlandia 
(Mangalarga ou Su blime) 

O a tual cavalo rnangalarga te\·e por 
iniciador o Barão de Alfenas (Gabrie l 
J osé J unqueira) , então proprietario da 
fazenda «Atalho», em Tres Corações do 
Rio Ve rde, no Sul de .Minas ( r) onde 
recebeu , como presente de sua Mage~ra­

de o Imperador Pedro II , um genumo 
caYalo a/ter chamado «Sublime». 

D o c ruzamento desse garanhão com 
eguas nacionais escolhidas resultou ex­
celen te produção, que se espa.0ou po r 
extensa á rea do E stado, pnnCipalmen­
te levada .pelos membros da numeras~ 

familia Junqueira. Daí se rem conheci­
d os esses cavalos naquele E stado, pelos 
n omes de «Sub~e» e «Junqueira». l ' m 
dos filhos da histo rica família , F rancisco 
l\Ia rce lino Diniz Junqueira, tra~~p~Htan.­

do-sc mais tarde pa ra o muruc1p10 de 
Batatais em São Paulo, aí p roseguiu 
culti,·ando a seleção iniciada em Minas, 
confiando depois a seu~ descende~tes im­
mecliatos esse patrimoruo economtco. Ou­
t ro sobrinho do Barão de Alfenas, Fran­
cisco Antonio J unqueira , deixando Aiu­
ruóca em 1 8 1 2, veio instalar-se com a 
sua c'reação na freguezia de Franca, em 
area J10je compreendida pelo munic ípio 
de O rlandia . Com a m orte deste ultimo 
em 1 8 5; foi o seu trabalho continuado 
por J oâ~ F rancis~o Diniz J.unquei~a ~ 
Francisco Marcolmo Junquen a ( Capt­
tão Chico). 

E ' digno de ser assina la do que, nes­
ta fá se da eYolução do cavalo de O r­
lanclia , fo i ins~ituido ~ seu liv ro genea­
logico, até hoJe mant1do, com o maio r 
escrupulo, pelo a tual continuador de ,.,a 
operaçã o já secula r, Coronel Francic;co 
O rlando D iniz Junqueira fu ndador da 
cidade de Orlandia. A denominação de 
mcm galarga, por que é conhecido, em 

(1) - Boletim da Agricultura de S. Paulo 
(abril e maio de 1927). Dr. Lima Corrêa. 
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São Paul~, o cavalo dos Junqueiras, pa­
rece ~ro_v1r ~a andadura muito rasgada 
que clistmgw .a o gara nhão «T elegra m a» 
trazido d e Christina em r 867 po r J oão 
F ra ncisco D iniz Junque ira. C om o esse 
os ~aranhões Fo~tuna, Sublime e J oia: 
conside rad os estelos d.a atua l linhagem 
tarnbem vié ram de Minas pa ra S. Paulo: 

E m O rla n dia é obse rvado com rigor 
o crite rio da escolha jud iciosa d os r e­
p roduto res, atent.ando-~e _d e mod o pa rti­
c ula r para a caracte n sttca f eminil das 
eguas a utilizare~-se . na multiplicação 
do rebanho. A gm asttca funciona l é fei­
t a no sentido de a pura r os d ótes de 
r:sis tencia, velocidade e ru_sticidade, j á 
tao exaltados no cavalo c n oulo. A ci­
n egética é pra ticada q uotidianamente em 
zon a campest re d e su perfície muito ir­
r egular, assim com o o pólo, esse elegan ­
te quão exhaust~vo sport, pa ra que o 
cavalo de Orlandta se presta admi ravel­
m ente. Aliás, essa aptidão do ca valo do 
continente sul-american o já foi e xhube­
r antemente d ada a conhece r na E uropa 
pelos a dmiraveis polis tas a rgentinos que 
m ontando extrao rdinarios crioulos t reina -

dos e bem alimentados levan taram b ri­
lhantemente o campeon~to mundial des­
se genero de desporto. 

Os caracteres de perfil do cavalo se­
lecionado de O rlandia deix.am ver a mes­
ma sinuosidade de conto rnos que tradu · 

zia n o andaluz a orige1n mestiça , poden­
d o po r isso ser classificado no tipo sub­
convexo, eumétrico, m ediolineo. 

A m éd ia do talhe n os gara nhões é 
d e r ,m54 e nas eguas de r,m46. A côr 
p red omina n te na pelagem é o casta nho. 
E m carta com qu e se d ig n ou distinguir­
n os, o Corone l F ran cisco O rla n do faz 
nota r alg uns senões d e esté tica de que 
a inda se resentem os cavalos d.a sua c rea­
ção, como a cabeça g rande, o pescoço 
ma~ inserido, a inclinação d a garupa, 
senao este que pa rece p rovir da prolon· 
gad.a ad a ptação á m archa esquipada h oje 
p rocurada corrigir pela a doção da' m ar­
c ha trotada «e m que o d eslocamen to pos­
tero-anúerior do cen t r o d e g ravidade é 
em pa rte su bstituido p elo deslocam ento 
vertical . . . , o q ue t ole rará angulos m ais 
a be rtos d os ossos da b acia e m embros». 
No entretanto, r,epresentantes h a cuja 
pr oporciona lidade e harmonia d o con­
junto ch egam a causar su rpresa e mes­
m o entúsiasm o. 

E •' o caso do garanhão «Colorado» que 
ilustra esta pagina. 

O rebanho de O rla ndia conta p resen­
temente cerca de 350 eguas e 2 0 gara­
n hões de primeira ordem. 

ó timo anim al de séla, a resistencia. 
do cavalo mangalarga t em sido decanta­
da por todos q ue já o experimentaram. 



Ainda o D r . Lima Corrêa, realçando 
o vigor e o fundo da raça, faz referen­
cias a viagens realizadas, sem reveza­
mento, de O rlandia a Póços de Caldas, 
e de Orlandia a Porto Taboado (444 
quilometros), idar e volta, apenas com tres 
dias de descanso. «Argus», mangalar­
ga de classe, detém o «record» em lar­
gura (6,m8o), nos torneios de salto na 
capital paulista. Possuindo sobriedade 
em gráu muito apurado, o cavalo sele­
cionado de Orlandia é o tipo de séla; 
talhado para resistir com vantagem ás 

vicissitude s da guerra em nosso con­
tinente, e, portanto, o padrão a ser uti­
lizado como base de intensa seleção nas 
coudelarias militares. Só assim poderá 
o Governo dar o merecido premio á 

1 obra colossal dessa fidalga estirpe de 
creadores, que soube tomar como ideal 
ele família, causa tão nobílitante quan­

, to util. 

411 

Raça Campolina 

Ha cerca de 8o anos, tarnbem em 
Minas-Gerais, no município de Entre­
Rios, na fazenda do «Tanque», o Snr. 
Cassiano Campolina, devotado creador, 
deu começo á seleção de um grupo es­
colhido de eguas nacionais, que depois 
fez cobrir por Monarca, garanhão meio­
sangue andaluz. Os produtos' desse cru­
zamento, graças aos cuidados inteligen­
tes daquelre creador mineiro, foram to­
rnando vulto e distinção, a ponto de, 

• 
anos depois, ganharem qualidades pro· 
pnas e g_rande nomeada na região, pelo 
aspecto Imponente, pela resistencia e 
brilho nas andaduras. ' 

De fórrna s n:ais compactas que o ca­
valo de Orland1a, dotado mesmo de no· 
tavel robustez, os representantes da ra­
ça campolina patenteiam de sobra os 
efeitos da alimentação nutriente que lhes 
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é administrada. O talhe das eguas e 
garanhões vai de 1,m48 a 1,m6z, sendo 
a média de I ,m54. A pelagem é de côr 
variada. O perfil cefalico é tambem si­
nuoso; as crinas da cauda e da crineira 
são abundantes; o pescoço e o peito lar­
g os e musculosos; as orelhas longas e 
e rei:tas. A garupa acusa sensível incli­
nação e os angulos dos jarretes são mui­
to fechados, certo em consequencia da 
marcha esquipada, andadura em que mais 
e mais se aperfeiçôam. 

Os que já estudaram o tipo do cavalo 
campolina não deixaram de assinalar en­
tre os seus caracteres somaticos, uma 
notavel convexidade no p erfil. Realmen­
t e, esse nucleo de seleção do cavalo na­
cional traz bem visíveis os vestígios des­
sa outra fonte que concorreu na forma­
ção da celebre cas ta -equina da Andalu­
zia. 

De nossa parte acrescentaremos que 
as orbitas apagadas, a s orelhas longas, 
a la rgura do pescoço, a fórte inclinação 
da garupa, a maior elev_ação no . ta~e. e 
a extensão dos metatars1anos pnnc1pa1s, 
que "Bering notificou caracterizarem ? 
cavalo mongolico, são outros t~tc;>s_ atn­
butos que distinguimos nos md1V1duos 
do grupo campolina. 

D eante dessa exposição morfolog;i~a 
ocorre-nos o que disse do cav<l:lo tumsla­
no ( tambem de origem mestiça arabe­
m on golica) C! professor_ D ech_ambre : Se­
gundo o me1ô e o re~tme ahmenta r, ha 
Yariações ás vezes mwto acentuadas, sem 
contudo altera r as coordenadas fund a­
mentais dos tipos primitivos. 

R esistente e energico, o cavalo cam­
polina é v~.l~oso animal de sela, e por 
sua completçao robusta ~stá nat':lra lmen­
te indicado para o serv1ço de ttro leve. 

Ao execu tor do plano de creação do 
ca\·alo de guerra apresenta -se, portan­
to ótima colaboração da parte dos g ru­
p~s selecionados que a.cabamos de estu­
dar pormenorizadamente. 

Tambem muito lhe aproveitam os en­
sinamentos que nesses g rupos se ~cham 
positivados ele modo _tão expresstvo : o 
reajustamento proporciOn al e o a umen­
to do ta lhe, conseguidos sem o recurso 
do c ruzamento. D esta arte, as coudela­
ria~ militar · ~ ; começarão a funcionar uti-

lizando indivíduos já em adeantado ·aper­
feiçoamento seletivo, cuja aquisição1 fi­
cará a cargo das comissões tecnica s do 
Serviço de ~onta. A compra de re­
produtores será feita a preço de animct­
çã.o te mediante •escolha firmada por ta­
bela de pontos, .organizada segundo a 
adaptação motora a explo rar. O corpo 
técnico de cada coudelaria, constituído 
por um zootechnista 'diretor ·e mais seis 
auxiliares (4 veterinarios e 2 agrono­
mos), llerá sobre os hombros a e norme 
responsabilidade ele executar, €!entre ; dos 
moldes estabelecidos por lei, a opera­
ção creadora, tal com o indicam os mo­
dernos processos de melho ra mento dos 
animais domesticas. 

O sistema creador 

Os rep t'esentantes dos g rupos de Or­
landia e ela fazenda Campolina irão cons­
tituir, nas coudelarias do Exercito, duas 
linhagens distintas, n ão s9mente pelo 
que já foi dito quanto ao seu aspecto 
atual, mas a inda pela necessaria o rien­
tação divergente a lhes imprimir, cl esd~ 

o inicio, no sen tido de obte rem-se a~ 

duas categorias requeridas : sela e tração. 

A seleção desses dois padrões conti­
nuará a progredir, adstricta agora ao:. 
preceitos da equinotecnica e sujeita ao:; 
nwldes ou « standarcls » estabelecidos c 
divulgados, com as instruções gerais. 
pela Direção elo Serviço ele Remonta. 

As iniciais S (sela) e T (tração' . 
marcadas a fogo, na região mais con­

. veniente, servirão de distintivo ela ca­
tegoria para qu e estive r sendo adaptado 
o animal. 

A vida nas coudelarias m ilitares tCI· 

m ará feição muito inte ressante: enquan­
to pessoal numeroso e habilitado submc· 
te o tipo S (grupo O rlandia) á ginas· 
tica intensiva do aparelho locomotor. 
praticando o pólo, os to rneios de re~is ­
tencia e velocidade, outra turma CUlcla 
n o aperfeiçoamento funcional do tipo T 
(g rupo Campolina), u tilizando-o nos tra­
balh os agrícolas, no a rroteamento do 
sólo, na a trelagem das viatu ras ele car­
ga, etc. 

(Continúcr) 
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BALHO AO RICOLA - Julho de 932, contendo : 

O Depnrtnmenro do Trabalho Agricola no 
l .o semestre de 1932: Agencia Oficial de Co­
locação. Inspetoria -de Imig ração, em Santos . 
Assistencia J ucl icia ria. Assistencia Social. E x· 
pedi entc. Modalidades do T raba lho Agrícola 
~m S. Pau lo. Seus aspétos. Cadernetas Agri· 
.colas. Da fi nalidade social e da Assistencia 
j udiciaria . A fixação do colono e o trabalha· 
dor nos cafézais. O traba lhador ag rícola 
nacional. Ag ricultu ra , T rabalho e Economia. 
Publicações recebidas. 

HYLOEA - O rgão oficial da Sociedade Ci­
' 'ica e Li tc raria do Colegio Militar de Porto 
Alegre, n.o' 5 c 6 do Ano X- 1932 e 1 do 
Ano XI- 1933. 

EUROPA 

FRA NÇ A 

LA REVUE D' INFANTERIE - Novembro 
()32, contendo: 

Une préface. Meditations et portraits. Feu 
défensif. La Se. divis ion d e Brandebourg au 
,•illage de Douaumont. C ronique d es revues 
mil itaircs étrangeres : All emagne. - La nouvelle 
organisation de l' in fanter ie allemande. Russia 
- Cava lerie russe. Ang leterre- Armée territo­
riale, Recrutemcnt ct reorganisat ion, . Désarmc­
mcnt, Uniforme, Armemcnt du peloton d ' infan­
tcrie. t tats-Unis - Organisation de l 'infanter ie, 
1 c n inqu eur méconnu. Su~de - Re naissancc d e 

l"in fanterie: Une organisation nouvelle de l'in­
fanterie, a) la g enese du probl eme, b) Ies ba· 
tai llons d"expériences, c) les manoeuvres, d ) 
une doct rine suêdoise, e) Enseignements et con­
clusions ; ,Bibliografie: a) Les gars du 26e., 
b) Réfl exions sur Ia fort ification permanente. 
c) Quelques ouvrages d 'etudes ; Re,·ue eles 
revues mil itaires françaises; Lois, decrets, cir­
culaires et notes intéressant l"infanter ie e Erra­
tum ou << H is toire comique ». 

REVUE DE CAVALE RIE- Março e Abril 
de 1933, contendo : 

La d efense d e la breche KJück - Bülow par 
les corps de cavalerie Marwitz et Richthofen. 
Les chars légers sur camions en liaison a\'CC 
la cavaleri e. Cent probl emes de mecanisat ion 
A l'arme blanche. Le ti r en marche dans lcs 
unités d'autos-mitrailleuses. ttude d' un d ispo­
s itif d'entrainement au tir à Ia mitrai ll euse. 
Notes sur la cavalerie americaine : I · t~ol e de 
cavalerie de Fort-Riley. Chron ique sportive : 
Le polo militaire. Bibliog raphie e Par tie offi­
cielle. 

- Alnio e Junho 933: 

Necrologie : le générale Durand d e Vi l lers . 
Vie et mort d'un héros. Le capitaine Henri d e 
Bournazel. La d efense d e la breche Kl ück­
Bü low par les corps de cavalerie .Marwitz et 
Richthofen. Notes sur l'emploi de . la troupc 
aux s pahis marocains. Un g roupe de recon­
naissance en couverture et dans une marche 
offensive. Un raiei de cavalerie sous Louis XIV. 
- Le g uet-apens du Point. du-Jour. L 'élevage d e:> 
chevaux en H ongrie. Chronique sport i,·e : I - Lc 
meeting de Cannes em 1933, 11 - Le Concoun: 
hippiq ue de P,aris. Bibl iog raphic c Partic offi­
cielle. 

AMERICA 

C HI LE 

MEI\<\OR IAL DEL E J ERC lT O DE C H ILE ­
Fevereiro de 1932, contendo : 

Reernplazo de Oficial es d urante una gucrrn . 
La g uerra es l'l dom iuio de los prl ig ros. E-.-
t racto de una confe1·encia. J :-tpón. L :ts g ran-
des maniobras de ltalia. Bold in dr l11fonua-
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ciones. Bibliografia. Sumarias de Revistas 
Militares. 

-Março 932, contendo: 

El General don Carlos Hurtado Wilson. 
Caballería de Ejército en la guerra de movi­
miento. Japón (Conclusi.ón). Guerra Química. 
Empleo de las Ametralladoras y máquinas de 
acompaiiamiento de Infantería, según las actuales 
opiniones francesas. Ataques ai Ejército. Su­
marias de Revistas. 

PERú 

REVISTA MILITAR DEL PERO- Dezembro 
932, contendo : 

Colaboraciones: Tres Mariscales dei Perú : 
Gamarra, Castilla y Cáceres. Los injertos glan­
dulares en el rejuvenecimiento de los Caballos. 
Caso concreto de construcción de Ramales de 
comunicación. Breve Juicio crítico sobre la 
Conducción de las Batallas de las Fronteras. 
Folletí;n. Crónica Milita r. Libros y Revistas. 
Información Extranjera. Datos sobre la Ame-
tralladora Hotchkis. Boletín dei Soldado. 

- Jan.o, Fev.o e Março 933, contendo: 

Colaboraciones: En qué consiste el Estudio 
de Ia Historia Militar. Funcionamiento dei Ci­
clo de Instrucción para Mayores en 1932. 
Charlas sobre la Caballería. Deducciones sobre 
las últimas compras de ganado para la Tercera 
y Cuarta División. La Escuela de Guerra de 
Bélgica. Sugerencias para intensificar la Ins­
trucción de Tiro Civi l, las Vías d e Comunicación 
y otros medios. Medios de Navegación en 
nuestros Ríos dei Oriente. Un Camino de gran 
Importancia. Explosivos Militares. La Escuela 
Superior de Intendencia de París. Los caballos 
dei Sahara. Vía de! Pichis . E! concepto Es­
tratégico de! Tema 1932 d e la Escuela Superior 
de Guerra. Crónica Militar. Libros y Revis-
tas. lnformación Extranjera. La Defensa de 
Ias Costas y las Fuersas aéreas. El combate 
en circunstancias especia le~. Marmitas para el 
transporte de rancho. Folletín. Boletín de! 
Soldado. 

MEXI CO 

EL SOLDADO - Janeiro de 933, contendo: 

Las fuerzas morales en la guerra. Cómo 
combaten las pequenas unidades de Infantería. 
Cualidade de los Dragones. Generalidades so-

• 

bre el empeo de ametralladoras. La Caballeria 
Moderna. Marcha de aproche y despliegue de 
la Infantería. La Vang uardia. Reseiía histcr­
rica de la Caballería en la antigüedad. Algu­
nas palabras sobre el cuidado que se debe tener 
durante las marchas. Forrajes. Los petardos 
para Caballería y su empleo. Nociones acerca 
de algunos agen.tes de transmisión. Caballercr­
sidad. Pulcritud. Maneras prácti ::as d e o r ien-
tarse de día y de noche. Algunos preceptos 
sobre higiene individual. Generalidades sobre 
la alimentación. El soldado necesita a limentos 
sanos. Las palomas mensajeras. Oigen de los 
animales voladores. E! color d e los astros. 
Bolívar s in espada, frente ai enemigo. Queria 
morir con honra. Rasgo de valor imitado. 
E! origen de algunos filósoiios. Cuál es la 
fuerza dei rayo ? Cómo se sabe que la ti erra 
gi ra? Qué cantidad de agua hay en el mar. 
La vida d ei hombre. Fuego Perpetuo. A cor­
regir defectos. (Gráficas). Canto a l Soldado. 

REVISTA DEL EJERCITO V DE LA MA­
RI NA - Janeiro de 933, contendo: 

1933 ! El Nuevo Secretario de Guerra v 
Marina. Estudio de una Situación Táctica. L~ 
lnfantería Moderna en el Combate Moderno. 
Historia de la Filosofía y Etica Militar. Re­
formas a las estaciones radio-portáti les d e cam­
pana. El Combate de Lombartzyde. Cabal­
leria Moderna. La Participación de los Es tados 
Unidos en la Gran Guerra. El Ejército en la 
Democracia. Caminos Estratégicos. G uer ra Psi-
cológica. La Disciplina . Nuestros J inetes (fo-
tografia). EI Polo Militar en Ing laterra, Esta-
dos Unidos y Argentina. 

lnformación general: Por la Secretaria de 
Guerra y Marina. La Sala de Academias dei 
Estado Mayor Presidencial. La Primeira Anti­
güedad de la Escuela Militar de Intendencia. 
Progressos de la Caballería Norteamericana. El 
primer submarino, invento de um Sargento bá­
varo. Bibliografia. « De Frente! .. . » Cues­
tionarios a que fué sometido e! personal de 
Jefes y Ofidales que tomaron parte en el 
Concurso d e Admisión para la Segunda Ant i­
güedad de la Escuela Superior d e G uerra. 
Aclaración. 

- Fevereiro de 933, contendo: 

Necesidad de una Doctrina Mexicana de 
Guerra. La Aspiración Suprema de Ia Revolu­
ción Mexicana. La Caballería de Vanguardia. 
Una Nueva Hipótesis Cosmológica. Servid o de 
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Escuchas. La ln fa nte ría Moderna. La lnfan­
iería cn el Combate Moderno. E l Regimiento 
de .'h iación en N uestras Divisiones. Concepto 
Genera l de la Ciencia Económica. Los Grandes 
Sistemas F ilosóficos que Precedieron a la F ilo­
s ofía Griega . Las Estaciones Racl io-portátil es 
de Campana, lndispensables en los Aviones de 
Guerra. La Escuaclra confederada Americana. 
La Participación de los Estados Unidos en la 
Gran Guerra. E l P rob lema dei Arbol. 

lnformación general : fué solem nizado el 
Cinco de Fcbrero, con maniob ras y condecora­
ciones . Se honró la memoria de Mad ero y 
Pino Suárez. lnauguración de los cursos en 
la Es cuela Naval Militar. Ya tenemos Fábrica 

Nacional de Pó lvora Negra . El Po lo en La 
Laguna. 

- 111arço de 933, coutendo: 

E l Banco dei Ejército Nacional. La Ma-
niobra. Conferencia dei Curso d e Táctica Ge­
nera l y Estado Mayor. Materiales de Artil­
lería ligera empl eados en los Ejércitos modernos. 
E l Combate de Enct;entro. E l Caballo. ln­
formaciones sobre el Servicio Militar de Inten­
dencia. Objeto y Organización General dei 
Servicio Mil itar de Intendencia dei Ejército 
Francés. Enlaces y Transmisiones. E lementos 
de Cultura Naval. La Campana de 1809 en 
Alemania. Periódicos recibidos . 

........................................................................................................................................ 
,Disciplina. Lei de promoções. 

« O exercito e a marinha têm prestado re le­
,·anies serviços á ordem e á liberdade; e maio­
res poderão prestar se os organizardes com a 
força e com discipl ina que exige o seu ·nobre 
destino )>. 

« Recomendo á vossa atenção, o exame da 

lei que o rganizou a Guarda Nacional, e das 

que regulam as promoções para Exercito e 

Armada . . • » 

(Fala do T rono - 1838 - P . Araujo Lima). • (Fala do Tron.o - 1848 - O. Pedro Il). 

···································································································································· 

lll 

Morteiro de Infantaria Stokes-Brandt 
Aviões de caça Boeing 

Aviões de observação Corsair 
Aviões de bombardeio Glenn Martin 

Aviões de treinamento Waco 
Paraquedas Irvin 

Revolvers, pistolas e metralhadoras Colt 
Munições Western, Winchester e Remington 

Material de direcção de tiro Sperry 
Material de pbotographia aerea Fairchild_ 

Agentes exclusivos 

CASA MAYRINK VEI GA S . A. 

Rua Mayrink Veiga, 17-21 Rio de Janeiro 
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LIVROS 
ASSUNTOS 

Manobras da Circunscrição Militar (Setembro 
1931) sob a direção do gen. Klinger .. • 

Noções de topografia de campanha . . .. . .. . 
Adestramento para o combate . .. .. . . . . . . . . 
E1tsinamentos taficos sôbre a D. l . na ofensiva. 

(Ensinamentos da M. M. E.). Ed. 1931 .. 
As suntos Militares (Gen. Gamelin). Trad. do 
A Defesa Nacional ( Propaganda e regula­

mento do Serviço Militar). Ed. 1923 . .. 
Operações de uma D. I. durante a Grande 

Guerra. Gen. Gamelin e Cmt. Petibon. 
Traducção do ... . . ... ... . . .. .... .. . . 

O que deve a lnfarztari.a conhecer sôbre a 
Artilharia (Coronel Trig uier). T rad. do 

Telemefros . . .. . .. ... . . . . .. . . . .. . . . .. .. . 
Orientação em campanhn ........ . . . ... . . . 
O que é preciso saber a Infantaria (Coronel 

Abadie). Tradução do . . . .. ... . .. . . 
Im pressões do estágio 1zo Exército francês . . . 
Notas á margem dos exercícios taticos . ... . 
In fantaria - Notas de estudos sôbre os 1zovos 

regulamentos . . . .. . .. .. . .. . . . . .. . ... . 
Aspetos Geograficos Sul-Americanos .. . . ... . 
Manual de licenças . .. . ... . . . . . ....... .. .. . 
Brasil - Alemanha .. .. . . . ..... . . . .. . . . ... . . . 
Guia para a instrução mi litar .. ... . .. . . . . . 
Curso de educação física ( Lo vo l.) .. ..... . 
Educação fisica- idéas fundamentais .. ... . . 
O Estado Independente do Acre c /. Placido 

de Castro . . .. .... ... . . .. .. . .. .. . . .. . 
Notas sôbre o comando do batalhão 1zo 

terreno ( Tradução) ... . . .. . . . . . .. . . 
Reglement du Genie (1 .o p., t.o vol.) . . ... . 
Combate e servira em campanha .. . .... . . . 
Escota do Pelotão ... . . . ... . . .. . . . . ...... . 
Manual do Granadeiro . ... . ... . .. . . . ... . 
O Tiro de Artil!Ulf"ia de Costa (Tradução) . . . 
Notas sôbre o emprego da Ar tilharia .. . . . 

Defesa de Costa e o Tiro Costeiro ....... . 
Manual do Sapador Mineiro .. . . . ... . . . . . . 
Combate de lnfantaritz . . .. .. . . . . . .... . . . . 

Á VENDA 
AUTORES 

No prélo .. . . . .... . •... . 
General Paes de Andrade ... 

" " ., 
Tenente - Coronel Gentil F al-

cão 

" " 
,, 

,. ., 
" 

,. 

Coronel Francisco José Pinto 
Ten. Cel. Dermeval .. . .. . . . . 

" , 

,, " 
Major J. B. Magalhães ... . 
Major T ra,·assos ..... . .. . 

" " . .. · . .... . 
Major Mario T ravassos .. . . 
Capitão Silva Barros 
Capitão Salgado dos Santos 
Capitão Rui Santiago 
Tenente O . Rangel Sobrinho ,. ., " ,. 

Gcnesco de Castro 

Comandante Audet 

Major Tristão Arari pe .. . . . 
,. 

" " 
Major J. Faustino F ilho ... . 

Major J . Ve rissimo (no prélo) 
}.o T en. Joaquim J. Gomes 
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Cap. Benjamin Galhardo (no p re lo) 
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A Gereocia de "A DEFESA NACIONAL" incumbe-se da venda de livros militares, mediante 
condições a combinar com os autores interessados. 

Facilitaremos aos nossos assinantes a obtenção de livros militares á venda nas livrariaa 
do Rio de J aneiro, mediante a taxa. de 1$500 ou 2$000 para o registro e expediente. A quantia 
correspondente deverá ser remetida adiantadamente, em vale postal. 

A Gerencia não se responsabiliza pelos ex travios no Correio. 
Dir igir os pedidos ao Bibllotecario d'"A DEFESA NACIONAL", Caixa Postal 1602, Rio. 
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